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Q uando o Governo brasileiro decidiu incorporar ao seu orde-
namento jurídico os princípios humanitários, consagrados na 
Convenção de 1951 da ONU sobre o Estatuto dos Refugia-

dos, promulgou a Lei nº 9.474 em 22 de julho de 1997, que criou um 
órgão de elegibilidade representativo e democrático, o Comitê Nacional 
para os Refugiados – CONARE, cuja principal atribuição é a de declarar 
o “status” de refugiado, em primeira instância.

O Comitê tem na sua composição, além de representantes dos 
principais seguimentos governamentais envolvidos na temática do refú-
gio, membros da sociedade civil, com direito  a voz e a voto e o próprio 
Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados - ACNUR, 
com direito a voz, sem voto, numa demonstração da abrangência que 
imprime as suas decisões, criando um cenário em que todas as circuns-
tâncias são avaliadas na identifi cação da necessidade de concessão da 
proteção internacional.

Em razão do caráter subjetivo da análise que é feita para a veri-
fi cação da existência de fundado temor de perseguição, cada pedido 
é apreciado individualmente, à luz, também, dos elementos advindos 
da constatação da situação objetiva que apresenta o país de origem do 
refugiado, por ocasião da decisão, ante o caráter declaratório do ato de 
reconhecimento da condição de refugiado.

Assim, no decorrer dos anos, o Comitê foi estabelecendo parâme-
tros decisórios, peculiares aos diversos casos que aprecia, de tal forma 
que foi evidenciada a necessidade de compartilhar com a sociedade a 
experiência, por meio da elaboração desta memória que demonstra a 
prevalência do caráter humanitário de que se reveste o refúgio, o que se 
refl ete, inclusive, nas decisões da Suprema Corte, quando do julgamen-
to dos pedidos de extradição.

Em parceria com a Representação do ACNUR no Brasil, o Comitê 
elegeu o Dr. Renato Zerbini Ribeiro Leão para ser o autor destes regis-
tros, ante a sua trajetória como membro, que foi, do CONARE, na condi-
ção de representante do ACNUR e como estudioso e militante na defesa 
dos direitos humanos, em especial o dos refugiados.

Esperamos que este trabalho possa contribuir na difusão e no aper-
feiçoamento do instituto do refúgio, de modo a possibilitar um conheci-
mento mais profundo de sua essência e uma conscientização maior so-

Prefácio
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bre a utilização deste instrumento, vital para a garantia da sobrevivência 
daqueles que efetivamente são obrigados a sair de seu país devido a 
fundos temores de perseguição por motivos de raça, religião, nacionali-
dade, grupo social ou opinião política.

A preservação do refúgio, a disseminação do seu conhecimento 
no âmbito das sociedades de acolhida, e a prática da solidariedade são 
fatores que contribuem para consolidar os princípios democráticos que 
devem reger os povos, principalmente nos dias de hoje onde a seguran-
ça se sobrepõe à dignidade e o direito à vida.

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
Presidente do CONARE

APRESENTAÇÃO
A Memória do Conare, para 

Fortalecer os Espaços da Proteção

A o fi nal de 2003, a fumaça das torres gêmeas de Nova York e 
o bombardeio em Bagdá ainda estavam quentes na memória 
de milhões de pessoas. O impacto da ação terrorista contra a 

cidade cosmopolita golpeava as retinas e as consciências dos norte-
americanos e de muitos homens e mulheres do planeta. O bombardeio 
em Bagdá anunciava uma nova época de guerras sem diálogo, e os 
argumentos que o justifi caram iam se esvaindo pouco a pouco: cem mil 
refugiados por mês e outros tantos buscando refúgio internamente, no 
próprio Iraque.

No mundo, em geral, havia pouco interesse em falar de proteção, 
de abertura de fronteiras, de solidariedade internacional. Os tempos 
ecoavam, e tristemente ainda ecoam, a guerra, e não os direitos huma-
nos – e muito menos os direitos dos refugiados. Neste contexto, falar da 
Declaração de Cartagena e do seu 20º aniversário parecia algo muito 
desatinado, até mesmo ingênuo e, talvez, absurdo.

Entretanto, no Departamento das Américas do ACNUR (Alto Co-
missariado das Nações Unidas para Refugiados) nos demos a tarefa de 
juntar idéias e nomes para estruturar uma reunião que não fosse apenas 
uma comemoração desse 20º aniversário, mas que desse frutos. Com 
esse objetivo geral foram convocadas pessoas reconhecidas internacio-
nal no campo da proteção em torno de uma comissão técnica que daria 
a continuidade necessária aos vinte anos do Acordo de Cartagena. O 
grupo de trabalho foi composto por Antônio Cançado Trindade, conhe-
cido jurista brasileiro e naquele momento juiz da Corte Interamericana; 
Leonardo Franco, ex-diretor de Proteção do ACNUR e então membro do 
governo da Argentina; Jorge Santiestevan, renomado jurista e Procura-
dor Geral (Ombudsman) no Peru; e o mexicano Santiago Corcuera. Por 
parte do ACNUR participaram Carlos Maldonado, Ofi cial de Proteção, 
e Juan Carlos Murillo, chefe da Unidade Regional de Proteção para as 
Américas, com sede na Costa Rica. 

No Brasil, em março de 2004, ocorreu a primeira reunião. Já con-
távamos com o apoio do presidente do Comitê Nacional para os Refu-
giados (CONARE) e com a vontade política do governo do Brasil. Assim, 
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soas que conhecem mais a fundo o tema do refúgio, numa perspectiva 
latino-americana e universal. Embora não tenha escrito o livro, os re-
sultados das decisões aqui comentadas se baseiam em um colegiado 
que na maioria do tempo esteve sob a direção de Luiz Paulo. Sem sua 
serena e ponderada avaliação dos casos, sua vocação humanitária e 
sua constante presença nas reuniões, provavelmente os resultados não 
teriam sido os mesmos. A teoria diz que os indivíduos não são impres-
cindíveis, mas neste caso não poderíamos prescindir do atual presidente 
do CONARE para criar estes resultados.

O leitor tem em mãos um texto fundamental para os brasileiros 
estudiosos do tema do refúgio, para os integrantes do governo que in-
tegram e integrarão o CONARE, para todo brasileiro que queira saber 
por que se concede refúgio no seu país a quem o solicita, e também por 
que se nega. Para o ACNUR, é uma importante contribuição à teoria e à 
prática do Direito Internacional dos Refugiados. 

Luis Varese
Representante do ACNUR no Brasil

em pouco tempo, com um grande esforço de organização e com a co-
laboração dos governos, se foi tecendo em quatro eventos regionais o 
que, em novembro daquele mesmo ano, fi cou conhecido como o Plano 
de Ação do México (PAM). O apoio inestimável do Conselho Norueguês 
para Refugiados foi um motor para a produção do PAM. E os nomes 
convocados inicialmente proporcionaram um documento de consenso 
que facilitou a adesão dos países. 

Assinado por vinte países latino-americanos, o primeiro objetivo do 
PAM defi ne a necessidade do fortalecimento doutrinário da proteção 
internacional e do direito internacional dos refugiados, e é ali onde 
devemos buscar a origem da publicação deste livro. 

Dez anos da legislação de refugiados no Brasil

 Se cumpre agora, em novembro de 2007, três anos da execução 
do Plano de Ação do México e também os dez anos de promulgação da 
lei brasileira 9.474, sobre o reconhecimento de refugiados pelo Brasil. 
Com estes aniversários aparece esta memória comentada das decisões 
tomadas pelo CONARE.

O refúgio no Brasil já é uma política de Estado. Esta é uma con-
quista importante e forma parte da construção do edifício dos direitos 
humanos e, portanto, da democracia deste país. Ao longo de dez anos 
foram-se tecendo as decisões que guiam aqueles que têm o complexo 
dever, desde o CONARE, de outorgar – ou não – refúgio aos estrangei-
ros que o solicitam.

O número de solicitações vem crescendo. Os países de origem 
estão se diversifi cando, e o Brasil está se convertendo em um destino 
seguro para solicitantes de refúgio. Homens e mulheres de 69 naciona-
lidades receberam o status de refugiado. Ainda mais, o Brasil abriu as 
portas do reassentamento solidário, sempre no marco do PAM, como um 
elemento adicional e generoso da proteção internacional.

Este livro é um documento para entender as razões pelas quais 
se reconhece como refugiado e se dá proteção a uma pessoa no Brasil. 
Não se quis chamá-lo de jurisprudência, porque cada caso é individual 
– e isso é correto. Contudo, não devemos deixar de assinalar o caráter 
de guia jurídico que tem esse documento para o reconhecimento de re-
fugiados.

Também não podemos deixar de mencionar um dos artífi ces deste 
livro: o presidente do CONARE, Luiz Paulo Teles Barreto, uma das pes-
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INTRODUÇÃO

O ACNUR, ao patrocinar este trabalho, oferece ao Brasil uma 
histórica memória documental acerca da consolidação norma-
tiva pátria em matéria de direito dos refugiados, uma das três 

vertentes da proteção internacional da pessoa humana. Trata-se de um 
legado humanitário de primeiro calibre, que em suas entrelinhas ma-
terializa a convergência e a comunhão das três vertentes da proteção 
internacional da pessoa humana no ordenamento jurídico nacional.

Este trabalho busca, a partir de uma análise das decisões do CO-
NARE, sistematizar o processo de reconhecimento da condição de refu-
giado no Brasil após o advento da Lei 9.474/97. Baseia-se, para tanto, 
em três grandes objetivos dispersos ao longo desta publicação:

1. Destacar as grandes linhas decisórias do CONARE advindas de 
seus pronunciamentos sobre os casos individuais;

2. Assistir os novos integrantes do CONARE, oferecendo-lhes uma 
compilação signifi cativa das decisões e das linhas mestres de atuação 
deste Comitê; e

3. Lançar subsídios propícios à consubstanciação de idéias para o 
desenvolvimento de ações próprias dos membros do CONARE, capazes 
de facilitar a integração das refugiadas e dos refugiados no Brasil.

Para cumprir tais objetivos, elegemos trabalhar com as decisões 
emanadas de casos emblemáticos da história do CONARE. Por isso, a 
análise está embasada na apresentação proporcional dos casos deci-
didos pelo Comitê. Serão apresentados casos concernentes à história 
individual de mais de 100 pessoas. A metodologia escolhida para a apre-
sentação dos casos é dispô-los no desenvolvimento do texto, de manei-
ra narrativa, preferencialmente no capítulo dedicado à apresentação dos 
artigos da Lei 9.474/97. Esta escolha metodológica tem como objetivo 
facilitar ao público leitor o cotejo dos casos analisados com os artigos da 
Lei 9.474/97 responsáveis pela fundamentação normativa das decisões 
do CONARE. A linguagem utilizada tenta repassar os conteúdos essen-
cialmente técnico e jurídico de maneira compreensiva ao público em ge-
ral; não somente àquele especializado na matéria. Elegeu-se, portanto, 
uma linguagem narrativa e de acesso universal. A construção e a afi rma-
ção de um Brasil fraterno e humanitário, inspirado em um ordenamento 
jurídico que prima pela afi rmação da dignidade humana, é tarefa de toda 
e de todo brasileiro.

Este trabalho nada mais é, ressalta-se, do que a compilação co-
mentada das decisões tomadas por um conjunto de brasileiras e de bra-
sileiros, que decidiram um dia contribuir para a afi rmação da dignidade 
humana, sobretudo das estrangeiras e dos estrangeiros, que se dirigem 
ao Brasil em busca de proteção internacional. Estas brasileiras e estes 
brasileiros são responsáveis pela construção e consolidação de uma 
das mais iluminadas ações humanitárias da história pátria. Às gerações 
vindouras, lhes tocará uma tarefa nada fácil, manter e avançar tão exem-
plares ações humanitárias.

Renato Zerbini Ribeiro Leão
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LEI  BRASILEIRA 
DE REFÚGIO – DO CONARE

“ TÍTULO III
Do Conare

Art. 11. Fica criado o Comitê Nacional para os Refugiados - CONA-
RE, órgão de deliberação coletiva, no âmbito do Ministério da Justiça.

CAPÍTULO I
Da Competência

Art. 12. Compete ao CONARE, em consonância com a Conven-
ção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951, com o Protocolo sobre 
o Estatuto dos Refugiados de 1967 e com as demais fontes de direito 
internacional dos refugiados:

I - analisar o pedido e declarar o reconhecimento, em primeira ins-
tância, da condição de refugiado;

II - decidir a cessação, em primeira instância, ex offi cio ou median-
te requerimento das autoridades competentes, da condição de 
refugiado;

III - determinar a perda, em primeira instância, da condição de re-
fugiado;

IV - orientar e coordenar as ações necessárias à efi cácia da prote-
ção, assistência e apoio jurídico aos refugiados;

V - aprovar instruções normativas esclarecedoras à execução des-
ta Lei.

Art. 13. O regimento interno do CONARE será aprovado pelo Minis-
tro de Estado da Justiça.

Parágrafo único. O regimento interno determinará a periodicidade 
das reuniões do CONARE.”

(Lei 9.474/97)

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A política de Estado do Brasil com relação ao refúgio está cons-
truída em sólidas bases humanitárias e segue iluminada pela 
vanguarda do universo jurídico na matéria. E, por isso, em 

um momento de profunda indiferença humanitária por parte de muitos 
Estados, reverbera como um sopro de esperança. A consubstancia-
ção das afi rmações anteriores materializa-se, entre outros fatores, 
pela promulgação da Lei 9.474, de 22 de julho de 1997. Esta Lei de-
fi ne mecanismos para a implantação do Estatuto dos Refugiados das 
Nações Unidas de 19511 e de seu Protocolo de 1967,2  determinando 
outras providências que deverão ser adotadas pelo Estado brasileiro, 
no tocante à temática do refúgio. Cria, ademais, o Comitê Nacional 
para os Refugiados – CONARE, instituição que se  caracteriza pela 
prevalência dos princípios democráticos e humanitários em suas de-
cisões e atuações.3

O tema do refúgio no Brasil, desde a vigência da Lei 9.474/97, pas-
sou a ser revestido de um aparato normativo caracterizado por ser um 
dos mais modernos do mundo. Esta Lei, além de abranger a totalidade 
dos princípios previstos pela Convenção de 1951 e pelo Protocolo de 
1967 das Nações Unidas sobre refugiados, incorpora o que há de mais 
contemporâneo no campo da proteção internacional dos refugiados, 
como é o caso da concessão do status de refugiado ou de refugiada 
àquelas pessoas cujos países de origem experimentam uma situação de 
grave e generalizada violação de direitos humanos.4 Ademais, esta Lei 
absorve a doutrina da convergência das três vertentes da proteção inter-
nacional da pessoa humana: direito internacional humanitário, direito in-
ternacional dos refugiados e direito internacional dos direitos humanos.5

1 Adotada em 28/07/1951 pela Conferência das Nações Unidas de Plenipotenciários sobre o Estatuto dos Refugiados e Apátridas, convocada pela 
Resolução nº 429 (V) da Assembléia Geral das Nações Unidas, de 14/12/1950. Entrou em vigor em 22/04/1954, de acordo com o seu artigo 43. Foi 
assinada pelo Brasil em 15/07/1952 e sua ratifi cação encaminhada ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 15/11/1960. O Presidente Juscelino 
Kubitschek foi quem, em 28/01/1961, publicou o Decreto nº 50.215 ofi cializando-a no ordenamento jurídico pátrio.  
2 Convocado pela Resolução 1186 (XLI) de 18/11/1966 do Conselho Econômico e Social (ECOSOC) e pela Resolução 2198 (XXI) da Assembléia 
Geral das Nações Unidas, de 16/12/1966. Na mesma Resolução a Assembléia Geral pediu ao Secretário-Geral que transmitisse o texto do Protocolo 
aos Estados mencionados em seu artigo 5º, para as devidas adesões. Assinado em Nova Iorque em 31/01/1967. Entrou em vigor em 04/10/1967, 
de acordo com seu artigo 8º. Este instrumento internacional foi aprovado pelo Brasil mediante o Decreto Lei nº 93 de 30/11/1971. O Brasil depositou 
seu instrumento de adesão junto ao secretariado das Nações Unidas em 07/04/1972, tendo sua vigência começada a surtir efeito para o Brasil nesta 
mesma data, conforme reza o artigo 8º, parágrafo 2º deste Protocolo, promulgado pelo Presidente Emílio G. Médici através do Decreto nº 70.946 de 
07/08/1972. A existência deste Protocolo obedece à necessidade de tornar a Convenção de 1951 aplicável: esta última continha a insalvável reserva 
temporal (“acontecimentos ocorridos antes de 1951”, art. 1º, c) e uma reserva geográfi ca, fruto de uma interpretação passível do entendimento de que 
seus termos indicariam acontecimentos restritos ao âmbito europeu.
3 O caráter democrático e humanitário do CONARE é constantemente reiterado pelo seu atual Presidente, Dr. Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto, durante 
as reuniões ordinárias e extraordinárias do Comitê.
4 Vide o inciso III, do 1º artigo da Lei. Consulte, ademais, os comentários acerca deste conceito lançados ao longo desta publicação.
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A Lei 9.474/97 é o ápice de um intensivo trabalho, construído a par-
tir dos princípios de afi rmação da dignidade humana, compartilhado pelo 
Estado brasileiro, pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados (ACNUR) e pela sociedade civil brasileira. Esta comunhão 
tripartite, regada pelo espírito humanitário daqueles e daquelas que re-
presentam os diferentes atores partícipes neste assunto, é a chave do 
sucesso institucional da temática do refúgio no Brasil. 

Por isso, muito mais que uma memória comentada ou um guia para 
os futuros membros do CONARE, esta publicação é uma recopilação 
histórica de um legado humanitário oferecido por um grupo de brasileiros 
e de brasileiras, preocupados com a construção de um mundo mais justo 
e solidário para as novas gerações. Este mundo é o que todos e todas 
tentamos juntos consolidar. Desta maneira, nossa tarefa será sempre a 
de, além de preservar estas normas jurídicas sobre dignidade humana, 
tão duramente conquistadas, avançar rumo à afi rmação do ser humano 
no Brasil e em todo o mundo.

 A IDENTIDADE 
HISTÓRICA DO CONARE

A CONTRIBUIÇÃO DO ALTO COMISSARIADO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA 
OS REFUGIADOS (ACNUR) E A SOCIEDADE CIVIL BRASILEIRA 

A tualmente, a construção e o fortalecimento de uma estrutura tri-
partite sólida (Governo, Sociedade Civil e ACNUR), são duas 
das principais estratégias do ACNUR6 no Cone Sul. Desta ma-

neira, dotar e capacitar a sociedade civil envolvida com a temática do 
refúgio nos diferentes países da região (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 
Paraguai e Uruguai) para o trabalho de proteção, implementação de po-
líticas públicas e integração local transformaram-se em objetivos cen-
trais de sua atuação. No marco deste modelo regional ideal, o Brasil 
é um país chave, uma vez que o advento da Lei 9.474/97 materializou 
normativamente o que vem a ser a estrutura jurídica e institucional mais 
próxima a esta sonhada realidade.

Em uma retrospectiva histórica, a presença do ACNUR no Brasil 
remonta ao ano de 1977, quando esta agência da ONU se instalou na 
cidade do Rio de Janeiro. Nesta época, encontrava-se sob a supervisão 
de sua Ofi cina Regional para o Sul da América Latina, com sede em 
Buenos Aires, Argentina. Naquela ocasião, o país começava a receber 
seus primeiros fl uxos importantes de refugiados e de refugiadas, prove-
nientes justamente de países da América do Sul afetados por graves cri-
ses institucionais. Estas refugiadas e estes refugiados eram, sobretudo, 
uruguaios, argentinos, paraguaios e chilenos.

Em 1977, já signatário da Convenção de 1951 e de seu Proto-
colo de 1967, o Brasil mantinha a reserva referente à restrição geo-
gráfi ca destes tratados internacionais. Isto signifi cava que somente 
os europeus e as européias podiam obter o refúgio no país. Tal fato, 
contudo, não foi impedimento para a produção nacional de engenho-
sas alternativas jurídicas de caráter humanitário, capazes de oferecer 
proteção internacional a cidadãos não-europeus. Amparados por esta 

5 Veja os comentários sobre o campo conceitual da expressão “as três vertentes da proteção internacional da pessoa humana” ao longo desta 
publicação.
6 Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, cujo Estatuto foi constituído pela Resolução 428 (V) da Assembléia Geral das Nações 
Unidas, de 14 de dezembro de 1950.
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engenharia jurídica humanitária foi que, em 1979, 150 vietnamitas pu-
deram albergar-se em território pátrio com um visto temporário de es-
tada. A continuação, em 1986, foi mediante a aplicação do estatuto de 
asilados que 50 famílias de fé Bahá´i, oriundas do Irã, puderam viver 
legalmente no Brasil. Finalmente, em 19 de dezembro de 1989, aque-
la reserva geográfi ca foi revogada por meio do Decreto nº 98.602/89.7 
Todos estes eventos tiveram o ACNUR como estreito colaborador e 
confi dente.

Estimulada pelas ações humanitárias brasileiras na temática, no 
ano de 1989, a missão do ACNUR no Rio de Janeiro transfere-se para 
Brasília, a nova capital da República, que passou a acolher todos os 
órgãos federais envolvidos na matéria. Ali e de maneira conclusiva, com 
a aprovação da Lei 9.4748, de 22 de julho de 1997, o Brasil incorporava 
incondicionalmente em seu ordenamento jurídico, tanto a Convenção 
de 19519, relativa ao Estatuto dos Refugiados, como o seu Protocolo 
de 196710, convertendo-se no primeiro país da região a elaborar uma 
legislação generosa e de vanguarda na matéria. Continuava, assim, ma-
nifesto o pioneirismo do Brasil na temática do refúgio, com relação aos 
demais países da América do Sul.

 A Lei brasileira relativa aos refugiados e às refugiadas é inovado-
ra. Ademais de incorporar os conceitos previstos pela ONU na matéria, 
dispostos tanto na Convenção de 1951 quanto no seu Protocolo de 1967, 
agrega como defi nição de refugiado e de refugiada, toda aquela pessoa 
que “devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obri-
gada a deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio em outro 
país.”11 Ou seja, admite como fundamento para a concessão do refúgio 
a aplicação do conceito de grave e generalizada violação de direitos 
humanos. Este conceito nasceu a partir de uma realidade específi ca do 
continente africano, que  foi incorporado à normativa da América Latina a 
partir da Declaração de Cartagena de 1984. Este documento foi fruto da 
Reunião de Representantes Governamentais e de especialistas de 10 
países latino-americanos, que se encontraram em Cartagena das Índias, 
Colômbia, para considerar a situação dos refugiados e das refugiadas 
da América Central.12 

Não obstante a promulgação da Lei, premido por uma generalizada 
redução de recursos, que resultaram das limitações orçamentárias ob-

servadas na instituição em escala mundial, o ACNUR toma a difícil deci-
são de fechar sua representação local no País em dezembro de 1998.13 
Neste momento, considerou-se que o Brasil já iniciava e assumia, por 
seus próprios meios, o exame criterioso e profi ssional do tema, sobretu-
do na busca de soluções duráveis14 para os refugiados e as refugiadas 
em seu território. Ademais, o ACNUR pautou-se na decisão de que os 
poucos recursos disponíveis deveriam ser direcionados às regiões e às 
situações de emergência nos distintos continentes. O Brasil seria, então, 
atendido pelo Escritório Regional de Buenos Aires.

Apesar desta decisão, o ACNUR não saiu do Brasil com grandes 
preocupações, pois o país aprovara uma das leis mais modernas sobre 
refugiados e possuía uma estrutura tripartite (Governo, Sociedade Civil 
e ACNUR) em um processo exitosamente ascendente no tocante à sua 
consolidação. O Brasil se confi gurava como um país chave na região. A 
Lei 9.474/97 atua como um marco concreto no tratamento das solicita-
ções de refúgio e na busca de soluções duráveis para os refugiados e 
refugiadas, que tentam obter a proteção internacional no território bra-
sileiro. Ante a nova realidade institucional, o ACNUR procurou manter 
a sua presença no País pela supervisão internacional, a partir do Es-
critório Regional da Argentina e por meio de associações com distintas 
organizações (Cáritas, OAB, IBRI, IMDH e CPIDH) que, interagindo de 
diversas formas, contribuíam e somavam seus esforços em prol dos re-
fugiados e das refugiadas no Brasil. A sociedade civil brasileira, com o 
apoio do ACNUR, logrou dar respostas ágeis e de qualidade à temática 
do refúgio no País.

Todo este trabalho não foi em vão. A grandeza do esforço dedica-
do ao Direito dos Refugiados pelo Governo brasileiro e pela sociedade 
civil repercutiu com tanta intensidade, que o ACNUR decidiu, em março 
de 2004, reabrir seu Escritório no Brasil. O seu grande objetivo é o de 
apoiar, no máximo de suas possibilidades, o esforço conjunto da socie-
dade brasileira para a implantação das normas de proteção internacional 
dos refugiados e das refugiadas no País, especialmente com relação a 
uma das três soluções duráveis para o refúgio, o reassentamento, que 
demanda ações no sentido de acolher refugiados e refugiadas, que não 

7 ALMEIDA, Guilherme Assis de. Direitos Humanos e Não-Violência. São Paulo: Atlas, 2001, pp. 120-122.
9  A Lei 9.474 defi ne mecanismos para a implementação do Estatuto dos Refugiados de 1951 e determina outras providências.
9  Em vigor no Brasil desde 21 de abril de 1954.
10 Em vigor desde 4 de outubro de 1967.

11 Lei 9.474, Artigo 1, Inciso III.
12 Sobre o tema ler a memória do Colóquio Internacional 10 Años de la Declaración de Cartagena sobre Refugiados. Declaración de San José, 1994. 
IIDH-ACNUR, 1995.
13 O fechamento do Escritório no Brasil não signifi cou a saída defi nitiva do ACNUR do país, pois foram mantidos acordos e convênios com instituições 
locais para a recepção, acolhida, integração local, suporte legal e apóio técnico ao governo que serão esclarecidos ao longo do artigo. Ademais a 
supervisão internacional do tema no Brasil, se dá através do Escritório Regional da Argentina.
14 Para o ACNUR as soluções duráveis são: a repatriação, a integração local e o reassentamento. 
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podem contar com a proteção internacional dos países de primeiro re-
fúgio. Em resumo, a principal missão atual do ACNUR no Brasil é a de 
potencializar as características pátrias, refl etidas no fato de que este é 
um “país de asilo e exemplo de comportamento generoso e solidário”, 
conforme manifestação própria do máximo dirigente do ACNUR, o Alto 
Comissário António Guterres.15 Destaca-se que, sobretudo, nas áreas 
orçamentária e política, o apoio do ACNUR é fundamental para o êxito 
deste trabalho. Prova disto é o fato de que, desde a reabertura de seu 
Escritório no Brasil, o ACNUR ampliou parcerias junto à sociedade civil e 
intensifi cou o seu trabalho perante as esferas político-diplomáticas.

Em termos numéricos, a presença de refugiados e de refugiadas no 
Brasil está numa escalada ascendente desde a vigência da Lei 9.474/97. 
No primeiro ano de aplicação da Lei, outubro de 1998, contabilizavam-
se 1.991 refugiados e refugiadas reconhecidos. Em 31 de dezembro de 
2002, 2.884 pessoas se encontravam protegidas pela Lei. Em 30 de 
outubro de 2006, considerando-se as naturalizações, as repatriações 
voluntárias e as perdas do status de refugiado, 3.271 pessoas são re-
conhecidas como refugiados e refugiadas no Brasil.16 O Relatório Final 
de 2006 do CONARE, publicado em dezembro daquele ano, apresentou 
pela primeira vez, o número preciso de refugiados e refugiadas no Bra-
sil, obtidos a partir da compatibilização das estatísticas do CONARE e 
do ACNUR. Este número aponta que, em dezembro de 2006, o Brasil 
havia reconhecido como refugiadas 3.311 pessoas de 70 nacionalida-
des diferentes.17 O fato do Brasil proteger refugiados e refugiadas de 70 
nacionalidades tem uma dimensão sociológica, cultural e antropológica 
impressionante, de impacto direto na questão da proteção internacional. 
Este dado indica não haver, pelo menos a partir da percepção dos so-
licitantes de refúgio no Brasil, qualquer impedimento de ordem política, 
religiosa e/ou cultural capaz de obstar a integração destas pessoas no 
território brasileiro. Este dado deve ser levado em para o reconhecimen-
to do Brasil como um território de acolhida de escala universal.18

Cumpre ainda mencionar que do total de 3.311 refugiados e re-
fugiadas acolhidas pelo Brasil, 1.330 estão registradas em São Paulo 
e 1.965 no Rio de Janeiro. As 16 pessoas restantes encontram-se re-
gistradas nos distintos Estados brasileiros. O Relatório ainda informa 
que foram apreciadas pelo CONARE, no período de 1998 a 2006, 3.681 
solicitações de refúgio, das quais 1.587 deferidas e 2.094 indeferidas. 

Também, declarou-se a perda da condição de refugiado ou refugiada de 
110 pessoas no mesmo período.19

Em Busca de uma Harmonização Legislativa Regional

A busca da harmonização legislativa em matéria de refúgio no sul 
da América Latina não é um acontecimento isolado no marco regional. É 
fruto, em grande medida, do desenvolvimento da história mundial e das 
relações internacionais no pós Segunda Grande Guerra Mundial. O im-
pacto deste desenvolvimento histórico no campo da mobilidade humana 
em geral e, especifi camente, na realidade do refúgio é inegável. De ma-
neira que não há como apartar a realidade histórica mundial contempo-
rânea da construção do árduo caminho de afi rmação normativa do refú-
gio, a partir da criação do ACNUR e da entrada em vigor da Convenção 
de 1951 e de seu Protocolo de 1967. Foram muitos os fatos históricos,  
dentre os quais se sobressaem os movimentos de libertação nacional, o 
ressurgimento de certas formas extremas de nacionalismo, o separatis-
mo étnico, o aumento de confl itos armados internos, o desmoronamento 
de grandes blocos ideológicos, o surgimento de novos grupos econô-
micos de infl uência e os atentados terroristas em grande escala,  que 
contribuíram para a caracterização do atual cenário mundial, carregado 
de instabilidade e testemunha de inúmeras situações de violação aos 
direitos humanos.

Merece acentuado destaque o fato de que, nos últimos anos, emer-
ge de todo esse quadro de violência internacional uma inconseqüente 
e inefi caz doutrina, sustentada em dois pilares que se retro-alimentam, 
proporcionando um temerário cenário internacional. Estes pilares são 
a “Guerra ao Terrorismo” e a “Doutrina da Guerra Preventiva”. Tais me-
canismos doutrinários impositivos, supostamente dedicados a combater 
o terrorismo, nada mais são do que uma ode à força bruta, um tapa no 
multilateralismo e uma afronta ao direito internacional público. De iní-
cio, detectam-se duas grandes conseqüências desta doutrina, a serem 
contabilizadas a médio e longo prazo, capazes de impactar a temática 
do refúgio: a propagação de um caudal de ódio mundial e a diminuição 
da disposição dos ditos países ricos que defendem essa doutrina, em 
acolher refugiados e refugiadas de algumas partes do planeta. Desde a 

15  Menção feita durante sua visita ofi cial ao Brasil em novembro de 2005.
16  Dados disponíveis no Relatório de Atividades do CONARE (1998- 2006). Coordenação do CONARE: Brasília, outubro de 2006, p. 4.

17  Relatório de Atividades do CONARE (1998- 2006). Coordenação do CONARE: Brasília, dezembro de 2006, pp. 7-8.
18  Sobretudo a comunidade internacional, e especialmente o ACNUR devido sua missão específi ca na matéria, deve estar atenta a este dado. Isto 
porque o Governo brasileiro já há dado mostras reiteradas de seu desejo de contribuição incondicional na área humanitária em escala mundial.  
19 Dados disponíveis no Relatório de Atividades do CONARE (1998- 2006). Coordenação do CONARE: Brasília, dezembro de 2006, pp. 9-12.
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perspectiva do direito internacional público contemporâneo, das três ver-
tentes da proteção internacional da pessoa humana e da razão humana 
mesma, não há outra arma de combate ao terrorismo, que não seja a 
afi rmação da universalidade e da indivisibilidade dos direitos humanos 
em escala planetária. Todos os demais meios de combate bélico e bruto 
ao terrorismo estão fadados ao insucesso e à prática de severas injus-
tiças. Por sua parte, o Governo brasileiro é categórico ao reafi rmar sua 
crença na solução pacífi ca das controvérsias internacionais e no multi-
lateralismo das relações internacionais, sublinhando todos os princípios 
da afi rmação da dignidade humana no cenário internacional, sobretu-
do, aqueles constantes dos tratados internacionais das três vertentes da 
proteção internacional da pessoa humana20 dos quais o Brasil é Estado 
Parte.

Deste modo, em um mundo onde as relações entre os Estados es-
tão cada vez mais vinculadas à realização de objetivos supranacionais 
e onde os efeitos de uma medida política tomada em um país afetam 
cada vez mais a situação do vizinho, o caminho da coordenação de po-
líticas sociais, econômicas e de desenvolvimento como instrumento de 
progresso regional é imprescindível. Os exemplos mais claros dos bene-
fícios e percalços da integração ou harmonização regional plasmam-se 
nos anos de esforços necessários à concretização da União Européia e, 
em uma realidade mais próxima, no progresso do Mercosul.

No campo dos direitos humanos e nele tratando do tema dos re-
fugiados e das refugiadas, a identifi cação das causas dos movimentos 
irregulares de pessoas que originam os fl uxos massivos em busca de 
proteção internacional é de importância capital para a prevenção destas 
situações. Neste sentido, durante a II Conferência Mundial de Direitos 
Humanos, realizada no ano de 1993 em Viena, a então Alta Comissária 
das Nações Unidas para os Refugiados, Sra. Sadako Ogata, destacou 
a necessidade de se prevenir situações futuras capazes de gerarem re-
fugiados e refugiadas, instando a Conferência a reafi rmar o direito dos 
mesmos a buscar refúgio e dele desfrutar, o princípio da não-devolução 
e o direito de retornar ao lar com segurança e dignidade. Direitos estes, 
que requerem a garantia do respeito aos direitos humanos e um enfoque 
integral dos mesmos, recobrando assim, certamente, a cidadania des-
sas pessoas. Os princípios de direitos humanos são de importância vital 

para o trabalho do ACNUR em favor dos refugiados e das refugiadas, 
pois funcionam como elemento-base para admissão e proteção efi caz 
destas pessoas no país de refúgio. A observância e a melhoria dos direi-
tos humanos no país de origem é a maneira mais adequada de se preve-
nir situações que poderiam forçar as pessoas a se tornarem refugiados e 
refugiadas. Cada um dos múltiplos aspectos dos problemas dos refugia-
dos e das refugiadas pode ser visto a partir de uma perspectiva diferente 
de direitos humanos. Não obstante, encontrar uma resposta capaz de 
resgatar a cidadania dessas pessoas somente será possível, a partir da 
perspectiva integral e indivisível dos direitos humanos.21

No momento dessas apreciações sobre dos desafi os da temática 
dos refugiados e das refugiadas no contexto internacional, verifi camos 
que a região do Cone Sul goza de uma relativa estabilidade institucional, 
que permite o estabelecimento dos primeiros fundamentos normativos 
na matéria, com perspectivas estimulantes que possibilitam vislumbrá-
la como região de acolhida de pessoas necessitadas de proteção. Com 
esse primeiro passo dado pelo Brasil, com a vigência da Lei 9.474/97 e 
de sua exitosa experiência de parceria tripartite (Governo, Sociedade 
Civil e ACNUR), lança-se uma experiência e um rumo, que poderão ser 
seguidos pelos demais países da região.

Todos os países da região do Mercosul são signatários da Conven-
ção de 1951 e de seu Protocolo de 1967, tendo adotado, em maior ou 
menor grau, medidas para o efetivo cumprimento de suas disposições. O 
desafi o é agora aproveitar os instrumentos regionais já existentes, para 
lograr esta harmonização legislativa tão sonhada. Os problemas criados 
pela mobilidade geográfi ca devem ser enfrentados, de acordo com as 
realidades dos países que integram a região, com normas comunitárias 
e políticas regionais comuns. A harmonização pressupõe a adoção de 
diretrizes comuns em determinados aspectos básicos, mantidas as pe-
culiaridades de cada legislação nacional e a análise concreta e individual 
de cada uma das solicitações de refúgio em estudo.

Assim, com a assinatura do Tratado de Assunção em 1991 e, pos-
teriormente, do Protocolo de Ouro Preto em 1994, os países que in-
tegram o Mercosul deram os primeiros passos para atender as novas 
necessidades geradas por esse processo de integração em andamento. 
A criação da Comissão Parlamentar Conjunta tem como objetivo facilitar 
os trâmites das metas propostas, por meio de sua função consultiva e 

20 Sobre está temática ler: LEÃO, Renato Zerbini Ribeiro. O Mercosul e as Três Vertentes da Proteção Internacional da Pessoa Humana: Direitos 
Humanos, Direito dos Refugiados e Direito Humanitário em A Nova Ordem Mundial e os Confl itos Armados/El Nuevo Orden Mundial y los 
Confl ictos Armados. Coordenadores Daniel Amin Ferraz e Denise Hauser. Belo Horizonte: Mandamentos, 2002, pp. 93–130.  21 Esta perspectiva obriga ao entendimento dos direitos humanos a partir de uma óptica civil, cultural, econômica, política e social indivisível e integral.

Livro2_Conare_Final.indd   20-21Livro2_Conare_Final.indd   20-21 27/11/2007   16:39:3927/11/2007   16:39:39



22
ACNUR
CONARE

Reconhecimento dos refugiados pelo Brasil
Decisões comentadas pelo CONARE 23

deliberativa. Esta Comissão, cuja presidência corresponde semestral-
mente a cada um dos países fundadores do Mercosul, tem, entre suas 
atribuições, realizar os estudos necessários tendentes a harmonizar as 
legislações dos Estados Parte, propor normas de direito comunitário re-
lativas ao processo de integração e fazer as conclusões chegarem aos 
Parlamentos Nacionais. Trata-se de uma instância vital para a afi rmação 
da temática do refúgio na região.

O Mercosul deve ser a estrada principal deste caminho iniciado há 
50 anos e sedimentado a partir da visão daquelas pessoas que se base-
avam no esforço de todos para a construção de um futuro melhor. Assim 
sendo, o Governo brasileiro incentivou a assinatura da Declaração do 
Rio de Janeiro sobre o Instituto do Refúgio, assinada em 10.11.2000, 
pelos Ministros, reunidos por ocasião da “VIII Reunião dos Ministros do 
Interior do Mercosul”, que estipula normas gerais, objetivando criar pro-
cedimentos harmônicos sobre a matéria.

As premissas que norteiam o trabalho dos atores envolvidos com 
a proteção dos refugiados e das refugiadas na região estão dadas. 
Este labor busca a efetivação de uma cidadania digna na região, assim 
como inspirar a construção de uma cidadania mundial, a patir deste 
exemplo. 

Tais premissas encaixam-se, ademais, no âmbito destacado da im-
portância da cooperação internacional, da solidariedade internacional e 
da divisão de responsabilidades resultantes do Plano de Ação do Mé-
xico. Trata-se este último de um importante documento assinado por 
mais de 20 países da América Latina que, reunidos naquele país e com 
a colaboração de especialistas e de representantes da Sociedade Civil, 
defi niu linhas de ação e prioridades em matéria de proteção e soluções 
duráveis para os refugiados e as refugiadas na América Latina.

Iluminada pelo Plano de Ação do México, a solidariedade manifes-
ta-se pela cooperação internacional Sul-Sul, pela articulação regional 
frente às tragédias humanitárias regionais e pela integração de atores 
locais. A participação na proteção e na busca de soluções duráveis ade-
quadas aos refugiados e refugiadas na América Latina, pelos Governos 
e pela Sociedade Civil, é materializada pelas Redes de Proteção.

 O Plano de Ação do México destaca como soluções duráveis para 
os refugiados e as refugiadas da América Latina três dimensões solidá-
rias: cidades solidárias, fronteiras solidárias e reassentamento solidário. 
A primeira delas refere-se à integração local dos refugiados e das refu-
giadas, principalmente os urbanos, com auto-sufi ciência e dignidade. A 

segunda trata do monitoramento das fronteiras, para garantir o acesso 
à proteção e assistência, principalmente às mulheres e crianças, assim 
como a todos que necessitam da proteção internacional. A terceira com-
preende a divisão de responsabilidades com os países da região que 
recebem grandes fl uxos de refugiados e de refugiadas originados pelos 
confl itos e tragédias humanitárias que existem na América Latina.

 O Brasil encampa um programa regional de Reassentamento So-
lidário, cujo foco principal são as mulheres em situação de risco, isto é, 
mulheres sobreviventes da violência e da tortura e mulheres chefes-de-
família. Esse programa emerge da gravidade do confl ito na Colômbia 
e do seu impacto nos países vizinhos. Sensibilizados por tais fatos, o 
Brasil, num trabalho conjunto entre Estado, ACNUR e Sociedade Civil, 
decidiu receber refugiados e refugiadas colombianos que estavam, em 
sua grande maioria, no Equador e na Costa Rica. Neste contexto e ins-
pirado pelo Plano de Ação do México, o Brasil, que em 2003 possuía 
25 refugiados reassentados, viu essa população, majoritariamente de 
origem colombiana, crescer em 2006 para 197 pessoas.22

22 Dados disponibilizados pela Secretaria do Comitê Nacional para os Refugiados – CONARE, por intermédio do documento “Relatório de Gestão 
Simplifi cado (2003-2006)”, p. 04.
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O Texto da Lei 9.474/97 
e a sua Memória Comentada

A Lei 9.474/97 foi sancionada pelo Presidente Fernando Henrique 
Cardoso em 22 de julho de 1997. A data de sua vigência, de 
acordo com seu artigo 49, é a de 23 de julho de 1997. Neste dia, 

a Lei foi publicada na Seção I, às páginas 15822-15824, do Diário Ofi cial 
da União de número 139. Esta Lei compreende oito títulos, dezessete 
capítulos, três seções e 49 artigos. O primeiro título trata dos aspectos 
caracterizadores do refúgio, vale dizer, do conceito, da extensão, da ex-
clusão e da condição jurídica do refugiado e da refugiada. O segundo 
título trata do ingresso no território nacional e do pedido de refúgio. O 
terceiro título trata do CONARE.

O quarto título trata do processo de refúgio, ou seja, do procedi-
mento, da autorização da residência provisória, da instrução e do relató-
rio, da decisão, da comunicação, do registro e do recurso. O quinto título 
abrange os efeitos do status de refugiado sobre a extradição e a expul-
são, enquanto que o sexto trata da cessação e da perda da condição de 
refugiado ou de refugiada. O sétimo título trata das soluções duráveis, 
como é o caso da repatriação, da integração local e do reassentamento. 
Finalmente, o oitavo título apresenta as disposições fi nais.

TÍTULO I
Dos Aspectos Caracterizadores

CAPÍTULO I
Do Conceito, da Extensão e da Exclusão

SEÇÃO I
Do Conceito

Art. 1º Será reconhecido como refugiado todo indivíduo que:
I - devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, 

religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encon-

tre-se fora de seu país de nacionalidade e não possa ou não 
queira acolher-se à proteção de tal país; 

II - não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes teve 
sua residência habitual, não possa ou não queira regressar a 
ele, em função das circunstâncias descritas no inciso anterior;

III - devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é 
obrigado a deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio 
em outro país.

Refugiado ou refugiada, de acordo com a Convenção de 1951 e 
o seu Protocolo de 1967 da ONU sobre a Condição de Refugiado, é 
aquela pessoa que fugiu de seu próprio país para escapar de perse-
guição, ou por temor de ser perseguida, por motivo de sua raça, re-
ligião, nacionalidade, por formar parte de um grupo social particular, 
ou por suas opiniões políticas. As pessoas refugiadas amparadas por 
este conceito, com fulcro nestes dois diplomas legais especializados 
da ONU, são caracterizadas como “refugiados e refugiadas da Con-
venção”. A partir da década de 80 do Século XX, a experiência lati-
no-americana na matéria, consubstanciada por meio da Declaração 
de Cartagena, agrega ao escopo das possibilidades de qualifi cação 
como refugiado ou refugiada o fundado temor motivado pela situação 
de “grave e generalizada violação de direitos humanos” presente no 
país de origem.  

A Lei brasileira, de número 9.474/97, é moderna justamente porque 
o seu artigo primeiro contempla as defi nições estatutárias da ONU, em 
seus incisos I e II, e a contribuição latino-americana, no seu inciso III, 
para a defi nição de refugiado ou de refugiada. Atualmente, no Brasil, os 
refugiados e as refugiadas vêm sendo especialmente amparados por 
esta Lei, que contempla dos conceitos de vanguarda do Direito Inter-
nacional dos Refugiados, assim como é motivadora da importantíssima 
relação tripartite Governo, Sociedade Civil e ACNUR.  

À luz das reiteradas manifestações sobre o campo conceitual do 
refúgio, consideradas pelo CONARE, é fundamental destacar que a de-
terminação do status de refugiado está intimamente vinculada a dois 
elementos presentes na defi nição incorporada no inciso I: o elemento 
subjetivo e pessoal do temor de perseguição, e o elemento objetivo que 
dá fundamento a este temor, ou seja, fatos que permitem avaliar a pos-
sibilidade da perseguição ao solicitante realmente ocorrer.  Ambos os 
elementos são levados em consideração pelo CONARE na análise de 
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casos específi cos, e a caracterização do fundado temor de perseguição 
se faz presente em várias de suas decisões. 

No caso de uma refugiada colombiana23, por exemplo, o fundado 
temor de perseguição se mostra claramente caracterizado. Neste caso, 
“a solicitante, que chegou legalmente ao Brasil como turista pelo Aeropor-
to Internacional de Guarulhos, afi rmou ser nascida e residente em uma 
das zonas mais sensíveis no marco do confl ito que assola a Colômbia. 
Esta zona é caracterizada, ademais, por ensejar o deslocamento interno 
de seus residentes. Nela vivia com seu irmão e trabalhava no setor turís-
tico. Em abril de 2005, seu irmão teria sido convidado a participar de um 
jogo de futebol juntamente com outros jovens do bairro, no qual o time 
vencedor receberia 200.000 pesos. Seu irmão não teria comparecido ao 
jogo, mas aqueles que ali estiveram foram todos mortos. Seu irmão, por 
conhecer aos assassinados, passou a receber ameaças de morte, tanto 
verbalmente como por meios de comunicados escritos. Estas ameaças 
provinham de guerrilheiros e de paramilitares. Por isso, apesar das ame-
aças serem direcionadas a seu irmão, a solicitante não se sentia mais 
segura e ambos se mudaram para Cali onde trocavam constantemente 
de residência. Por estas razões, temia que, no retorno à Colômbia, algo 
de ruim lhe pudesse acometer.” O CONARE, ante a coerência das de-
clarações da solicitante e de posse de documentos comprobatórios dos 
fatos narrados (tais como cartas enviadas pelas FARC-EP endereçadas 
ao seu irmão, documentos comprobatórios da sua denúncia à Procura-
doria e outras instituições colombianas), considerou estar caracterizado 
o fundado temor de perseguição e a reconheceu como refugiada. 

O caso de outra refugiada colombiana24 ilustra uma situação carac-
terística do confl ito no país, i.e. a relação entre a condição de refugiado e 
a de deslocado interno no marco do fundado temor de perseguição. Nes-
te caso, a solicitante declarou que “vivia na cidade de Barranquilla, no 
caribe colombiano e estudava Direito em uma universidade local. Alegou 
que todos os grupos armados, bem como outras organizações políticas 
atuavam de forma clandestina na universidade e que, quando conheceu 
seu companheiro, sobrevivente de um atentado ocorrido sete anos antes, 
começou a ser tachada de guerrilheira, recebendo comentários ameaça-
dores. A solicitante foi instada  várias vezes a colaborar com os grupos 
armados, o que sempre recusou. No entanto, quando recebeu uma ame-
aça velada de morte, decidiu abandonar a universidade e seguiu com 

o seu companheiro para Letícia, na fronteira com o Brasil. Ali viveram 
cerca de oito meses e foram reconhecidos pela “Red de Solidaridad So-
cial” como deslocados internos do confl ito colombiano. A solicitante foi 
abordada por um vendedor ambulante de sucos de fruta, que passou a 
chamá-la de guerrilheira. Dizendo-se paramilitar, ao encontrá-la na rua, 
fazia-lhe gestos ameaçadores.” O CONARE considerou que, ainda que 
fosse bastante provável o relato de perseguição em Barranquilla, princi-
palmente diante da explosão de uma bomba em 2002, o que indicaria a 
presença de grupos armados, a alegação de que a perseguição tivesse 
continuado em Letícia não restou clara. Entretanto, o fato da solicitante 
ter sido reconhecida como deslocada interna mediante entrevista refor-
çou substancialmente sua credibilidade. O deslocamento interno e o re-
fúgio são fenômenos correlatos, distinguindo-se pelo fato do cruzamento 
de uma fronteira nacional, no caso do refúgio, ou pela permanência no 
território do país de origem, no caso do deslocamento interno. O gover-
no da Colômbia estabeleceu em lei um sistema de determinação e de 
proteção aos deslocados internos que não pode ser ignorado na análise 
do fundado temor da solicitante. Ela tentou deslocar-se internamente e, 
mesmo assim, não se sentiu segura, optando por cruzar a fronteira com 
o Brasil em busca de proteção. Registra-se, pois, uma linha de conti-
nuidade entre deslocamento interno e refúgio neste caso. Os Princípios 
Orientadores das Nações Unidas para os Deslocados Internos incluem 
o direito de optar por buscar refúgio em outro país. Portanto, estando o 
sistema de proteção aos deslocados internos funcionando de forma sa-
tisfatória, o reconhecimento da solicitante no marco do sistema interno 
foi considerado um fator adicional de credibilidade. Assim sendo, o CO-
NARE deferiu sua solicitação de refúgio.

Não resta dúvida, então, de que o fundado temor deve estar devi-
damente comprovados para a concessão do refúgio. A ausência deste 
inviabiliza o reconhecimento da condição de refugiado ou de refugiada 
em território brasileiro, de acordo a Lei 9.474/97. Foi assim nos casos de 
dois camaroneses25 . “Nestes casos, ambos refugiados camaroneses, já 
reconhecidos pelo Uruguai, deslocaram-se ao Brasil e voltaram a pedir 
refúgio em território pátrio alegando que, como negros e num país de 
maioria euro-descentente, eram discriminados.” No âmbito de discus-
são destes casos, o CONARE entendeu que o movimento irregular não 
deve ser incentivado pelos sistemas nacionais de elegibilidade e que, 
em casos graves de falta de integração, segurança ou outros previstos 

23 Processo nº MJ 08505.027081/2006-10.
24  Processo nº MJ 08241.000095/2004-72. 25 Processos nº MJ 08444.003425/2004-03 e nº MJ 08256.002062/2004-06.
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no Acordo Macro de Reassentamento, o mecanismo apropriado é, por-
tanto, o de reassentamento. Ademais, ressaltou que a discriminação, por 
si só, não equivale  à perseguição. Ou seja, para o CONARE, não basta 
a discriminação  para confi gurar o refúgio. É necessário que esta esteja 
acompanhada  de  fundado temor de perseguição. Portanto, nos casos 
dos cidadãos camaroneses em apreço, não houve o reconhecimento 
da condição de refugiado pelo CONARE devido à ausência de fundado 
temor de perseguição, face à proteção já obtida no Uruguai.

Por dar importância ao elemento subjetivo do temor de persegui-
ção na análise dos casos, o CONARE entende que a credibilidade do 
relato dos solicitantes é fator crucial na tomada de decisão de um pedido 
de refúgio.  Geralmente, sua importância gravita em torno da veracidade 
das informações prestadas e da história pessoal narrada pelo solicitante. 
O caso das refugiadas colombianas, citados acima, são exemplos de 
relatos coerentes e respaldados por documentos e dados do país de ori-
gem. Não houve difi culdade por parte do CONARE em considerar críveis 
as declarações e, portanto, deferir os pedidos de refúgio. 

Nos casos em que elementos fundamentais para a credibilidade 
dos relatos são postos em questão, é prática do CONARE buscar, por 
iniciativa própria, a constatação das declarações antes de decidir. Tal 
procedimento levou ao deferimento de pedidos que, à primeira vista, 
pareciam carecer de credibilidade. Foi assim no caso de um refugia-
do liberiano.26 Neste caso, “o solicitante indocumentado, não falava a 
língua ofi cial de seu suposto país de origem”. Faltava-lhe, pois, credi-
bilidade quanto à determinação de sua nacionalidade por conta de sua 
manifesta falta de domínio no idioma ofi cial de seu país. Houve uma 
intensa discussão no CONARE sobre este inaudito episódio. Frente à 
necessidade imperativa de se decidir sobre  um pedido cuja negativa 
poderia custar a vida do solicitante, o Comitê se valeu de meios alterna-
tivos para averiguar a sua nacionalidade, como foi o estudo das etnias 
daquele país. Este revelou que a porcentagem da população que falava 
a língua ofi cial, introduzida pelos colonizadores, era mínima, rondando 
o percentual de 19%. Utilizou-se também de entrevistas com outros 
nacionais, que ajudaram no processo de avaliação da credibilidade do 
solicitante. Diante do contexto que envolveu este caso , o CONARE 
concluiu que, especialmente no contexto africano, o desconhecimento 
da língua ofi cial do país de origem, por si só, não é elemento sufi ciente 
para minar a credibilidade do solicitante. Conseqüentemente, foi reco-

nhecido como refugiado eis que, mais uma vez, o CONARE considerou 
o princípio pro homine.

Por outro lado, a manifesta ausência de credibilidade do solici-
tante leva o Comitê a indeferir o pedido de refúgio. Por exemplo, no caso 
de outro solicitante da Libéria27, fatos evidentes corroboraram a falta de 
credibilidade de seu relato. Neste caso, “o solicitante chegou ao Brasil, 
com o seu irmão, afi rmando que os dois eram nacionais da Libéria, sendo 
provenientes da cidade de Monrovia, onde moravam. A sua família era 
composta de quatro irmãos e uma irmã, sendo que dois de seus irmãos 
tinham sido integrantes de um grupo rebelde e mortos durante o confl i-
to em 1999. O solicitante alegou ter saído da Libéria com o seu irmão 
porque estavam sendo ameaçados por pessoas que queriam vingança 
contra as famílias de ex-integrantes dos grupos rebeldes, já que sabiam 
que seus irmãos participaram de um grupo que combatia o governo de 
Charles Taylor. Disseram que, durante a noite, a sua casa foi atacada. 
Explicaram que os combatentes tinham cometido muitos crimes e que 
existiam várias pessoas procurando vingança pelas atrocidades por eles 
cometidas.” Na sua primeira entrevista na Cáritas, o solicitante declarou 
que seus pais estavam desaparecidos. Porém, em sua re-entrevista com 
o Ofi cial de Proteção do ACNUR, disse que sua mãe estava em Monro-
via e que somente seu pai tinha desaparecido. Igualmente, declarou que 
moravam no setor chamado White Cornerstone, em Church Street. Ade-
mais, para sair de Monrovia eles teriam que atravessar uma vegetação 
de arbustos e fazendas, não havendo fl orestas nesta área. Declarou a 
existência, além do seu setor, do bairro Tailor, da rua principal de Mon-
rovia que se chama Victoria Street e de outras ruas importantes como a 
Samuel Doe, a Banbangida Street e a Elisabeth Street. Em pesquisa so-
bre o país de origem constatou-se que em Monrovia não existe uma rua 
principal chamada Victoria Street. Da mesma forma não foi constatada a 
existência de ruas como a Samuel Doe, Banbangida Street ou Elisabeth 
Street. Constatou-se ainda que Monrovia está cercada por fl orestas e 
não por arbustos e fazendas, como informado pelo solicitante. A contra-
dição com relação ao desaparecimento do pai e o desconhecimento de 
características do local de origem, presentes na memória de qualquer 
pessoa que tenha residido em Monrovia desde criança, comprometeu 
a credibilidade do solicitante. A informação equivocada sobre as vias 
principais e sobre os aspectos geográfi cos de Monrovia, algo perceptí-
vel para qualquer residente, tornaram a entrevista e os fatos alegados 

26 Processo nº MJ 08000.028635/2005-04. 27 Processo nº MJ 08505.041945/2004-44.
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obscuros. Portanto, considerando-se a falta de credibilidade, o CONARE 
indeferiu o pedido.

Ressaltando o seu caráter humanitário, o Comitê aplica o princípio 
do in dúbio pro réu, ou seja, quando houver alguma questão pontual 
relativa a um caso específi co sob a alçada do CONARE, capaz de gerar 
dúvida na sua tomada de decisão, o desfecho do caso dar-se-á fulcrado 
no fato de que, ante a dúvida, a decisão do Comitê poderá ser favorável 
ao solicitante de refúgio. Trata-se, em síntese, da aplicação de um princí-
pio central do ordenamento jurídico contemporâneo, sobretudo, na seara 
da proteção internacional da pessoa humana. De fato, assim procedeu 
o CONARE no caso de um solicitante peruano28, em que o cidadão  “so-
licitou a proteção do governo brasileiro alegando possuir fundado temor 
de voltar ao seu país de origem devido às suas opiniões políticas. O soli-
citante relatou ser de origem indígena. Participou, desde sua juventude, 
de movimentos culturais e sempre apoiou a causa dos direitos dos indí-
genas em seu país. Que nunca usou de violência e, como músico de ins-
trumentos tradicionais de sopro, sempre, nas apresentações de seu gru-
po, discursava e protestava contra a pobreza, a discriminação e outros 
males que afetam as diversas comunidades indígenas de seu país. Em 
certa ocasião, durante o confl ito armado que assolou seu país, foi preso 
e acusado de pertencer ao grupo Sendero Luminoso por ter sido visto 
conversando com uma pessoa supostamente pertencente àquele grupo. 
Porém, uma vez nada tendo sido apurado contra ele, foi libertado depois 
de uma semana. No entanto, em 2002, ocorreu um sério distúrbio, se-
guido de uma greve geral, na cidade onde ele vivia no sul do país. Este 
fato provocou a decretação do estado de emergência e a ocupação da 
cidade pelo exército. Entre rumores, sobretudo na imprensa, do ressur-
gimento do movimento armado em uma região com presença histórica 
destes grupos, o solicitante começou a ser assediado por pessoas que, 
sem identifi car-se ou dar maiores detalhes, acusavam-no de “senderis-
ta”. Outros incidentes de insultos e ameaças, sempre depois dos shows 
musicais, fi zeram alguns músicos abandonarem o grupo, obrigando o 
solicitante a formar outro conjunto. Certa ocasião, ao dirigir-se à sua 
casa, saindo de um espetáculo cultural no qual havia protestado contra 
a privatização e a repressão violenta das manifestações na cidade, foi 
abordado numa rua erma, insultado, agredido com socos e pontapés por 
desconhecidos. Como outros músicos também tinham sofrido assédio 

e/ou ameaças, sentiu-se inseguro e abandonou a cidade, dirigindo-se ao 
Brasil.” Ressalta-se que por meio das informações objetivas do país de 
origem, confi rmou-se os distúrbios sociais que atingiram a cidade onde 
vivia o solicitante em 2002. Igualmente, comprovaram-se os rumores do 
reaparecimento de grupos armados, notadamente o “Sendero Lumino-
so”, sem, no entanto, haver nenhuma evidência confi ável. O forte com-
ponente indígena na formação do povo peruano é um fato indiscutível. 
Assim sendo, no Peru, os movimentos culturais do “nacionalismo indíge-
na” gozam de proeminência e crescimento. A discriminação e a pobreza 
de setores da signifi cativa população indígena é uma fonte constante de 
tensões, tendo sido um importante componente politicamente explora-
do durante o confl ito armado que assolou o Peru por aproximadamente 
duas décadas. Neste sentido, não resulta inverossímil que o solicitante, 
em virtude de sua militância, de suas manifestações culturais e de seus 
discursos de protesto, seja identifi cado por setores extremistas de direita 
ou de esquerda como uma ameaça, ou seja, percebido como colabora-
dor de grupos armados ou de organizações oposicionistas. Razoável 
pensar que os grandes distúrbios de 2002 podem ter polarizado uma 
situação de tensão latente, onde se combinaram vários elementos ca-
pazes de desencadear um processo persecutório contra pessoas con-
sideradas oposicionistas ou pertencentes ao “nacionalismo indígena”. 
No entanto, a alegação de reaparecimento de movimentos armados não 
pode ser considerada mais que rumores e tampouco o solicitante foi 
capaz de identifi car o seu agente perseguidor. Sobre este último ponto, 
o CONARE entende que a identifi cação do agente perseguidor não é 
sempre possível,  entretanto, pode facilitar a pesquisa do país de origem 
e substanciar a credibilidade do solicitante. Após a re-entrevista e cuida-
dosa deliberação do CONARE, diante da não verifi cação do fato perse-
cutório em si, porém, ante a confi rmação do contexto de tensão político-
social e das opiniões políticas do solicitante, o Comitê resolveu conceder 
o benefício da dúvida, expresso na máxima “in dúbio pro reu” deferindo, 
portanto, o reconhecimento do status de refugiado do solicitante.

No tocante ao agente perseguidor, outro caso29 registra que, na 
temática do refúgio, existe a possibilidade de perseguição individualiza-
da, por parte do Estado, a pessoas que são importantes dentro de um 
contexto político específi co. O solicitante “é sobrinho de um Ex-Ministro 
de Segurança de um país da África Ocidental. Como tinha fi cado órfão 

28 Processo nº MJ 08505.002036/2004-91. 29 Processo nº MJ 08505.002036/2004-91.
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ainda criança, foi adotado pelo tio, que o criou com seus fi lhos como 
se assim o fosse. O tio pertencia ao partido do governo, tendo sido seu 
fundador e presidente. Era, ademais, respeitado intelectual, educado 
em universidades da Europa. O tio era possuidor de grande populari-
dade, o que agravava as rivalidades políticas no âmbito das coalizões 
partidárias entre os atores que dividiam o poder. Em um determinado 
momento, uma grave crise irrompeu nos meios políticos e uma acusa-
ção recaiu sobre o tio, então Ministro de Segurança: este tramava um 
golpe de Estado a partir dos setores da polícia e das forças armadas, 
sobre os quais exercia poder e infl uência. Ao ser decretada ordem de 
prisão contra o tio, este imediatamente saiu do país, renunciando ao 
cargo de Ministro. Foi para a Europa e, posteriormente, para os Esta-
dos Unidos (EUA). O solicitante permaneceu no país, pois cursava uni-
versidade e não estava envolvido na política. No entanto, foi informado 
que setores do governo planejavam prendê-lo para forçar o retorno do 
tio ao país. O solicitante abandonou sua casa, escondendo-se com alia-
dos de seu tio. Soube que efetivamente soldados do governo o teriam 
procurado. Em virtude deste fato, decidiu abandonar o país dirigindo-
se ao Marrocos e posteriormente ao Brasil. Não houve golpe militar ou 
confl ito armado durante o período em que o solicitante alega ter sofrido 
perseguição. No entanto, informações do país de origem confi rmaram 
que o tio (e pai adotivo do solicitante) exerceu cargo de Ministro num 
período de graves lutas internas entre os partidos que compartilhavam 
o poder, conferindo, portanto, credibilidade ao relato do solicitante, pois 
as informações correspondiam à realidade do país naquele período . 
Igualmente, em ocasiões anteriores, haviam sido relatadas violações 
de direitos humanos no marco de disputas político-partidárias.” O CO-
NARE entendeu que, na situação em apreço, devido ao alto perfi l do 
solicitante, formas de perseguição seletiva poderiam atingir-lhe, sem 
que necessariamente afetasse amplos setores da população. O fato 
de pertencer ao círculo de poder poderia gerar formas de perseguição 
quase imperceptíveis para os cidadãos comuns, porém, claramente 
violatórias aos direitos humanos. Por isso, o CONARE, constatando a 
existência de uma perseguição individualizada perpetrada pelo Estado 
e aliada à credibilidade do relato do solicitante, deferiu o seu pedido de 
reconhecimento da condição de refugiado.

O fato do solicitante ser originário de um país constituído sobre as 
bases de um Estado Democrático de Direito não é impedimento para 
solicitar refúgio e valer-se dessa condição jurídica em território brasileiro. 

Como se sabe, as análises de casos pelo CONARE são feitas de manei-
ra individualizada, caso a caso, e cada um deles tem seu histórico espe-
cífi co. Um cidadão ou uma cidadã proveniente de um Estado com estas 
características pode, perfeitamente, ser alvo e/ou possuir um fundado 
temor de perseguição. Estas últimas características (ser alvo e/ou pos-
suir um fundado temor de perseguição) constituem fatores fundamentais 
para a concessão do refúgio. Aquela primeira característica é um impor-
tante elemento para ser tomado em conta à hora da decisão do Comitê. 
No entanto, de per se, caracterizar-se como um Estado Democrático de 
Direito não é sufi ciente o bastante para afastar as possibilidades de que 
possa o Estado ser um agente perseguidor e/ou o ente causador do fun-
dado temor de perseguição.

A conclusão mencionada no parágrafo anterior pode ser ilustrada 
pelos casos de solicitantes paraguaios30 Não há dúvidas nestes casos 
que o Estado de origem dos solicitantes seja um Estado Democrático 
de Direito. No entanto, o CONARE deferiu a solicitação destes cidadãos 
com fulcro no inciso I, do artigo 1º desta lei, pois, após sua análise, o Co-
mitê entendeu existir um fundado temor de perseguição por motivos de 
ordem política. O que “os três solicitantes tinham em comum era terem 
sido presos políticos sob a ditadura de Stroessner, militantes políticos 
de partidos contrários ao regime estabelecido e participantes ativos das 
eleições paraguaias de 2003. Fundamentalmente, sobre eles recaiam 
duas graves acusações por parte do Estado: prática do crime de terroris-
mo e acusação na participação de um seqüestro.” Após uma minuciosa 
análise do caso, fundamentada em diversos elementos e informações 
pontuais trazidas por distintos atores relacionados ao caso, o CONARE 
decidiu acatar o pedido formulado pelos três solicitantes paraguaios.

O CONARE também dedica especial atenção aos solicitantes que 
comprovam fundado temor de perseguição por parte de agentes não-
estatais, como foi o caso de um solicitante colombiano31, “que teve a sua 
fazenda invadida por elementos das FARC, ocasião em que foi ameaça-
do e jurado de morte. Desta forma, apesar de tentar sobreviver em outras 
regiões da Colômbia, decidiu sair daquele país. O solicitante, além da 
perseguição perpetrada pelas FARC, pertencia a um grupo discriminado 
na região em razão de sua raça.” O Comitê, considerando a existência 
de fundado temor de perseguição, reconheceu o status de refugiado do 
solicitante e de sua família.  

30 Processo nº MJ 0800.010271/2003-36.
31  Processo no. MJ 08241.000038/2006-55
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O CONARE, no marco do artigo primeiro da Lei e da normativa 
internacional especializada na matéria do qual o Brasil é Estado Parte, 
somados aos reiterados pedidos da comunidade internacional, especial-
mente do ACNUR, sobre os solicitantes pertencentes a determinados 
segmentos ou grupos sociais, está atento àqueles pertencentes aos de-
nominados “grupos de risco” ou “grupos vulneráveis”. Nestes encai-
xam-se, sobretudo, mulheres, crianças, homossexuais, formadores de 
opinião pública e líderes comunitários em geral, etc.

No que tange aos grupos vulneráveis, a temática de gênero é uma 
das mais delicadas e alvo, sempre quando discutida, de uma minuciosa 
análise por parte do CONARE. As mulheres pertencem a um “grupo de 
risco” costumeiramente objeto de violação por parte dos homens da-
queles países de onde reiteradamente fogem, em busca de refúgio no 
Brasil. O termo “gênero” ilustra uma criação social que freqüentemen-
te contrasta com o termo “sexo”. Este último se refere às diferenças 
biológicas entre homens e mulheres. O gênero refere-se a diferenças 
criadas entre uns e outros pela sociedade, assim como às percepções 
construídas nos campos cultural e social sobre essas diferenças. ”. Em 
conseqüência, a discriminação de gênero está fundamentada em idéias 
e percepções socialmente construídas em torno a homens e a mulheres. 
A violência de gênero consubstancia-se por meio de atos violentos co-
metidos contra mulheres, pelo simples fato de serem mulheres. O termo 
aplica-se à violência exercida sobre as mulheres em forma particular, por 
exemplo, mediante violações , circuncisão feminina, queima por dote, 
etc. Também se refere aos atos violentos cometidos contra mulheres por 
não se submetem a normas e condutas discriminatórias.32 

 Com relação à mutilação genital feminina, o CONARE deparou-
se com um caso de solicitantes camaroneses.33 Neste caso, foi neces-
sária a análise geográfi ca e social para determinação da probabilidade 
de perseguição dos solicitantes. O relato do caso  indica que “o casal de 
camaroneses, de perfi l urbano e nível universitário (são graduados em 
ciências políticas e ciências da computação, respectivamente), solicitou 
refúgio no Brasil porque, conforme tradições de Bali Nyonga, sua mulher 
deveria ser circuncidada. Ademais, seu fi lho seria sacrifi cado para um 
oráculo.”  A mutilação genital feminina é uma prática tradicional na África, 
que remove  parte da genitália das meninas como “ritual de passagem” 

para a idade adulta. Em geral, é praticada por curandeiras tradicionais, 
sem condições adequadas de higiene, provocando uma dor intensa e 
uma série de graves seqüelas físicas e psicológicas. No Ocidente é con-
siderada uma violação aos direitos humanos. Nos países que a praticam 
já provoca muita controvérsia: em muitos países africanos esta prática 
é proibida por lei, ainda que os Estados, pela tradição popular, sejam 
incapazes de erradicá-la. Neste caso específi co, ao acessar cuidadosa-
mente a informação sobre o país de origem da solicitante, apurou-se que 
nele esta prática atinge apenas 5% das mulheres, sobretudo àquelas 
das áreas rurais. A região de procedência dos solicitantes não se en-
caixava neste contexto. Desta forma, restou improvável a existência de 
fundado temor de perseguição, visto que a perseguição alegada, ainda 
que possível , não era usual na região de proveniência da solicitante, 
além de ser improvável em seu estrato social. Igualmente, a alegação do 
sacrifício de seu fi lho não era procedente. Ante a falta de credibilidade 
do relato, a solicitação foi indeferida pelo Comitê.

Um emaranhado de difi culdades pode existir na análise de situa-
ções que envolvem os chamados “grupos de risco”. O CONARE está 
especialmente atento aos casos de pessoas que acumulam perfi s de 
vulnerabilidade, como são as solicitantes “crianças, mulheres e indíge-
nas” e as “crianças mulheres e negras”. Dentro dos “grupos de risco”, 
estes são os seres humanos mais vulneráveis. Para lançar um expres-
são caracterizadora da fragilidade deste coletivo, pode-se dizer “os mais 
vulneráveis entre os vulneráveis”. 

A preocupação desencadeada pela leitura dos parágrafos anterio-
res pode ser ilustrada pelo caso de uma solicitante congolesa e fi lha 
menor.34 Neste caso, “a solicitante, que ingressou no Brasil pelo Aero-
porto Internacional do Rio de Janeiro, portando passaporte falso e em 
companhia de sua fi lha menor, relatou que em uma noite de dezembro 
de 2005, após um tiroteio na rua, sua casa foi invadida enquanto ela, 
seu esposo e fi lha dormiam. Ela e sua fi lha esconderam-se em baixo da 
cama, enquanto seu marido foi ver o que ocorria. Em seguida, escutou 
alguém dizer a seu marido que teriam de levá-lo. Ele perguntava aos 
invasores o porquê daquilo. A solicitante permaneceu com sua fi lha es-
condida até as cinco da manhã e fugiu sem olhar para trás. Refugiou-se 
em uma Igreja Batista. Desde então, não retornou à sua casa e nem teve 
mais notícias do seu marido. Temia tanto por sua vida, quanto pela de 
sua fi lha em caso do retorno dos  militares. Um missionário ajudou-lhes 
34 Processo nº MJ 08457.010503/2006-31.

32 Sobre a temática de gênero ler: INSTITUTO INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS – IIDH, Derechos Humanos de las Mujeres: Paso a 
Paso. Guía Práctica para el uso del Derecho Internacional de los Derechos Humanos y de los Mecanismos para Defender los Derechos Humanos de 
las Mujeres. San José: IIDH, WLDI y HRWWRP, 1999.
33 Processo nº MJ 08000.010367/2004-85
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a chegar ao Brasil.” Neste caso, o CONARE concedeu-lhe o status de 
refugiada com base no inciso I, do artigo 1º da Lei 9.474. A decisão em-
basou-se na demonstração exaustiva do seu fundado temor de perse-
guição, agravado pela razão de gênero, eis que “mulheres sós” integram 
o chamado “grupo de risco” que é passível de sofrer violações naquele 
país.  Por conseguinte, de acordo com artigo 2º da Lei, sua fi lha menor 
também teve direito à condição de refugiada. 

O CONARE também fi rmou decisão no sentido de que as mulhe-
res, vítimas (ou potenciais vítimas) da prática generalizada de violência 
sexual, utilizada como tática militar pelos grupos armados, são cidadãs  
recomendáveis para a concessão do refúgio no Brasil. O Comitê consi-
dera que a violência sexual é uma forma catalisadora de perseguição 
de um grupo social, neste caso, o das mulheres. Daí que aqueles casos 
confi gurados nesta  realidade, poderão ser tratados com fulcro no inciso 
I, do artigo 1º, da Lei 9474. . . 

Com relação ainda a este tema, o Comitê dedica atenção especial 
aos casos relativos às “mulheres-soldado”. Em um caso específi co35, a 
então “solicitante nacional da Eritréia havia fugido das fi leiras do exército 
do seu país, pois se sentia discriminada e assediada por seus superio-
res.” Assim sendo, o CONARE deferiu o seu pedido de refúgio face à si-
tuação objetiva do país de origem e das informações prestadas, capazes 
de confi rmar o seu fundado temor de perseguição.

Outro importantíssimo grupo vulnerável que tem merecido a aten-
ção do CONARE é o das crianças. O caso de um solicitante angolano36 
é um excelente exemplo deste sentimento.  Este “havia chegado ao Bra-
sil, com um tio, aos 11 anos. Foi tirado de Angola pelo pai no auge do 
confl ito que assolava aquele país. Sua história familiar foi marcada por 
muitos reveses, perdeu contato com a família em Angola, o tio se sepa-
rou da esposa e ambos saíram do Brasil. Ele fi cou sozinho  e solicitou 
o reconhecimento da condição de refugiado em 2004, já com 18 anos, 
quando em Angola já não havia mais confl ito, eis que, à época, os tios 
por ele responsáveis não tomaram qualquer iniciativa para solicittar refú-
gio em seu nome.”  Este caso reúne diversas possibilidades de análise, 
como podem ser, a natureza declaratória do refúgio, o interesse superior 
do menor e os princípios da Convenção sobre os Direitos da Criança 
da ONU da qual o Brasil é Estado Parte. O CONARE reconheceu que o 
solicitante chegou ao Brasil no auge do confl ito em Angola, quando esta 

experimentava a indubitável situação de grave e generalizada violação 
de direitos humanos. Ademais, seus tios não se preocuparam em re-
gularizar sua situação e, portanto, o menor não deveria ser penalizado 
pelos atos dos  adultos por ele responsáveis. Daí que o CONARE toma 
a  decisão de considerá-lo como refugiado,  Esta decisão ressalta a pre-
ocupação do Comitê com os menores desacompanhados e demonstra o 
conteúdo humanitário de suas deliberações, eis que buscou preservar o 
direito do menor a solicitar refúgio, uma vez que, na época de sua che-
gada e apesar de reunir todas as condições para ser reconhecido, foi 
prejudicado pela inércia de seus responsáveis, que o abandonaram em 
situação irregular neste País.

Portanto, pertencer a determinado grupo social pode ser um fator-
chave para a obtenção do status de refugiado, à luz do inciso I da Lei 
9.474/97. A gama de segmentos capazes de serem abrangidos por esta 
caracterização é extensa e variada. Figura-se no âmbito das decisões 
do CONARE o caso de um jovem palestino.37 O caso está construído a 
partir do fato de que “no contexto do confl ito na Cisjordânia, com inú-
meros atentados dos chamados “homens bomba”, o solicitante, jovem 
e homem, foi por muitas vezes detido e reprimido pelas forças de Israel. 
Em conseqüência, não conseguia manter um trabalho fi xo, pois freqüen-
temente era detido por vários dias para averiguações. Dentro de uma 
realidade onde 99% dos homens bombas possuíam esse perfi l, ademais 
de incondicionalmente imersos no contexto de violência da região, os 
homens jovens passaram a ser constantemente assediados numa pre-
sunção de culpabilidade.” A importância deste caso para a discussão 
reside no entendimento do CONARE sobre o fato de que o grupo social 
pode ser determinado pela percepção do agente perseguidor, neste con-
texto, os homens jovens. O CONARE entendeu que a perseguição pode 
não ser uma ameaça à vida, mas o assédio constante e as freqüentes 
detenções arbitrárias a que o solicitante era submetido tornavam sua 
vida insuportável, equivalendo a uma perseguição. Foi reconhecido 
como refugiado.

Outro segmento alvo de muita discriminação, é o do homossexual. 
O CONARE trata das solicitações relativas a este segmento dentro do 
inciso I da Lei e sob os auspícios da titularidade de “grupo social”. Nos 
casos dos colombianos,38 “os mesmos eram provenientes de uma região 
com forte presença paramilitar onde ocorria a prática da “limpeza social”, 

35 Processo nº MJ 08505.016410/2005-16.
36 Processo nº MJ 08460.013946/2004-62. 37 Processo nº MJ 08495.002602/2002-69.
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ou seja, assassinatos seletivos, de caráter propagandista e moralista, 
que tinham como alvos pessoas consideradas nocivas à sociedade, tais 
como prostitutas, viciados em drogas,  ladrões, menores abandonados 
e homossexuais. O caso revelou que os solicitantes, por constituírem 
um casal homossexual, passaram a sofrer agressões e ameaças por 
parte de grupos armados que atuavam na região.” A ocorrência de as-
sassinatos homofóbicos na localidade justifi cou o fundado temor dos so-
licitantes, sobretudo, numa região dominada por grupos que praticam a 
“limpeza social”.  Interessante notar que a opção sexual dos solicitantes 
é irrelevante, já que a perseguição é determinada pela percepção do 
agente perseguidor. O CONARE deferiu a solicitação de reconhecimen-
to do status de refugiado.

Ampliando o escopo de possibilidades que se inserem no  artigo 
primeiro da Lei, o fator de recrutamento forçado é motivo de cautelosa 
preocupação, sobretudo quando afeta  mulheres e  crianças. Importante 
destacar que é entendimento do CONARE que somente aqueles casos 
que envolverem o recrutamento forçado de pessoas por parte de forças 
combatentes irregulares poderão ser passíveis de decisão positiva. O 
alistamento nas tropas regulares dos diferentes Estados não será ele-
mento capaz de ensejar, por si só, a concessão do refúgio. 

No âmbito do recrutamento forçado, o CONARE está especialmen-
te atento para uma cruel realidade que atualmente corrompe a mais de 
meio milhão de crianças menores de 18 anos, as crianças-soldado. Con-
sidera-se como criança-soldado o menor de 18 anos recrutado ou utiliza-
do por um grupo armado. Este grupo social, extremamente desprotegido 
e vulnerável, tem sido alvo de recrutamento pelas forças armadas go-
vernamentais, pelos grupos paramilitares, pelas milícias civis e por gru-
pos armados não estatais em mais de 85 países. Atualmente, calcula-se 
em mais de 300.000 o número de crianças combatentes como soldados 
em forças armadas governamentais ou em grupos políticos armados. 
No caso das meninas-soldado, a situação é ainda mais indigna, já que, 
além de combater, podem ser vítimas de abuso sexual.39 No confl ito in-
terno colombiano, estima-se que um terço das crianças-soldado sejam 
meninas.40 O CONARE, inspirado pela normativa internacional da qual o 
Brasil é Estado Parte e do próprio ordenamento jurídico pátrio, é radical-
mente contrário à utilização de crianças como soldados, seja nas forças 

governamentais ou em outras quaisquer. 41 
 O caso de um menor proveniente da Costa do Marfi m42 retrata a 

realidade do recrutamento militar forçado de menores.  O caso aponta 
que “ ele morava nos arredores da cidade de Bangui, capital de seu país. 
Em abril de 2002 houve um movimento armado que culminou na invasão 
da capital por um grupo rebelde. O solicitante, que naquela ocasião aca-
bara de completar 17 anos, foi recrutado de forma forçada por um grupo 
rebelde. Passou apenas dois dias em poder dos rebeldes e, na primeira 
oportunidade, conseguiu escapar e rumou para a mata. Juntamente com 
um amigo, desfez-se dos uniformes e embarcou num veículo em direção 
à fronteira com a República dos Camarões. Ali solicitou refúgio e perma-
neceu durante dois anos e meio sem que as autoridades daquele país ti-
vessem apreciado seu pedido. Assim, saiu da República dos Camarões  e 
chegou ao Brasil em novembro de 2004.” Na análise do caso, o CONARE 
verifi cou que o grupo rebelde do qual o solicitante escapara em 2002 fora 
vitorioso na derrocada do poder do governo anterior, razão pela qual sub-
sistiam as circunstâncias que determinaram o seu deslocamento forçado 
e, por conseqüência, a continuidade do seu fundado temor de persegui-
ção. O Comitê afastou o enquadramento da situação do solicitante como 
movimento irregular secundário, eis que decorreu um prazo de mais de 
dois anos sem que o mesmo obtivesse resposta ao seu pedido de prote-
ção. Igualmente, o CONARE reiterou o critério de “interesse superior do 
menor”, tendo em vista que o primeiro deslocamento aconteceu quando 
o solicitante era ainda adolescente, tendo sido recrutado justamente por 
ser homem e jovem. O CONARE considerou haver um vínculo de conti-
nuidade no deslocamento forçado do solicitante em busca da proteção 
internacional em virtude de não tê-la obtido no primeiro país de solicitação 
de refúgio. Caso reconhecido pelo Comitê.

Na perspectiva do inciso I, há que se discriminar os critérios de 
elegibilidade utilizados para caracterizar a existência de fundado temor 
de perseguição, seja por motivo de raça, religião, nacionalidade, grupo 
social ou opiniões políticas. Assim, o caso de um refugiado da Geórgia43 

38 Processo nº MJ 08460.006546/2004-09.
39 Estes dados podem ser checados no documento ofi cial da Amnistía Internacional intitulado “Crianças soldados: uma questão mundial” (tradução 
nossa) disponível no sítio eletrônico http://web.amnesty.org . Acessado em 05/02/07 às 00:45 a.m. horas de Madri, Espanha.
40 Na América Latina, a vizinha Colômbia apresenta a situação mais crítica com relação à utilização das meninas-soldado. Estima-se que aí um terço 

das 14 mil crianças envolvidas com os grupos armados em atuação no país (sobretudo guerrilheiros e paramilitares) sejam meninas. Dado colhido da 
Agência de Informação Frei Tito para a América Latina - ADITAL: www.adital.com.br . Sítio eletrônico acessado em 07/02/2007 às 11:10 a.m. horas de 
Madri, Espanha.
41 Sobre a temática das crianças-soldado, 58 países da África, América, Ásia e Europa, se comprometeram durante os dias 5 e 6 de fevereiro de 2007, 
em Paris, a atuar e por fi m à utilização ilegal de menores de 18 anos nas forças e grupos armados que participam em confl itos bélicos. Pactuaram, 
ademais, a combater a impunidade dos responsáveis. Tudo isso aconteceu no marco de uma reunião organizada conjuntamente pelo governo francês 
e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) sobre esta temática, da qual resultou os chamados Compromissos de Paris. Entre os assinantes 
destes Compromissos encontram-se 10 dos 12 países onde a ONU identifi ca a existência de crianças-soldado: Burundi, Chad, Colômbia, Haiti, Nepal, 
República Democrática do Congo, Sri Lanka, Somália, Sudão e Uganda. Os outros 2 países fi gurantes da lista da ONU que não participaram da reunião 
em Paris são Birmânia e Filipinas. Fonte: www.unicef.org . 
42 Processo nº MJ 08505.016863/2005-42.
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ilustra perseguição por raça, com forte componente político em razão 
da sua associação com o fator étnico. Segundo seu relato, o “solicitante 
é oriundo da região da Megrelia, na Georgia, onde trabalhava como ro-
teirista de cinema e como escritor. Tornou-se membro do partido político 
“Mesa Redonda” em 1990, na época em que o presidente também era 
desse partido. Após um golpe de Estado em 1992, o novo presidente 
passou a defender a política de limpeza étnica, embandeirada pelo lema 
‘Georgia só para os georgianos’ e da qual emergia uma perseguição 
destacada aos megrelianos. O solicitante participou de manifestações 
contra o governo, tendo sido por isso preso e torturado. Em conseqü-
ência, passou a ser perseguido por seu posicionamento político e sua 
etnia. Desde então, teve sua casa incendiada e foi agredido, dentro de 
seu próprio carro, por militares. Neste país, no documento de identifi -
cação nacional consta a origem étnica da pessoa, o que serviu como 
indicativo para as agressões. Devido à discriminação, não conseguiu 
mais trabalhar e teve que enviar seus roteiros de cinema para o exterior. 
Veio para Brasil ao encontro de um amigo aqui refugiado, que é diretor 
de cinema.” As informações do país de origem confi rmaram as declara-
ções do solicitante, indicando que os megrelos são um subgrupo étnico 
dos georgianos, cujo idioma apresenta algumas diferenças do ofi cial e 
que sobrenomes típicos indicam descendências específi cas, facilmente 
identifi cáveis. Assim, o CONARE considerou que a perseguição étnica 
era reforçada pela fácil visibilidade do grupo, tendo em vista que fatores 
étnico-culturais, como a língua e os nomes, são inerentes à dignidade 
humana. Além do fator étnico, foi constatada a presença de uma perse-
guição por razões de ordem política, já que é recorrente a associação 
automática de membros de um determinado grupo étnico com uma le-
aldade política. Assim, foi aplicado o inciso I, artigo 1º da Lei 9.474/97 
tanto no que tange ao fundado temor de perseguição por opiniões políti-
cas como no que diz respeito à etnia, resultando  no reconhecimento do 
status de refugiado do solicitante.

Outro caso específi co44 abrange, por exemplo, as chamadas mi-
norias étnicas “de fato”. A então solicitante declarou “ser natural de 
Pristina, onde vivia com a familia. Pertencia à minoria sérvia de Kosovo 
e trabalhava como tradutora. Devido aos freqüentes incidentes de vio-
lência inter-comunal entre a maioria albanesa e a minoria sérvia, seus 
pais decidiram refugiar-se na Sérvia onde residiam naquele momento. 

Os confl itos ocorreram depois do confronto que colocou a região sob 
mandato das Nações Unidas. A solicitante veio ao Brasil e solicitou sua 
proteção internacional.” O CONARE entendeu que o Kosovo, apesar de 
ainda não estar formalmente separado da Sérvia, era o local de origem 
da solicitante e, portanto, este deveria ser considerado como tal e não 
a República da Sérvia. Assim, entendeu-se que a solicitante pertencia 
“de fato” à minoria étnica de Kosovo, cuja garantia de segurança era 
precária, apesar da presença de uma missão de paz. Ressalta-se que a 
garantia de segurança da minoria sérvia continua sendo um dos maiores 
obstáculos à defi nição do estatuto do Kosovo. A ausência de um Estado 
formalmente estruturado faz com que a falta de proteção da solicitante 
seja ainda mais evidente. Ao não ter um Estado ao qual solicitar a pro-
teção numa situação de indefi nição “de fato”, a solicitante, em meio a 
incidentes recorrentes de violência inter-comunal, sobretudo, numa so-
ciedade onde ela integra uma minoria hostilizada, tem fundamento o seu 
temor de sofrer perseguição. Assim sendo, o CONARE deferiu o seu 
pedido de reconhecimento de sua condição de refugiada.

No caso de um solicitante nacional da Etiópia,45 foi o fundado temor 
de perseguição baseado na sua nacionalidade, aliado à precária situa-
ção objetiva de seu país de origem, o fator responsável pelo deferimento 
de sua solicitação de refúgio no Brasil. Ante o Comitê, o solicitante etío-
pe alegou “ser natural da região Zalanebessa, perto da fronteira com a 
Eritréia, uma região de contínuo impasse entre os dois países, eis que 
subsiste a ocupação de parte do território da Eritréia pela Etiópia. Sua ci-
dade teria sido destruída em 1998 no marco deste confl ito. O solicitante 
é fi lho de pai etíope e de mãe eritréia. Informou que de seus sete irmãos, 
três teriam morrido na guerra. Asseverou que, com a independência da 
Eritréia em 1991, passou a ser indesejado na Etiópia, pois era visto como 
eritréio. Do mesmo modo, na Eritréia, era visto como etíope, apesar da 
ocorrência de vários casamentos mistos na região de fronteira. Fugiu da 
região passando por diversos países até chegar ilegalmente à África do 
Sul. Ali não solicitou refúgio por falta de informação. Afi rmou, ademais, 
que não quis permanecer na região devido à hostilidade com que os 
estrangeiros eram tratados, tendo inclusive sido agredido com uma faca. 
Chegou ao Brasil com documentos sul-africanos falsos.” O CONARE 
considerou que a situação relatada ilustrava algo mais que uma discrimi-
nação em razão de nacionalidade, a situação decorrente deste confl ito 
bi-nacional, com característica étnica, foi igualmente considerada pelo 
45 Processo nº MJ 08505.007983/2005-59.

43 Processo nº MJ 08460.012275/2005-01.
44 Processo nº MJ 08354.003119/2006-30.
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Comitê como sendo ensejadora de grave e generalizada violação de 
direitos humanos. Além disso, esta última deveria ser interpretada à luz 
da Convenção que Rege os Aspectos Específi cos dos Problemas dos 
Refugiados na África, do âmbito da OUA, que consagrou este critério de 
inclusão, posteriormente refl etido na Declaração de Cartagena e na Lei 
9.474/97. O artigo 1º, parágrafo 2 da Convenção africana indica que o 
termo refugiado também se aplica às pessoas obrigadas a abandonar 
seu local de residência habitual para buscar refúgio em outro local fora 
de seu país de origem ou nacionalidade, devido à agressão externa, 
ocupação, dominação estrangeira ou eventos que causem sérios distúr-
bios à ordem pública. Assim, o solicitante, que vivia em uma cidade des-
truída por uma guerra responsável pela morte de três de seus irmãos, 
teria fundado temor por sua vida, liberdade e segurança. Ademais, o 
CONARE considerou que o fato de o solicitante não ter pedido refúgio na 
África do Sul não era motivo sufi ciente para infl uenciar negativamente a 
sua formulação no Brasil. Esta decisão do Comitê está em consonância 
com a conclusão nº 15 (XXX) do Comitê Executivo do ACNUR que diz, 
em seu numeral (h) (iv), “que o refúgio não deve ser recusado somen-
te pelo fato de que ele poderia ser sido solicitado em outro país (...)”. 
Também, ele não teria usufruído de uma “proteção efetiva” naquele país 
por não possuir o status de refugiado e estar indocumentado. Desta-
ca-se que o conceito de proteção efetiva deve ser compreendido como 
proteção explícita, acompanhada de autorização de residência e traba-
lho, possibilidade de integração e proteção contra a devolução (Principio 
da Não-Devolução ou non-refoulement). Considerou-se que o relato do 
solicitante apresentava credibilidade e coerência, ainda que vários de 
seus elementos não pudessem ser constatados. Assim, por aplicação 
do princípio do benefício da dúvida e da coincidência dos critérios de 
perseguição por nacionalidade e grave e generalizada violação dos di-
reitos humanos, a solicitação de reconhecimento do status de refugiado 
foi deferida.

O fundado temor de perseguição sustentado na temática religiosa 
foi o catalisador do deferimento do pedido de refúgio de uma egípcia.46 
Neste caso, a então solicitante destacou “ser natural do Cairo, onde mo-
rou com seu avô materno, chefe religioso muçulmano, até 2003. Afi rmou 
que conheceu o cristianismo  e quis se converter a esta religião, mas 
temia represálias da família. Por isso, a solicitante passou a viver longe 
dos familiares desde dezembro de 2003. Afi rmou que, ao tentar trocar 

dólares no Cairo, foi fl agrada por policiais que a levaram para uma de-
legacia. Ao encontrarem o Evangelho e santinhos em sua bolsa, espan-
caram-na e a mandaram embora sem qualquer registro de ocorrência. 
A solicitante teria procurado a igreja cristã-ortodoxa no Cairo, onde o 
batizado foi-lhe recusado eis que os religiosos tiveram medo de sofrer 
represálias por parte da família da solicitante, da comunidade e mesmo 
do governo, uma vez que a conversão ao cristianismo é um crime punido 
com pena de morte pela religião muçulmana.  Chegou ao Brasil portando 
passaporte válido e afi rmou desejar aqui permanecer para encontrar a 
liberdade religiosa.” O CONARE considerou estar clara a perseguição 
em razão de religião. De acordo com a Declaração Universal dos Direi-
tos do Homem e o Pacto relativo aos Direitos Civis e Políticos da ONU, 
a liberdade de religião implica na possibilidade de ter ou adotar uma 
religião ou crença de sua escolha, podendo professá-las individual ou 
coletivamente, tanto pública como privadamente, por meio do culto, da 
celebração de ritos, de práticas e do ensino. O CONARE considerou que 
a perseguição religiosa deve ser entendida em um contexto abrangen-
te, no qual incluí-se, também, como fator persecutório, além do fato de 
pertencer a uma crença, as represálias por abandonar uma determinada 
religião. A apostasia, chamada de ‘ridda’ no islamismo, é crime segundo 
a Sharia, que pode ser punido com a pena de morte decorrente de lei 
ancestral. Ainda que esta não tenha vigência legal no país de origem da 
solicitante, muitas pessoas nela crêem e defendem a sua legitimidade, o 
que representa iminente risco para a solicitante. O cerne da questão re-
side no abandono do Islã, sem considerar aqueles que deixam outras re-
ligiões. Mesmo quando não existem conseqüências penais, são comuns 
em países islâmicos restrições civis, como dissolução do casamento do 
apóstata com muçulmano, retirada da guarda dos fi lhos do pai ou da 
mãe apóstata, extinção de qualquer direito de herança, desapropriação 
dos bens do apóstata pelo Estado. Tal contexto pode transformar a vida 
do apóstata numa experiência insuportável, equivalente à perseguição. 
. O relato da solicitante deixou claro que a liberdade de religião não es-
tava sendo respeitada e que pairava iminente violação de outros direitos 
fundamentais em decorrência do abandono do Islã. De maneira que esta 
solicitação foi deferida pelo CONARE.

O atual contexto colombiano trouxe um caso de fundado temor de 
perseguição manifestado por pessoas pertencentes a determinados gru-
pos sociais. Trata-se, no caso em questão, da história do fi lho de um di-
rigente sindical colombiano47. Dele deve-se destacar que, apesar de um 

46 Processo nº MJ 08505.064012/2006-97.
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só indivíduo ser pertencente a um grupo de risco, toda sua família se vê 
afetada pelo contexto e o fundado temor de perseguição se generaliza 
em todo o núcleo familiar. Depreendeu-se deste caso que “o solicitante 
vivia com a esposa no sul da Colômbia, na região do Calco, na mesma 
casa de seu pai, que era dirigente sindical dos trabalhadores estatais 
daquela região. Quando o seu pai foi eleito presidente do sindicato, a 
família passou a receber ameaças telefônicas, panfl etos e cartas de con-
dolências. Estas últimas carregavam consigo o signifi cado de que uma 
pessoa poderia ser assassinada. Os telefonemas e as ameaças acusa-
vam-no de ser guerrilheiro, rótulo freqüentemente atribuído a sindicalis-
tas. Quando vários sindicatos fi zeram campanha contra a aprovação das 
reeleições, as ameaças se intensifi caram e ocorreram ataques contra 
familiares de outros sindicalistas. Assim, decidiu, em companhia de sua 
esposa, dirigir-se para a cidade de Armênia, onde não se sentiu seguro, 
razão pela qual veio para o Brasil. ” Na apreciação deste caso, o CONA-
RE, analisando a situação do país de origem e as práticas dos grupos ar-
mados, pôde constatar a incidência de ataques a familiares como forma 
de intimidação e violência seletiva. Igualmente, o representante do Mi-
nistério do Trabalho trouxe ao Comitê informações divulgadas pela OIT, 
confi rmando que os sindicalistas constituem um grupo de risco no marco 
do confl ito colombiano. Estas informações apontaram que os sindicalis-
tas colombianos são considerados simpatizantes da guerrilha e têm sido 
submetidos a violência sistemática. As cifras de homicídios alcançaram 
2.245 casos, entre 1991 e 2006, segundo os dados das centrais colom-
bianas. Os órgãos sindicais (CUT, CTC, CPC) registraram, entre 1991 e 
31/12/2006, 8.105 casos de violações à vida, integridade física e liber-
dade pessoal de trabalhadores fi liados a sindicatos na Colômbia. Estes 
podem ser assim distribuídos: 2.245 homicídios, 3.400 ameaças, 1.292 
deslocamentos forçados, 399 detenções arbitrárias, 206 agressões, 192 
atentados, 159 seqüestros, 138 desaparecimentos forçados, 37 casos 
de tortura e 34 invasões de domicílio. Neste período, os principais agen-
tes perseguidores eram os grupos paramilitares, entretanto, este dado 
não sombreou o registro de 147 homicídios cometidos por grupos guerri-
lheiros. Ademais, na análise geográfi ca, os departamentos de Antioquia 
(1078), Santander (141) e Valle del Cauca (107), lideraram a lista dos 
lugares mais vulneráveis para os sindicalistas. Neste contexto, o De-
partamento do qual provém o solicitante aparece em terceiro lugar na 
lista de locais de risco elevado. Outro relatório da OIT corrobora essas 

informações, destacando a ocorrência de 70 homicídios de sindicalistas 
em 2003, além de ressaltar a existência de uma “situação intolerável 
de impunidade” que constitui sério obstáculo ao exercício da liberdade 
de associação dos trabalhadores colombianos. Constatado o fundado 
temor de perseguição do solicitante, devido ao fato de pertencer a deter-
minado grupo social especialmente vitimado pelas opiniões políticas a 
ele atribuídas, a solicitação de reconhecimento do seu pedido de refúgio 
foi deferida pelo CONARE

 A Lei faz emergir de seu artigo 1º, inciso III, o conceito de grave e 
generalizada violação de direitos humanos. Este conceito, a par dos 
comentários já realizados nas páginas deste trabalho, reúne, para sua 
efetivação, duas relevantes condições  consideradas pelo CONARE: i) a 
total incapacidade de ação, ou mesmo a inexistência de entes caracteri-
zadores de um Estado Democrático de Direito, como podem ser as ins-
tituições representativas dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 
de um Estado qualquer. Ou seja, a difi culdade mesmo em se identifi car 
a existência de um Estado, tal qual conceituado pelo direito internacional 
público, em um território específi co;  ii) o reconhecimento, por parte da 
comunidade internacional, de que o Estado ou território em questão, em 
todo ou em parte, apresenta uma situação de grave e generalizada vio-
lação de direitos humanos. 

 Um exemplo que ilustra o fundado temor de perseguição por gra-
ve e generalizada violação  de direitos humanos em toda a extensão 
territorial do país é o caso de um solicitante serra-leonês48. No ano de 
2000, “Serra Leoa vivia uma situação de guerra civil, em que os rebeldes 
atacavam civis e forças do governo, principalmente nas cidades litorâ-
neas. Assim, solicitante, que era natural da capital, teve sua família dizi-
mada pela guerra, razão pela qual decidiu fugir buscando garantir a sua 
integridade. Para tanto, embarcou em um navio que o trouxe ao Recife”. 
Diante da situação objetiva do país e nas declarações do solicitante, o 
CONARE concedeu-lhe refúgio com base no inciso III do art. 1º da Lei.

Também enquadra-se nessa situação um recente caso de refugia-
do iraquiano49. O CONARE considerou, à época, a existência de grave 
e generalizada de direitos humanos ante à precária situação presente 
naquele país após a invasão por parte dos EUA, juntamente com seus 
aliados, iniciada em 20 de março de 2003, e que tem perdurado até en-
tão. O solicitante  relatou que “chegou ao Brasil em 16 de fevereiro de 
2006. Afi rmou ser casado, ter quatro fi lhos e que trabalhava como poli-

47 Processo MJ nº 08460.011941/2006-67. 48 Processo nº  MJ 08400.015093/2000-84
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cial em Bagdá, cuidando do arquivo de pessoal do efetivo. Em novem-
bro de 2005, o solicitante foi abordado por um grupo armado que pediu 
informações sobre seus colegas para futuros seqüestros. Ele negou-se 
a fornecer qualquer tipo de dado, sendo, a partir de então, perseguido e 
ameaçado de morte. No fi nal de novembro de 2005 sua casa foi incen-
diada. Com medo de que matassem sua família, levou-a para a casa 
de sua mãe e fugiu do país.” O CONARE considerou que, à época, a 
situação objetiva do Iraque era de grave e generalizada violação de di-
reitos humanos. No presente caso, o confl ito, ainda que generalizado, 
ameaçava grupos sociais especiais de forma seletiva, sobretudo aque-
les visados pelas milícias. Tal é o caso dos policiais no Iraque, que têm 
sido considerados como colaboradores das forças de ocupação. Numa 
situação de violência generalizada, é muito mais fácil ser perseguido por 
razões de raça, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, eis que 
a proteção do Estado desaparece. Ou seja, quando a violência chega 
neste nível, qualquer pessoa pode ser alvo de ameaça, principalmen-
te aquelas estigmatizadas por seus atributos individuais.. Em situações 
objetivas como aquelas descritas pela Declaração de Cartagena, os dis-
criminados transformam-se em perseguidos mais rapidamente que as 
demais pessoas. Neste sentido, no presente caso, o CONARE observou 
a existência de perseguição do solicitante por pertencer a determinado 
grupo social, i.e. pessoa integrante das forças de segurança pública. 
Além do mais, a situação do Iraque podia ser defi nida como grave e 
generalizada violação de direitos humanos uma vez que até mesmo os 
integrantes das forças policiais, encarregados de prover a segurança de-
vida estão se transformando em refugiados O CONARE decidiu deferir o 
pedido de refúgio deste solicitante naquela oportunidade. 

O CONARE também considera ser passível de inclusão no inciso 
III, casos em que há grave e generalizada violação de direitos hu-
manos em parte do território50. Um bom exemplo é o do solicitante 
congolês que relatou que “morava no leste da RDC, juntamente com 
a esposa e cinco fi lhos. A região é predominantemente povoada pela 
etnia Lendu, a qual pertence sua mãe. Seu pai, natural de Ecuateur, 
província no noroeste da RDC, mudou-se para a região para casar 
com sua mãe. O solicitante trabalhava como motorista. Um dia, ao re-
tornar de Kisangani para sua aldeia, foi aconselhado a não prosseguir 
viagem, pois esta estava sendo atacada e todos estariam sendo mor-

tos. Ressalta-se tratar de um confl ito em que o elemento tribal ou étni-
co foi amplamente utilizado como forma de polarização. O solicitante, 
juntamente com outras pessoas, fugiu a pé para Ecuateur, região que 
conhecia por ser a província de naturalidade de seu pai, supondo que 
nela estaria seguro. Ali encontrou um grupo de pessoas fugindo da 
guerra no Congo e com eles foi para o Quênia, onde fi cou preso por 
um ano, até ser solto devido à intervenção de uma ONG, na qual tra-
balhavam brasileiros. Quando libertado, embarcou em avião de volta 
ao Congo, de onde conseguiu ajuda para viajar ao Brasil.” O CONA-
RE, tendo em conta as informações do país de origem e o relato do 
solicitante, considerou que a situação ensejava uma realidade de gra-
ve e generalizada violação dos direitos humanos. Avaliou que, apesar 
da situação extrema relatada ser específi ca da região de origem do 
solicitante, este caráter regionalizado do confl ito seria sufi ciente para 
enquadrar o caso no já mencionado inciso III. Este inciso, inspirado 
na Declaração de Cartagena e na Convenção que Rege os Aspectos 
Específi cos dos Problemas dos Refugiados na África51, da então Or-
ganização da Unidade Africana (OUA)52, não faz referência expressa 
à necessidade de caracterização de violações de direitos humanos 
na totalidade do território de origem, ou do país de nacionalidade do 
solicitante. Esta interpretação está em conformidade com o texto da 
Convenção da OUA, que menciona a possibilidade do confl ito afetar 
um território, em todo ou em parte.53 Mais uma manifesta aplicação da 
norma de vanguarda em matéria de proteção internacional da pessoa 
humana pelo CONARE.

O caso de outro refugiado iraquiano54, ademais de ilustrar o res-
salvado com relação à situação iraquiana aos olhos do Comitê, agrega 
outro pilar fundamental do Direito Internacional dos Refugiados consa-
grado pelo CONARE, a defi nição de refugiado sur place, ou seja, uma 
pessoa que, devido a circunstâncias que ocorram em seu país de origem 
durante sua ausência, fi ca impedida de regressar em razão de ter se 
tornado um refugiado. Neste caso, “o solicitante morava em Brasília há 
alguns anos, servindo na Embaixada do Iraque no Brasil. Era natural 

49 Processo nº MJ 08505.024796/2006-11.
50 Processo nº MJ 08505.024796/2006-11.

51 Adotada pela Conferência dos Chefes de Estado e de Governo da Organização da Unidade Africana (OUA), quando da sua Sexta Sessão Ordinária 
(Addis Ababa, Etiópia, 10 de Setembro de 1969). Entrada em vigor: 20 de Junho de 1974, de acordo com o seu artigo XI.
52 A Organização da Unidade Africana (OUA) foi criada no dia 25 de Maio de 1963 em Addis Ababa, Etiópia, através da assinatura da sua Constituição 
por representantes de 32 governos de diferentes países africanos. A OUA foi substituída pela União Africana (UA) em 9 de Julho de 2002.
53 Veja artigo 2º da Convenção sobre Refugiados da então OUA que menciona: “O termo refugiado aplica-se também a qualquer pessoa que, devido a 
uma agressão, ocupação externa, dominação estrangeira ou a acontecimentos que perturbem gravemente a ordem pública numa parte ou na totalidade 
do seu país de origem ou do país de que tem nacionalidade, seja obrigada a deixar o lugar da residência habitual para procurar refúgio noutro lugar 
fora do seu país de origem ou de nacionalidade.”
64 Processo nº MJ 08280.006065/2003-22
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de Bagdá e, por 25 anos, atuou no ministério das relações exteriores 
de seu país. Ademais, o solicitante pertencia ao comitê central do parti-
do de Saddam Hussein, na função de encarregado da área fi nanceira, 
além de prestar apoio às família que perderam seus parentes na guerra 
Irã-Iraque. Desta maneira, e diante do desaparecimento dos seus fami-
liares que viviam no Iraque em razão da perseguição direcionada aos 
colaboradores do regime de Saddam, decidiu não mais retornar por te-
mer por sua integridade.” Logo após o início da invasão do Iraque pelas 
forças da coalizão, todos os funcionários em atividade na Embaixada do 
Iraque em Brasília perderam a comunicação com o seu país de origem 
e, uma vez confi rmada a queda do regime, mergulharam na incerteza 
que acompanhou todo o país. Com o início da substituição do Regime, 
iniciaram-se represálias da população, ainda que não por parte do go-
verno provisório, contra as pessoas ligadas ao antigo regime. O CONA-
RE notou que o Princípio da Extraterritorialidade do Refúgio contido na 
expressão “encontra-se fora do seu país de nacionalidade”, não obriga a 
que o solicitante tenha saído de seu país devido a fundados temores de 
perseguição.” O CONARE decidiu, então, aplicar a este caso a defi nição 
de refugiado sur place. Assim sendo, o CONARE deferiu o reconheci-
mento do status de refugiado do solicitante.

A condição de refugiado sur place, em razão da peculiaridade da 
situação que enseja seu reconhecimento, demanda especial atenção 
por parte do Comitê no sentido de evitar a indevida utilização do instituto 
do refúgio como solução migratória.  O caso de alguns solicitantes liba-
neses ilustra esta possibilidade. Concretamente, em razão do confl ito 
que ocorreu entre Israel e Líbano, no período de julho de 2006 a 28 de 
agosto do mesmo ano, quando entrou em vigor um acordo que propiciou 
um cessar-fogo, um certo número de cidadãos libaneses que viviam há 
algum tempo no Brasil, em situação migratória irregular, solicitou o re-
conhecimento do seu status de refugiado da mesma forma que outros, 
recém-chegados, após o confl ito. Nestes casos, verifi cou-se improprie-
dade da aplicação do inciso III e, inclusive, no conceito de refugiado sur 
place. O CONARE entendeu que o confl ito entre Israel e Líbano teria 
fi ndado, considerando, portanto, a inaplicabilidade do referido inciso, 
eis que a grave e generalizada violação dos direitos humanos não mais 
existia, razão pela qual dever-se-ia analisar os casos individualmente no 
marco do fundado temor de perseguição.  

 O CONARE aplicou as conclusões do ExCom no. 30, da 34ª sessão 
do ACNUR, que trata do problema dos pedidos manifestamente infunda-

dos ou abusivos do status de refugiado. Estes últimos podem atravancar os 
sistemas nacionais de determinação. O Excom reconheceu a legitimidade 
dos Estados em estabelecer procedimentos sumários para lidar com os ca-
sos abusivos. No entanto, o CONARE reconheceu que a aplicação de tais 
procedimentos e medidas deveria ter base em critérios que preservassem 
os direitos dos solicitantes bona fi de. Desta forma, o CONARE procurou 
evitar o congestionamento do sistema no Brasil, ao mesmo tempo em que 
garantiu um procedimento justo e efi caz, já que os fl uxos mistos migratórios 
impõem desafi os que devem ser tratados de forma apropriada, evitando a 
presunção prima facie de solicitação infundada, da exclusão por naciona-
lidade e dos julgamentos coletivos. Registra-se que, na recomendação do 
ExCom n. 30, faz-se referência à necessidade de preservação do caráter 
individual da determinação do status de refugiado, inclusive quanto ao direi-
to de recurso, o que foi obedecido pelo CONARE.  

SEÇÃO II
Da Extensão

Art. 2º Os efeitos da condição dos refugiados serão extensivos ao 
cônjuge, aos ascendentes e descendentes, assim como aos demais 
membros do grupo familiar que do refugiado dependerem economica-
mente, desde que se encontrem em território nacional.

Os princípios consagrados neste artigo possibilitam aos refugiados 
e refugiadas reconhecidos pelo Brasil reunirem-se com seu grupo fami-
liar (cônjuge, ascendentes, descendentes e outros membros economica-
mente dependentes), desde que este se encontre em território nacional. 
Esta reunião perdurará enquanto existir a necessidade de proteção ou-
torgada pelo Estado brasileiro. De fato, a Resolução Normativa nº 4 do 
CONARE, de 1º de dezembro de 1998, considera este artigo uma exten-
são da condição de refugiado, a título de reunião familiar.55 Trata-se, por-
tanto, de uma faculdade outorgada pelo Estado brasileiro aos refugiados 
e às refugiadas, possibilitando-os reunir-se com sua família. 

O sentido humanitário que rege as decisões do CONARE se vê 
refl etido, na prática, quando a Resolução Normativa no 4, no §2º do 
inciso I de seu artigo 2º, estende esta proteção ao dependente cujos 
pais encontrem-se presos ou desaparecidos. Esta normativa é inovado-
65 Processo nº MJ 08280.009542/2003-10.
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ra inclusive no que tange à Convenção de 1951, evidenciando a preo-
cupação do Comitê em assegurar a proteção internacional àqueles mais 
vulneráveis.

 A título de ilustração está o caso de uma refugiada congolesa56, 
que foi reconhecida pelo governo brasileiro, mas desconhecia o paradei-
ro de seu marido, que fugira da RDC por razões de perseguição. Quan-
do seu esposo foi localizado em território brasileiro, a refugiada solicitou 
a extensão de sua condição, a título de reunião familiar, ao cônjuge, 
propiciando a reunifi cação e o gozo do direito à vida familiar, inerente ao 
qualquer ser humano. 

 O caso de outro solicitante da República Democrática do Congo,57 

também exemplifi ca a prática da reunião familiar de acordo com os pre-
ceitos da Lei 9.474/97. Depreende-se do caso que “o solicitante veio ao 
Brasil em busca de reunião familiar com sua mãe, aqui refugiada desde 
1993. A família é oriunda da República Democrática do Congo. A mãe 
fugiu daquele país em virtude de uma onda de repressão a um partido 
de oposição, para o qual seu esposo trabalhava como motorista. Foi 
obrigada a deixar a família para trás, pois um dia, ao chegar em casa, 
encontrou-a cercada por policiais. Foi para Angola, onde permaneceu na 
residência de uma amiga, que lhe conseguiu a passagem para o Brasil. 
Os fi lhos fi caram algum tempo na casa da avó e depois voltaram para a 
companhia do pai, que se deslocou para outra província. Este, uma vez 
passada a crise, casou-se novamente. A mãe conseguiu manter conta-
to com os fi lhos até 1994. O solicitante sempre soube que sua mãe se 
encontrava no Brasil e tinha a intenção de reencontrá-la. Ele relatou que 
saiu da casa do pai devido aos maus tratos da madrasta e foi para a 
África do Sul com alguns amigos. Posteriormente, foi para Angola onde 
obteve uma passagem para vir ao Brasil à procura da mãe. Ao chegar a 
São Paulo, o solicitante conheceu um congolês na Cáritas, que reconhe-
ceu sua mãe em uma foto antiga. Levou-o à Cáritas do Rio de Janeiro 
e esta promoveu o seu encontro com a mãe. No momento do pedido 
de reunião familiar, o solicitante tinha 22 anos recém completados.” A 
Resolução Normativa n.º 4 do CONARE dispõe que os efeitos da con-
dição de refugiado poderão ser estendidos aos fi lhos solteiros menores 
de 21 anos ou àqueles que não puderem prover o seu próprio sustento. 
Entretanto, o CONARE considerou que, apesar da maioridade do soli-
citante, estava claro que ele efetivamente buscava a reunião familiar há 

quase 8 anos, ou seja, antes de atingir a maioridade. Ademais, havendo 
suspeitas de que a mãe fosse soropositiva, a unidade familiar cumpriria 
um importante papel de rede informal de apoio social, cujo fi lho era peça  
fundamental. O instituto da reunião familiar tem, sobretudo, objetivo hu-
manitário, colaborando sensivelmente para a integração local. Assim, 
com base no Artigo 3º da Resolução supramencionada, (“As situações 
não previstas nesta Resolução poderão ser objeto de apreciação pelo 
CONARE”), o Comitê deferiu a solicitação por ter considerado que o 
caso se revestia de especial interesse humanitário, consagrando os prin-
cípios que norteiam o instituto da reunião familiar no âmbito do refúgio.

SEÇÃO III
Da Exclusão

Art. 3º Não se benefi ciarão da condição de refugiado os indivíduos 
que:

I - já desfrutem de proteção ou assistência por parte de organismo 
ou instituição das Nações Unidas que não o Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Refugiados - ACNUR;

II - sejam residentes no território nacional e tenham direitos e obri-
gações relacionados com a condição de nacional brasileiro;

III - tenham cometido crime contra a paz, crime de guerra, crime 
contra a humanidade, crime hediondo, participado de atos terro-
ristas ou tráfi co de drogas; 

IV - sejam considerados culpados de atos contrários aos fi ns e prin-
cípios das Nações Unidas.

Neste marco, importante retomar os comentários do já mencionado 
caso camaronês 58, analisado agora sob a óptica do inciso I, deste 3º arti-
go da Lei 9.474/97 e à luz da temática específi ca do movimento irregular 
secundário. Assim sendo, há que se recordar o fato de o solicitante “ha-
ver saído de seu país de origem por problemas políticos. Em seu país foi 
perseguido por um grupo que mandava na sua região. Ali, existem con-
fl itos entre grupos tribais e o solicitante, em uma dessas ocorrências, foi 
detido. Ficou preso por seis dias e conseguiu escapar embarcando em 
um navio rumo ao Uruguai, onde solicitou o reconhecimento do status de 
refugiado. O pedido foi acatado. Permaneceu no Uruguai por 1 ano e 3 

66 Processo nº MJ 0800.009413/2007-46
57 Processo nº MJ 08460.006496/2004-51. 58 Processo nº MJ 08444.003425/2004-03. 
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meses. O solicitante disse que deixou o Uruguai porque não tinha onde 
morar e não conseguia achar emprego. Sentia-se discriminado por ser 
negro, em um país majoritariamente constituído de euro-descendentes. 
O pedido de reassentamento do solicitante foi indeferido por respeito 
ao princípio da soberania territorial e por já ter obtido a proteção inter-
nacional em outro país onde estava seguro.” Notou-se, neste caso, a 
ausência de qualquer razão emergencial ou de segurança física para o 
seu movimento irregular para o Brasil. Ressalta-se que a discriminação 
não equivale  à perseguição. Este problema deve ser enfrentado por 
cada país receptor de solicitantes de refúgio no âmbito da proteção dos 
direitos humanos e das soluções duráveis, constantes do compromisso 
de cada Estado Parte da Convenção de 1951. Desta maneira, a solicita-
ção foi indeferida.

 No que tange ao inciso II do artigo 3º, que exclui da proteção interna-
cional aqueles residentes no território nacional que tenham direitos e obriga-
ções relacionadas com a condição de nacional brasileiro, o caso de um ci-
dadão austríaco é ilustrativo59. Neste caso, “o solicitante nacional da Áustria 
e naturalizado brasileiro, que se encontrava preso em razão de um pedido 
de extradição requerido pelo governo austríaco, requereu ao CONARE o 
reconhecimento do seu status de refugiado, argüindo que a nacionalidade 
brasileira não obstaria a sua extradição, em razão da prática dos crimes 
a ele imputados ser anterior à adoção desta nacionalidade”. O CONARE 
entendeu que o solicitante estava excluído da proteção conferida pela Lei 
9474/97, em razão de sua situação enquadrar-se no inciso II acima referido, 
indeferindo de plano a solicitação, eis que inepto o pedido. 

O caso seguinte, de um solicitante da RDC60, ilustra a cláusula de 
exclusão do inciso III do artigo em tela. Nele, foi relatado que o “soli-
citante morava em Kinshasa e trabalhou por cinco anos como agente 
da polícia judiciária na Procuradoria-Geral da República. Afi rmou que 
trabalhava principalmente no leste do país, obtendo informações sobre 
os rebeldes da região, por meio de pagamentos em dinheiro a infor-
mantes. Atuava de maneira a recolher informações sobre atividades dos 
rebeldes e de sua rede de apoio nas cidades. Estas informações eram 
repassadas para o exército e polícia. Seu trabalho, no seu entender, não 
envolvia o uso de violência ou a prática da violação de direitos. Entretan-
to, disse não saber exatamente o que ocorria com as pessoas delatadas, 
mas admitia que as mesmas poderiam ser presas ou mortas por serem 

rebeldes, uma vez que o governo faria qualquer coisa para se defender. 
Informou que, em janeiro de 2002, saiu para uma missão em uma cidade 
da região leste, juntamente com alguns colegas, retornando após um 
mês e com a missão devidamente cumprida. O solicitante teria sido pre-
so com seus colegas por ordem do Procurador-Geral, antes mesmo de 
poder apresentar seu relatório. Não recebeu qualquer explicação sobre 
o motivo de sua prisão, nem assistência de advogados, fi cando assim 
detido, sem processo e julgamento, por dois anos. Foi solto em liberdade 
condicional e, após um mês, foi ordenado seu retorno à prisão. Recebeu 
informação de um amigo da polícia de que estava sendo considerado 
traidor por sonegar informações ao governo e transmiti-las aos rebel-
des. Como as pessoas consideradas traidoras comumente morriam na 
prisão, decidiu fugir do país. Tinha algum dinheiro guardado e, uma vez 
tendo conseguido visto para o Brasil, veio para este País. Não apresen-
tou documentos do país de origem, afi rmando ter sido roubado quando 
de sua chegada.” A informação do país de origem indicava que a situ-
ação continuava instável. Persistiam os confl itos na região da fronteira 
leste, com diversos grupos armados atuando na região, sendo comuns 
ações repressoras por parte do governo. Desta maneira, o CONARE 
considerou que o solicitante possuía fundado temor de perseguição por 
opinião política atribuída, conforme evidenciado por sua reclusão por 
dois anos sem processo ou sentença de condenação, acusado de trai-
ção. No entanto, o solicitante, embora se considerasse perseguido em 
Kinshasa, colaborava com a perseguição perpetrada pelo governo na 
região leste, como agente dos órgãos de segurança num contexto de 
graves violações dos direitos humanos. Ressalta-se que informações 
do país de origem acusam a prática de estupro, tortura e assassinato 
por parte de soldados do governo na região leste da RDC, notadamente 
conhecida como “triângulo da morte”. Os alvos têm sido primordialmente 
civis acusados de apoiar as milícias e grupos rebeldes. Tendo em conta 
o relato do solicitante, ao Comitê restou claro o seu envolvimento na rede 
de repressão do governo. As informações obtidas pelo solicitante, por 
meio de suborno, eram repassadas ao exército e à polícia que, conforme 
ilustrado, têm atuado continuamente na região leste. Graves violações 
aos direitos humanos da população civil local resultavam destas ações. 
Tendo o solicitante informado que suas atividades tinham foco nessa 
mesma região, conclui-se que sua atuação tenha contribuído para as ati-
vidades das forças repressoras. A Lei 9.474/97 prevê, em seu artigo 3º, 
inciso III, que “não se benefi ciarão da condição de refugiado indivíduos 59 Processo nº MJ 08001.006734/2005-17. 

60 Processo nº MJ 08505.043815/2004-46.
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que: (III) tenham cometido crime (...) contra a humanidade”. Entende-
se também como este último, crime envolvendo tratamento desumano 
à população civil em contexto de ataque, generalizado ou sistemático, 
incluindo homicídio, tortura, violência sexual e perseguição, entre outros, 
por parte das forças ofi ciais. A responsabilidade individual para crimes 
desse gênero decorre não somente da participação física do indivíduo, 
mas também do conhecimento de que sua ação ou omissão facilitará a 
conduta criminosa coletiva. O CONARE entendeu que o solicitante teve 
a possibilidade de escolher entre apoiar ou não as forças repressoras, 
decidindo voluntariamente participar das atividades de repressão, por 
meio da delação de possíveis coniventes com os grupos rebeldes. O 
alegado desconhecimento das conseqüências aos indivíduos delatados 
não é relevante, vista a inserção das práticas em contexto de generaliza-
do e sistemático ataque à população civil da região. Não houve coação 
ou engano para participação do solicitante nas referidas atividades. As-
sim, o Comitê concluiu que o caso se enquadrava na cláusula de exclu-
são supramencionada, indeferindo a solicitação de reconhecimento do 
estatuto de refugiado.

Ainda sobre as cláusulas de exclusão, o caso de uma solicitante 
colombiana61 demonstra que a aplicabilidade de tais cláusulas não se es-
tende aos familiares que legitimamente possuem um fundado temor de 
perseguição. Trata-se de mais um legado humanitário do Comitê. O caso 
dá conta de que “o solicitante vivia em Mosquera e era dona de um salão 
de beleza. Tinha uma vida estável. As mudanças na sua vida ocorreram 
quando o marido começou a trabalhar em uma empresa de cobranças, 
que envolvia a compra e venda de carros. Com o decorrer do tempo, ele 
começou a desconfi ar do envolvimento dos dirigentes da empresa com a 
AUC. Quando quis abandonar o emprego, foi ameaçado. Seguiu traba-
lhando e foi, cada vez mais, envolvendo-se e conhecendo informações 
confi denciais da organização criminosa. Num determinado momento, foi 
ameaçado de morte e quase sofreu um atentado. Dois meses após aquele 
fato, resolveu denunciar a organização para a Fiscalía (órgão equivalente 
ao Ministério Público). Ele e toda sua família receberam proteção do go-
verno. Ainda assim, foram ameaçados por uma poderosa organização ar-
mada. Toda a relação do marido da solicitante com a AUC durou cerca de 
dois anos. Considerando que não poderiam mais estar em segurança no 
país, resolveram, em comum acordo com os órgãos de segurança, sair da 
Colômbia.” A solicitante e dois fi lhos chegaram ao Brasil antes de seu ma-

rido, tendo solicitado refúgio. O CONARE entendeu que ela, efetivamente, 
tinha fundado temor de perseguição, eis que a conduta do grupo armado 
os atingiu e o refúgio foi concedido. Entretanto, o marido, quando chegou, 
solicitou refúgio, o que foi indeferido em razão do CONARE ter decidido 
pela aplicação da cláusula de exclusão, uma vez que ele teve a escolha 
moral de colaborar durante vários meses com a organização criminosa, 
e não a abandonou, fazendo-o apenas no momento em que sofreu uma 
grave ameaça. Igualmente, questionou a posição do solicitante na orga-
nização, uma vez que este freqüentava os círculos de comando das AUC 
e, ademais, teve acesso a informações que não poderiam ter sido obti-
das por um colaborador subalterno. O CONARE decidiu pela aplicação 
da cláusula de exclusão. No entanto, a prática das organizações armadas 
no marco do confl ito colombiano, têm sido de perseguir suas vítimas e 
também os seus familiares, como forma de represália ou em caso de fuga 
do alvo da perseguição. Portanto, o CONARE considerou que a solicitante 
tinha fundado temor de perseguição por seu vínculo familiar e que a cláu-
sula de exclusão não poderia ser estendida aos familiares, por se tratar de 
dispositivos que envolvem a responsabilidade individual. 

CAPÍTULO II
Da Condição Jurídica de Refugiado

Art. 4º O reconhecimento da condição de refugiado, nos termos 
das defi nições anteriores, sujeitará seu benefi ciário ao preceituado nes-
ta Lei, sem prejuízo do disposto em instrumentos internacionais de que 
o Governo brasileiro seja parte, ratifi que ou venha a aderir.

Art. 5º O refugiado gozará de direitos e estará sujeito aos deveres 
dos estrangeiros no Brasil, ao disposto nesta Lei, na Convenção sobre 
o Estatuto dos Refugiados de 1951 e no Protocolo sobre o Estatuto dos 
Refugiados de 1967, cabendo-lhe a obrigação de acatar as leis, regula-
mentos e providências destinados à manutenção da ordem pública.

Art. 6º O refugiado terá direito, nos termos da Convenção sobre 
o Estatuto dos Refugiados de 1951, a cédula de identidade compro-
batória de sua condição jurídica, carteira de trabalho e documento de 
viagem.

O disposto nos três artigos constantes deste capítulo II, do título I 
desta Lei, confere ao refugiado e à refugiada reconhecidos pelo CONA-

61 Processo no. 08505.002136/2005-06
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RE os direitos e deveres constantes não só na Lei 9.474/97, como tam-
bém aqueles positivados nos tratados internacionais dos quais o Brasil 
é Estado Parte. Cabe menção especial ao Estatuto dos Refugiados de 
1951 e ao Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados de 1967 do âmbito 
das Nações Unidas, assim como à Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos ou Pacto de San José da Costa Rica. Trata-se, sem dúvida, 
de um claro sinal da Lei em prol da convergência das três vertentes da 
proteção internacional da pessoa humana. Não há dúvida de que seu 
corpo normativo está construído a partir da visão convergente destes 
três ramos de proteção internacional.

TÍTULO II
  Do Ingresso no Território Nacional 

e do Pedido de Refúgio

Art. 7º O estrangeiro que chegar ao território nacional poderá 
expressar sua vontade de solicitar reconhecimento como refugiado a 
qualquer autoridade migratória que se encontre na fronteira, a qual 
lhe proporcionará as informações necessárias quanto ao procedimento 
cabível.

§ 1º Em hipótese alguma será efetuada sua deportação para fron-
teira de território em que sua vida ou liberdade esteja ameaça-
da, em virtude de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou 
opinião política.

§ 2º O benefício previsto neste artigo não poderá ser invocado por 
refugiado considerado perigoso para a segurança do Brasil.

Art. 8º O ingresso irregular no território nacional não constitui impedi-
mento para o estrangeiro solicitar refúgio às autoridades competentes.

Art. 9º A autoridade a quem for apresentada a solicitação deverá 
ouvir o interessado e preparar termo de declaração, que deverá conter 
as circunstâncias relativas à entrada no Brasil e às razões que o fi ze-
ram deixar o país de origem.

Art. 10. A solicitação, apresentada nas condições previstas nos 
artigos anteriores, suspenderá qualquer procedimento administrativo 
ou criminal pela entrada irregular, instaurado contra o peticionário e 
pessoas de seu grupo familiar que o acompanhem.

§ 1º Se a condição de refugiado for reconhecida, o procedimento 
será arquivado, desde que demonstrado que a infração corres-

pondente foi determinada pelos mesmos fatos que justifi caram 
o dito reconhecimento.

§ 2º Para efeito do disposto no parágrafo anterior, a solici-
tação de refúgio e a decisão sobre a mesma deverão ser 
comunicadas à Polícia Federal, que as transmitirá ao órgão 
onde tramitar o procedimento administrativo ou criminal.

O princípio de que o ingresso irregular no território nacional 
não constitui impedimento para a solicitação de refúgio por parte 
um estrangeiro não poderia estar mais explícito na legislação bra-
sileira. O artigo 8º da Lei é cristalino com relação à garantia deste 
princípio.  

São muitos os casos que demonstram que o CONARE assimilou 
está norma em suas decisões. O caso de um solicitante angolano62 
ilustra bem esta situação. O caso relata que o mesmo “vivia na provín-
cia de Cabinda-Angola. Em razão de seu pai ter integrado a da FLEC 
- Frente de Libertação do Enclave de Cabinda -  o solicitante cresceu 
assistindo o apoio da população em prol da independência de Cabinda 
no período colonial, que cresceu após a independência de Angola. Em 
1983, o movimento fundou seu braço armado, a FAC - Forças Armadas 
de Cabinda - e passou a se chamar FLEC-FAC. Com o falecimento 
de seu pai em 2000, de causas naturais, o solicitante passou a fazer 
parte do movimento, reunindo-se com membros da FLEC, assim como 
fazendo propaganda por meio da distribuição de panfl etos. Na época, 
teriam ocorrido desaparecimentos forçados e detenções arbitrárias. O 
solicitante foi perseguido por suas opiniões políticas, chegando a ser 
baleado quando tentou fugir da polícia. Após alguns meses hospitali-
zado, obteve um passaporte falso e decidiu fugir para o Brasil.” Aqui 
chegando, foi preso por uso de documento falso. Do presídio, encami-
nhou um pedido de refugio à Cáritas de São Paulo que, por sua vez, 
ofi ciou a Coordenação do Comitê e a Polícia Federal. O solicitante foi 
entrevistado no próprio presídio. Portanto, restou demonstrado que o 
acesso ao procedimento de determinação do status de refugiado pode 
ultrapassar os requisitos ditos formais. Igualmente, o CONARE apli-
cou o disposto no artigo 8º da Lei, que dispõe sobre a possibilidade 
de acessar os procedimentos de refúgio, mesmo quando o solicitante 
tenha ingressado no País de forma irregular. A solicitação de reconhe-
cimento de refugiado foi deferida.
62 Processo nº MJ 08000.010370/2004-07.
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TÍTULO III
Do Conare

Art. 11. Fica criado o Comitê Nacional para os Refugiados - CONA-
RE, órgão de deliberação coletiva, no âmbito do Ministério da Justiça.

CAPÍTULO I
Da Competência

Art. 12. Compete ao CONARE, em consonância com a Conven-
ção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951, com o Protocolo sobre 
o Estatuto dos Refugiados de 1967 e com as demais fontes de direito 
internacional dos refugiados:

I - analisar o pedido e declarar o reconhecimento, em primeira ins-
tância, da condição de refugiado;

II - decidir a cessação, em primeira instância, ex offi cio ou median-
te requerimento das autoridades competentes, da condição de 
refugiado;

III - determinar a perda, em primeira instância, da condição de re-
fugiado;

IV - orientar e coordenar as ações necessárias à efi cácia da prote-
ção, assistência e apoio jurídico aos refugiados;

V - aprovar instruções normativas esclarecedoras à execução des-
ta Lei.

Art. 13. O regimento interno do CONARE será aprovado pelo Minis-
tro de Estado da Justiça.

Parágrafo único. O regimento interno determinará a periodicidade 
das reuniões do CONARE.

CAPÍTULO II
Da Estrutura e do Funcionamento

Art. 14. O CONARE será constituído por:
I - um representante do Ministério da Justiça, que o presidirá;
II - um representante do Ministério das Relações Exteriores;

III - um representante do Ministério do Trabalho;
IV - um representante do Ministério da Saúde;
V - um representante do Ministério da Educação e do Desporto;
VI - um representante do Departamento de Polícia Federal;
VII - um representante de organização não-governamental, que se 

dedique a atividades de assistência e proteção de refugiados no 
País.

§ 1º O Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados - 
ACNUR será sempre membro convidado para as reuniões do 
CONARE, com direito a voz, sem voto.

§ 2º Os membros do CONARE serão designados pelo Presidente 
da República, mediante indicações dos órgãos e da entidade 
que o compõem.

§ 3º O CONARE terá um Coordenador-Geral, com a atribuição de 
preparar os processos de requerimento de refúgio e a pauta de 
reunião.

Art. 15. A participação no CONARE será considerada serviço rele-
vante e não implicará remuneração de qualquer natureza ou espécie.

Art. 16. O CONARE reunir-se-á com quorum de quatro membros 
com direito a voto, deliberando por maioria simples.

Parágrafo único. Em caso de empate, será considerado voto deci-
sivo o do Presidente do CONARE.

TÍTULO IV
Do Processo de Refúgio

CAPÍTULO I
Do Procedimento

Art. 17. O estrangeiro deverá apresentar-se à autoridade compe-
tente e externar vontade de solicitar o reconhecimento da condição de 
refugiado.

Art. 18. A autoridade competente notifi cará o solicitante para prestar 
declarações, ato que marcará a data de abertura dos procedimentos.

Parágrafo único. A autoridade competente informará o Alto Comis-
sariado das Nações Unidas para Refugiados - ACNUR sobre a existên-
cia do processo de solicitação de refúgio e facultará a esse organismo a 
possibilidade de oferecer sugestões que facilitem seu andamento.
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Art. 19. Além das declarações, prestadas se necessário com aju-
da de intérprete, deverá o estrangeiro preencher a solicitação de reco-
nhecimento como refugiado, a qual deverá conter identifi cação com-
pleta, qualifi cação profi ssional, grau de escolaridade do solicitante e 
membros do seu grupo familiar, bem como relato das circunstâncias e 
fatos que fundamentem o pedido de refúgio, indicando os elementos 
de prova pertinentes.

Art. 20. O registro de declaração e a supervisão do preenchi-
mento da solicitação do refúgio devem ser efetuados por funcioná-
rios qualificados e em condições que garantam o sigilo das informa-
ções.

CAPÍTULO II
Da Autorização de Residência Provisória

Art. 21. Recebida a solicitação de refúgio, o Departamento de Po-
lícia Federal emitirá protocolo em favor do solicitante e de seu grupo 
familiar que se encontre no território nacional, o qual autorizará a estada 
até a decisão fi nal do processo. 

§ 1º O protocolo permitirá ao Ministério do Trabalho expedir carteira de tra-
balho provisória, para o exercício de atividade remunerada no País.

§ 2º No protocolo do solicitante de refúgio serão mencionados, por 
averbamento, os menores de quatorze anos. 

Art. 22. Enquanto estiver pendente o processo relativo à solicitação 
de refúgio, ao peticionário será aplicável a legislação sobre estrangeiros, 
respeitadas as disposições específi cas contidas nesta Lei.

CAPÍTULO III
Da Instrução e do Relatório

Art. 23. A autoridade competente procederá a eventuais diligências 
requeridas pelo CONARE, devendo averiguar todos os fatos cujo conhe-
cimento seja conveniente para uma justa e rápida decisão, respeitando 
sempre o princípio da confi dencialidade.

Art. 24. Finda a instrução, a autoridade competente elaborará, de 
imediato, relatório, que será enviado ao Secretário do CONARE, para 
inclusão na pauta da próxima reunião daquele Colegiado.

Art. 25. Os intervenientes nos processos relativos às solicitações 
de refúgio deverão guardar segredo profi ssional quanto às informações 
a que terão acesso no exercício de suas funções.

CAPÍTULO IV
Da Decisão, da Comunicação e do Registro

Art. 26. A decisão pelo reconhecimento da condição de refugiado será 
considerada ato declaratório e deverá estar devidamente fundamentada.

Art. 27. Proferida a decisão, o CONARE notifi cará o solicitante e o De-
partamento de Polícia Federal, para as medidas administrativas cabíveis.

Art. 28. No caso de decisão positiva, o refugiado será registrado 
junto ao Departamento de Polícia Federal, devendo assinar termo de 
responsabilidade e solicitar cédula de identidade pertinente.

CAPÍTULO V
Do Recurso

Art. 29. No caso de decisão negativa, esta deverá ser fundamentada na 
notifi cação ao solicitante, cabendo direito de recurso ao Ministro de Estado da 
Justiça, no prazo de quinze dias, contados do recebimento da notifi cação.

Art. 30. Durante a avaliação do recurso, será permitido ao solici-
tante de refúgio e aos seus familiares permanecer no território nacional, 
sendo observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 21 desta Lei.

Art. 31. A decisão do Ministro de Estado da Justiça não será passível 
de recurso, devendo ser notifi cada ao CONARE, para ciência do solicitan-
te, e ao Departamento de Polícia Federal, para as providências devidas.

Art. 32. No caso de recusa defi nitiva de refúgio, fi cará o solicitante sujei-
to à legislação de estrangeiros, não devendo ocorrer sua transferência para o 
seu país de nacionalidade ou de residência habitual, enquanto permanecerem 
as circunstâncias que põem em risco sua vida, integridade física e liberdade, 
salvo nas situações determinadas nos incisos III e IV do art. 3º desta Lei.

Todos os integrantes do Comitê estão cientes de que suas deci-
sões interferem diretamente sobre a vida de pessoas. A Lei 9.474/97, 
fi rmada nos princípios jurídicos de ampla defesa e do juízo justo, prevê 
a possibilidade do recurso. Entretanto, as decisões do CONARE são 
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dotadas de um alto nível de precisão, face ao trabalho que desempe-
nha na busca de informações que fundamentam suas análises, assim 
como pelo seu caráter democrático, demonstrado quando da inclusão 
da sociedade civil e do próprio ACNUR ao seu colegiado. Tanto é que, 
nas raras situações em que o recurso interposto ao Ministro de Estado 
da Justiça é provido, tal reversão da decisão inicial ocorre em razão do 
recorrente apresentar fatos ou informações novas, desconhecidas pelo 
CONARE quando de sua decisão em primeira instância. 

De fato, no caso de um solicitante colombiano e esposa, “que ale-
gavam sofrer perseguição por parte dos paramilitares, devido ao fato de 
uma vez terem, na condição de médicos, prestado atendimento a guerri-
lheiros das FARC”, a decisão foi revertida em grau de recurso, em razão 
de que somente nesta etapa processual lograram apresentar documen-
tos capazes de ilustrar a perseguição alegada para sustentar seus fun-
dados temores de perseguição, consubstanciando-lhes a credibilidade 
não constada inicialmente.63 

Já no caso de um solicitante iraquiano64, a decisão do CONARE 
foi pelo indeferimento do pedido de refúgio em razão de não ter sido 
demonstrado, à época, fundado temor de perseguição. Entretanto, em 
grau de recurso, o solicitante demonstrou que a situação do Iraque, em 
momento posterior ao da decisão inicial, caracterizava-se por uma grave 
e generalizada violação de direitos humanos, o que o induzia a temer 
por sua integridade. O Ministro de Estado da Justiça, ante a avalanche 
de informações acerca da realidade iraquiana do momento, acolheu a 
argumentação do solicitante e modifi cou a decisão do CONARE.

TÍTULO V
Dos Efeitos do Estatuto de Refugiados Sobre a

Extradição e a Expulsão

CAPÍTULO I
Da Extradição

Art. 33. O reconhecimento da condição de refugiado obstará o se-
guimento de qualquer pedido de extradição baseado nos fatos que fun-
damentaram a concessão de refúgio.

Art. 34. A solicitação de refúgio suspenderá, até decisão defi nitiva, 
qualquer processo de extradição pendente, em fase administrativa ou ju-
dicial, baseado nos fatos que fundamentaram a concessão de refúgio.

Art. 35. Para efeito do cumprimento do disposto nos arts. 33 e 34 
desta Lei, a solicitação de reconhecimento como refugiado será comuni-
cada ao órgão onde tramitar o processo de extradição.

O Capítulo I, do Título V da Lei gerou uma das discussões mais im-
portantes sobre a temática do refúgio no Supremo Tribunal Federal - STF, 
a máxima representação do Poder Judiciário brasileiro. No início deste 
século, este Título que trata dos Efeitos do Estatuto de Refugiados sobre 
a Extradição e a Expulsão, em seu Capítulo I, teve seu artigo 33 O reco-
nhecimento da condição de refugiado obstará o seguimento de qualquer 
pedido de extradição baseado nos fatos que fundamentaram a concessão 
de refúgio e seu artigo 34 A solicitação de refúgio suspenderá, até decisão 
defi nitiva, qualquer processo de extradição pendente, em fase adminis-
trativa ou judicial, baseado nos fatos que fundamentaram a concessão 
de refúgio questionados no âmbito daquela Corte. O caso mexicano que 
motivou esta celeuma gerou uma grande repercussão na mídia não só no 
Brasil, como também no país de origem dos solicitantes face à notorieda-
de dos mesmos65 No Brasil, os casos de extradição são regulados à luz da 
Constituição Federal e, por isso, são apreciados pelo Supremo Tribunal 
Federal. Neste sentido, ao debruçar-se sobre o caso, foi polemizada, no 
âmbito daquela Corte, a constitucionalidade dos artigos 33 e 34 da men-
cionada Lei, em razão da possibilidade de uma decisão declaratória admi-
nistrativa se sobrepor a uma decisão da Suprema Corte. Entretanto, em 
julgamento histórico, os Ministros integrantes do STF entenderam que os 
princípios da Lei 9474/97 buscavam a proteção internacional da pessoa, 
enquanto a extradição era um instituto de cooperação judiciária entre os 
Estados. Assim, decidiu-se que o refúgio deveria ter prevalência e as dis-
posições dos artigos 33 e 34 eram constitucionais, sendo que, no tocante 
ao último, a suspensão do processo de extradição, diante da solicitação 
do refúgio, poderia ocorrer inclusive nos pedidos de extradição já deferi-
dos e não efetivados administrativamente.

A título histórico, este caso cristaliza o fato de que, quando se alega 
a falta de transparência e/ou a incapacidade de ação de qualquer um dos 
três poderes constituintes de um Estado Democrático de Direito, estas 
alegações devem estar claras para os membros do Comitê, conforme o 
65 Processo nº MJ 08000.002308/2001-91.

63 A data da publicação do provimento do recurso é de 20/07/2001. Veja processo MJ 08000.013470/2000-53.
64 Processo nº MJ 08505.031884/2005-13.
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ocorrido nos pedidos de refúgio formulados pelos cidadãos mexicanos 
que buscavam o embasamento do seu fundado temor de perseguição 
na impossibilidade do Poder Judiciário do México em julgá-los imparcial-
mente. O caso foi indeferido e a extradição se efetivou. 

Outro caso que relaciona a temática da extradição com o pedido 
de refúgio no Brasil é o de um cidadão libanês66. Nele, o CONARE, ao 
indeferir a solicitação de reconhecimento do status de refugiado, assina-
lou o fato de que o pedido de refúgio não deve ser utilizado como instru-
mento para provocar a extinção do processo de extradição. Neste caso, 
“a solicitação de extradição era formulada pelo Paraguai, que acusava 
o solicitante de crimes de evasão de divisas, de associação criminal e 
de apologia ao crime. O solicitante alegava que era um “troféu da guer-
ra anti-terror” porque, em realidade, os EUA pressionavam o governo 
paraguaio a entregá-lo pelo fato de lhe  terem imputado  a prática de 
atividade de subvenção a grupos terroristas na fronteira compartilhada 
entre Argentina, Paraguai e Brasil.”  O Supremo Tribunal Federal decidiu 
favoravelmente à extradição, excluindo do pedido, entre outros, a apo-
logia ao crime. O CONARE, neste caso, considerou tratar-se o Paraguai 
de um Estado Democrático de Direito. Desta maneira, o solicitante teria 
garantido, ante as próprias instituições paraguaias, os preceitos da am-
pla defesa. Assim sendo, não havia fundamentos capazes de sustentar 
o fundado temor de perseguição e, em conseqüência, o solicitante teve 
seu pedido indeferido e a extradição foi efetivada.

O caso de um solicitante colombiano67 vem exemplifi car o primeiro 
caso de concessão de refúgio a um extraditando. O CONARE concedeu o 
status de refugiado ao solicitante por entender que o mesmo tinha funda-
do temor de perseguição por opiniões políticas, o que impediria o seu re-
torno àquele país. Ao conhecer a decisão do CONARE, a Suprema Corte 
decidiu, sem julgamento de mérito, arquivar o pedido de extradição.

 EMENTA: Extradição: Colômbia: crimes relacionados à partici-
pação do extraditando - então sacerdote da Igreja Católica - em 
ação militar das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia 
(FARC). Questão de ordem. Reconhecimento do status de re-
fugiado do extraditando, por decisão do comitê nacional para 
refugiados - CONARE: pertinência temática entre a motivação 
do deferimento do refúgio e o objeto do pedido de extradição: 

aplicação da Lei 9.474/97, art. 33 (Estatuto do Refugiado), cuja 
constitucionalidade é reconhecida: ausência de violação do 
princípio constitucional da separação dos poderes. 1. De acordo 
com o art. 33 da L. 9474/97, o reconhecimento administrativo da 
condição de refugiado, enquanto dure, é elisiva, por defi nição, 
da extradição que tenha implicações com os motivos do seu 
deferimento. 2. É válida a lei que reserva ao Poder Executivo 
- a quem incumbe, por atribuição constitucional, a competência 
para tomar decisões que tenham refl exos no plano das relações 
internacionais do Estado - o poder privativo de conceder asilo 
ou refúgio. 3. A circunstância de o prejuízo do processo advir 
de ato de um outro Poder - desde que compreendido na esfera 
de sua competência - não signifi ca invasão da área do Poder 
Judiciário. 4. Pedido de extradição não conhecido, extinto o 
processo, sem julgamento do mérito e determinada a soltura do 
extraditando. 5. Caso em que de qualquer sorte, incidiria a proi-
bição constitucional da extradição por crime político, na qual 
se compreende a prática de eventuais crimes contra a pessoa 
ou contra o patrimônio no contexto de um fato de rebelião de 
motivação política (Ext. 493)68.

CAPÍTULO II
Da Expulsão

Art. 36. Não será expulso do território nacional o refugiado que es-
teja regularmente registrado, salvo por motivos de segurança nacional 
ou de ordem pública.

Art. 37. A expulsão de refugiado do território nacional não resultará 
em sua retirada para país onde sua vida, liberdade ou integridade física 
possam estar em risco, e apenas será efetivada quando da certeza de 
sua admissão em país onde não haja riscos de perseguição.

Este capítulo II, do título V da Lei está inspirado nos parágrafos 1 e 
2, do artigo 33 da Convenção de 1951 da ONU sobre Refugiados. Assim 
sendo, o artigo 37 é a consagração do princípio do “non-refoulement” ou 
da “não-devolução” pela Lei 9.474/97. Este princípio trata da não devolu-
ção do refugiado ou da refugiada para “país onde sua vida, liberdade ou 

66 Veja-se Processo do Ministério da Justiça/CONARE: MJ 08280.00092/2003-91, p. 154.
67 Processo nº MJ 08000.027884/2005-74. 68 Processo Ext-1008/CB-Colômbia junto ao STF.

Livro2_Conare_Final.indd   64-65Livro2_Conare_Final.indd   64-65 27/11/2007   16:39:4427/11/2007   16:39:44



66
ACNUR
CONARE

Reconhecimento dos refugiados pelo Brasil
Decisões comentadas pelo CONARE 67

integridade física possam estar em risco”. Portanto, pelo seu caráter vital, 
ele é pedra angular da proteção internacional do refugiado e, por isso, 
está consagrado no §1º do artigo 33 da Convenção de 1951. O Brasil, 
além dos diplomas legais já mencionados, está obrigado a respeitar este 
princípio conforme o disposto no artigo 22.8 da Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos69. 

Cumpre ainda destacar, à luz do entendimento do CONARE acerca 
da leitura deste capítulo, o fato de que seu campo de tratamento é o da 
expulsão e não o da deportação. Assim sendo, esta norma garante o 
direito à vida do refugiado e da refugiada em quaisquer circunstâncias.

TÍTULO VI
Da Cessação e da Perda da Condição de Refugiado 

CAPÍTULO I
Da Cessação da Condição de Refugiado

Art. 38. Cessará a condição de refugiado nas hipóteses em que o 
estrangeiro:

I - voltar a valer-se da proteção do país de que é nacional;
II - recuperar voluntariamente a nacionalidade outrora perdida;
III - adquirir nova nacionalidade e gozar da proteção do país cuja 

nacionalidade adquiriu;
IV - estabelecer-se novamente, de maneira voluntária, no país que aban-

donou ou fora do qual permaneceu por medo de ser perseguido;
V - não puder mais continuar a recusar a proteção do país de que é 

nacional por terem deixado de existir as circunstâncias em con-
seqüência das quais foi reconhecido como refugiado;

VI - sendo apátrida, estiver em condições de voltar ao país no qual 
tinha sua residência habitual, uma vez que tenham deixado de 
existir as circunstâncias em conseqüência das quais foi reco-
nhecido como refugiado.

As hipóteses normativas previstas para a declaração da cessação 
da condição de refugiado e de refugiada no Brasil estão dispostas no 

artigo 38 e incisos desta Lei. Destaca-se nos quatro primeiros incisos a 
questão que envolve a voluntariedade do refugiado em buscar a prote-
ção do país do qual é nacional ou o que tenha abandonado, assim como 
está presente nos aspectos relativos à aquisição e à recuperação da na-
cionalidade. No que tange a disposição do inciso V, embasada na tran-
sitoriedade do instituto do refúgio, o Brasil deixa de aplicar a repatriação 
forçada, consagrando apenas a voluntária. Faz-se necessário lembrar 
que o Conselho Nacional de Migração, por meio de sua Resolução 06, 
de 21 de agosto de 1997, conferiu a permanência defi nitiva ao estran-
geiro refugiado que tenha residido no Brasil há, no mínimo, seis anos 
naquela condição.

O caso de um refugiado colombiano70 ilustra a situação prevista no 
inciso IV, que é a de estabelecer-se voluntariamente no país que aban-
donou. Assim, o refugiado “após dois anos de permanência no Brasil 
nesta condição, decidiu retornar ao país de origem, comunicando poste-
riormente às autoridades que se encontrava de volta no seu território.” O 
CONARE, ao tomar conhecimento do ocorrido, decidiu declarar a cessa-
ção da condição de refugiado do mesmo. 

CAPÍTULO II
Da Perda da Condição de Refugiado

Art. 39. Implicará perda da condição de refugiado:
I - a renúncia;
II - a prova da falsidade dos fundamentos invocados para o reco-

nhecimento da condição de refugiado ou a existência de fatos 
que, se fossem conhecidos quando do reconhecimento, teriam 
ensejado uma decisão negativa;

III - o exercício de atividades contrárias à segurança nacional ou à 
ordem pública;

IV - a saída do território nacional sem prévia autorização do Gover-
no brasileiro.

Parágrafo único. Os refugiados que perderem essa condição com 
fundamento nos incisos I e IV deste artigo serão enquadrados no re-
gime geral de permanência de estrangeiros no território nacional, e os 
que a perderem com fundamento nos incisos II e III estarão sujeitos às 

69 Esta Convenção foi adotada em San José de Costa Rica, em 22/11/1969, durante a Conferência Especializada Interamericana sobre Direitos 
Humanos. Entrou em vigor em 18/07/1978, conforme reza seu artigo 74.2. O Brasil depositou sua adesão a ela em 25/09/1992 e aceita a competência 
contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos, seu órgão de supervisão, desde 10/12/1998. 70 Processo no. MJ 08000.013580/2004-49
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medidas compulsórias previstas na Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 
1980.

Declarar a perda da condição de refugiado e de refugiada é uma 
difícil decisão a ser tomada pelo Comitê, pois está se retirando destas 
pessoas o status de refugiado que lhes outorga proteção internacional. 
Assim, o CONARE busca cerca-se de todos os elementos, fáticos e teó-
ricos, capazes de lhe permitir uma decisão justa. 

Os casos decididos pelo CONARE com relação à perda do instituto 
do refúgio são caracterizados pela irrefutabilidade dos fatos que funda-
mentam esta decisão. Por exemplo, no caso de um refugiado cidadão 
etíope71. o Comitê decidiu pela perda de seu status de refugiado após 
comprovar “o seu desejo manifesto em não mais receber a proteção do 
Governo brasileiro.” A decisão teve como mote circunstancial o fato do 
então refugiado abandonar o Brasil rumo ao Canadá sem a autorização 
do Comitê conforme preceitua a Resolução Normativa n. 12/2005, que 
revogou a Resolução n. 5/9972. Assim, com fulcro no inciso IV deste arti-
go 39, o Comitê decretou perda da sua condição de refugiado amparado 
pela Lei 9.474/97. Também, um refugiado liberiano73 “que tentou chegar 
sem autorização de viagem aos EUA, mas foi detido no México e depor-
tado ao Brasil,” teve a perda de sua condição de refugiado declarada 
pelo CONARE amparado pelo inciso IV deste artigo. Este inciso foi, de 
igual maneira, o dispositivo legal responsável por fundamentar a perda 
da condição de refugiado de um cidadão serraleonês74, que, sem a de-
vida autorização, permaneceu durante 34 dias na Venezuela e afi rmou, 
quando de seu regresso, que “o Brasil não reunia as condições neces-
sárias para seu trabalho e seu desenvolvimento pessoal”.75

A renúncia do status de refugiado expressa pelo interessado tam-
bém enseja a perda de sua condição à luz do disposto no inciso I do 
referido artigo. Este foi o motivo da cessação do status de refugiados 
concedido aos membros de uma família afegã76, eis que, após um ano 
de residência no Brasil, “optaram por regressar ao Afeganistão por con-
siderarem que aquele país não apresentava mais condições adversas 
capazes de lhes obrigar a refugiar-se em outro lugar.”

 O inciso III deste artigo prevê a perda da condição de refugiado 
devido ao exercício de atividades contrárias à segurança nacional ou à 
ordem pública. As possibilidades que podem ser elencadas com fulcro 
neste inciso são muitas. Por isso, os fatos caracterizadores devem ser 
inquestionáveis. Por exemplo, o enquadramento neste inciso, aliado às 
disposições do inciso IV, fundamentou a perda da condição de um refu-
giado liberiano77, que foi declarada “após a ciência por parte do Comitê 
de uma sentença judicial brasileira, transitada em julgado, que o conde-
nou por crimes de tráfi co e uso indevido de drogas, assim como a sua 
saída do território brasileiro sem a devida autorização.” 

CAPÍTULO III
Da Autoridade Competente e do Recurso

Art. 40. Compete ao CONARE decidir em primeira instância sobre 
cessação ou perda da condição de refugiado, cabendo, dessa decisão, 
recurso ao Ministro de Estado da Justiça, no prazo de quinze dias, con-
tados do recebimento da notifi cação.

§ 1º A notifi cação conterá breve relato dos fatos e fundamentos que 
ensejaram a decisão e cientifi cará o refugiado do prazo para 
interposição do recurso.

§ 2º Não sendo localizado o estrangeiro para a notifi cação prevista 
neste artigo, a decisão será publicada no Diário Ofi cial da União, 
para fi ns de contagem do prazo de interposição de recurso.

Art. 41. A decisão do Ministro de Estado da Justiça é irrecorrível e 
deverá ser notifi cada ao CONARE, que a informará ao estrangeiro e ao 
Departamento de Polícia Federal, para as providências cabíveis.

TÍTULO VII
Das Soluções Duráveis

CAPÍTULO I
Da Repatriação

Art. 42. A repatriação de refugiados aos seus países de origem deve 
ser caracterizada pelo caráter voluntário do retorno, salvo nos casos em 

71 Processo nº MJ 08310.003255/99-19.
72 Veja resolução em anexo.
73 Processo nº MJ 08000.001893/00-41.
74 Processo nº MJ 08000.018265/2000-84.
75 Veja-se documento, em folha única, endereçado ao Diretor do Departamento de Estrangeiros do MJ pela coordenação-geral do CONARE em 
19/03/2002. 
76 Processo nº MJ 08000.004433/2002-16. 77 Processo nº MJ 08460.012490/95-61 relativo ao refúgio e processo nº MJ 08460.019141/2006-94 relativo à perda da condição de refugiado.
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que não possam recusar a proteção do país de que são nacionais, por 
não mais subsistirem as circunstâncias que determinaram o refúgio.

O artigo 42 é claro ao caracterizar a repatriação como uma solu-
ção durável. Um exemplo se encontra no já mencionado caso da família 
afegã78, que teve a perda da condição de refugiados de seus membros 
declarada, em razão de sua renúncia àquela condição por terem volun-
tariamente decidido retornar ao seu país de origem. 

 

CAPÍTULO II
Da Integração Local

Art. 43. No exercício de seus direitos e deveres, a condição atípi-
ca dos refugiados deverá ser considerada quando da necessidade da 
apresentação de documentos emitidos por seus países de origem ou por 
suas representações diplomáticas e consulares.

Art. 44. O reconhecimento de certifi cados e diplomas, os requisitos 
para a obtenção da condição de residente e o ingresso em instituições 
acadêmicas de todos os níveis deverão ser facilitados, levando-se em 
consideração a situação desfavorável vivenciada pelos refugiados.

A integração local dos refugiados faz parte da proteção interna-
cional, no seu sentido mais amplo. É muito importante possibilitar aos 
refugiados o acesso a políticas públicas de saúde, educação, trabalho 
e outras que lhes permitam a prática da cidadania. Os artigos 43 e 44 
da Lei enfocam importantes aspectos da integração, que facilitam aos 
refugiados o reconhecimento de seus documentos, inclusive no que diz 
respeito à vida profi ssional. 

CAPÍTULO III
Do Reassentamento

Art. 45. O reassentamento de refugiados em outros países deve 
ser caracterizado, sempre que possível, pelo caráter voluntário.

Art. 46. O reassentamento de refugiados no Brasil se efetuará de 
forma planifi cada e com a participação coordenada dos órgãos estatais 
e, quando possível, de organizações não-governamentais, identifi cando 
áreas de cooperação e de determinação de responsabilidades.

TÍTULO VIII
Das Disposições Finais

Art. 47. Os processos de reconhecimento da condição de refugiado 
serão gratuitos e terão caráter urgente.

Art. 48. Os preceitos desta Lei deverão ser interpretados em har-
monia com a Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948, 
com a Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951, com o Pro-
tocolo sobre o Estatuto dos Refugiados de 1967 e com todo dispositivo 
pertinente de instrumento internacional de proteção de direitos humanos 
com o qual o Governo brasileiro estiver comprometido.

Art. 49. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
O artigo 48 do Título VIII explicita a disposição afi rmativa da Lei 

9.474/97 em alcançar a convergência entre as três vertentes da prote-
ção internacional da pessoa humana. A menção cristalina deste artigo 
“a Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948, a Convenção 
sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951, ao Protocolo sobre o Estatuto 
dos Refugiados de 1967 e a todo dispositivo pertinente de instrumento 
internacional de proteção de direitos humanos com o qual o Governo 
brasileiro estiver comprometido” confi rma a disposição deste diploma le-
gal em absorver e aplicar a idéia de convergência entre o direito huma-
nitário, os direitos humanos e o direito dos refugiados.

A aplicação dos princípios deste artigo pelo CONARE pode ser 
ilustrada por meio da interpretação do caso de um solicitante iraniano, 
que “chegou ao Brasil portando passaporte falso. O solicitante, tendo 
participado de manifestações de estudantes contra o governo nos anos 
2002/2003 (dado corroborado por informação do país de origem), foi 
preso por conduta política considerada inconveniente. A polícia que o 
deteve atua averiguando a conduta das pessoas. O solicitante alegou 
ter sido vítima de tortura e sevicias sexuais para revelar nomes de par-
ticipantes das manifestações. Como seqüela das violências que sofreu, 
teve depressão profunda por dois anos, razão pela qual estava sob efei-

78 Ver perda.
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to de forte medicação. Afi rmou ainda que teve de se apresentar à polí-
cia, a cada seis meses, para não ser preso novamente”. Assim, decidiu 
sair de seu país. O parecer do advogado da Cáritas for favorável à apli-
cação do Art. 1º inciso I da Lei 9.474/97, considerando haver fundado 
temor de perseguição por opiniões políticas, baseado em vários fatos: 
(1) ainda que muçulmano, possuía descendência Baha’i, em regime do-
minado pelo fundamentalismo religioso; (2) participação em movimentos 
estudantis; (3) ter sido vítima de tortura e tratamento cruel, desumano e 
degradante; e (4) ameaça contra a sua família. Com efeito, o CONARE 
analisou o caso com particular atenção devido à alegação de tortura 
que, além de ser uma prática altamente condenável e um agravante na 
avaliação do fundado temor de perseguição, é proibida pela Convenção 
contra a Tortura (1984), da qual o Brasil é Estado-Parte. A Convenção 
consagra, inclusive, o princípio da não devolução em seu artigo 3º (Ne-
nhum Estado Parte procederá à expulsão, devolução ou extradição de 
uma pessoa para outro Estado, quando houver razões substanciais para 
crer que a mesma corre perigo de ali ser submetida a tortura.) Assim, o 
entendimento do artigo 1º, inciso I, em combinação com os artigos 4º e 
48, dar-se-á harmonicamente com a Convenção de 1951 e outros ins-
trumentos internacionais de proteção aos direitos humanos, neste caso 
particular, a Convenção contra a Tortura. Solicitação deferida.

O Desempenho do CONARE

O CONARE é um órgão  de deliberação coletiva, no âmbito do 
Ministério da Justiça. Integram-no, além da sociedade civil e 
do ACNUR, cinco Ministérios e o Departamento de Polícia Fe-

deral.  Não há dúvidas de que o Comitê executa um intenso trabalho, 
dotado de um conteúdo humanitário irretocável, em prol dos refugiados 
e das refugiadas acolhidas pelo Brasil. Para tanto, tem superado uma 
série de difi culdades, eis que o desenvolvimento de suas atividades po-
deria ter sido facilitado mediante uma apropriada dotação orçamentária. 
A realidade dos fatos demonstra que, até janeiro de 2004, o CONARE 
não dispunha de uma autonomia fi nanceira, dependendo dos recursos 
destinados ao Departamento de Estrangeiros do Ministério de Justiça. 
Somente a partir desta data, houve  a destinação de uma  rubrica orça-
mentária específi ca ao Comitê que, no exercício de 2007, atingiu a cifra 
de R$628.000,00, um aumento considerável em relação ao montante 
inicial de R$130.500,00 liberado em 2004.

O CONARE, até sua última reunião plenária de dezembro de 2006, 
editou as seguintes Resoluções Normativas:79

1. nº 1, que estabeleceu o modelo para o Termo da Declaração a 
ser preenchido pelo Departamento da Polícia Federal por oca-
sião da solicitação inicial de refúgio (D.O. De 27.10.98, republi-
cada com as alterações introduzidas pela Resolução no. 9, de 
06.10.2002);

2. nº 2, que adotou o modelo de questionário para a solicitação de 
refúgio (27.10.98);

3. nº 3, que estabeleceu o modelo de Termo de Responsabilidade 
que deveria preceder ao registro, na condição de refugiado, no 
Departamento de Polícia Federal (01.12.98);

4. nº 4, que estendeu a condição de refugiado a título de reunião 
familiar (01.12.98);

5. nº 5, que estabeleceu as condições de autorização de viagem de 
refugiados ao exterior (11.03.99, revogada pela Resolução no. 
12. de 29.04.2005);

6. nº 6, que dispôs sobre a concessão de protocolo ao solicitante 
de refúgio (26.05.99); e,

79 Veja Resoluções Normativas em anexo, entre as páginas 93 e 112.
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7. nº 7, que dispõe sobre o prazo para adoção de procedimentos e 
atendimentos à convocações,(06.08.2002, revogada pela Reso-
lução no. 11, de 24.04.2005); C

8. nº 8, que dispõe sobre a notifi cação de indeferimento do pedido 
de reconhecimento da condição de refugiado (16.09.2002);

9. nº 9, que estabelece o local para o preenchimento do questioná-
rio de solicitação de reconhecimento da condição de refugiado 
nas circunscrições onde não houver sede das Cáritas arquidio-
cesanas (16.09.2002);

10. nº 10, que dispõe sobre a situação dos refugiados detentores 
de permanência defi nitiva (22.09.2003);

11. nº 11, que dispõe sobre a publicação da notifi cação prevista 
no art. 29 da Lei nº 9474/97, revogando a Resolução nº 7 de 
06.08.2002 (29.04.2005); e,

12. nº 12, que dispõe sobre a autorização para viagem de refugiado 
ao exterior, a emissão de passaporte brasileiro para estrangeiro 
refugiado, quando necessário, bem como o processo de perda 
da condição de refugiado em razão de sua saída de forma de-
sautorizada. Ademais, revoga a Resolução nº 5 de 11.03.1999 
(29.04.2005);

13. nº 13, que dispõe sobre o encaminhamento, a critério do Comi-
tê Nacional para Refugiados – CONARE, ao Conselho Nacional 
de Imigração, de casos passíveis de apreciação como situações 
especiais, nos termos da Resolução Recomendada CNIg nº 08, 
de 19 de dezembro de 2006 (23.03.2007).

Além de seu signifi cativo desempenho no campo normativo, o CO-
NARE acumula grande experiência operacional e substantiva, por meio 
de suas reuniões, decisões e deliberações. Desde sua criação, em 1998, 
até o fi nal de 2006, o Comitê realizou 42 reuniões plenárias e 8 reuni-
ões extraordinárias, no marco das quais 1587 refugiados e refugiadas 
tiveram seu status reconhecido e 2094 pedidos de refúgio foram indefe-
ridos. Verifi ca-se também que o CONARE declarou a perda da condição 
de refugiado a 110 pessoas, enquanto outras 105 benefi ciaram-se da 
extensão da condição de refugiado, a título de reunião familiar. Dentre 
os 1024 solicitantes que interpuseram recurso o Ministro de Estado da 
Justiça em razão do indeferimento de seu pedido em primeira instância, 
contabiliza-se que 10 tiveram seu recurso provido.   

O desempenho anual do CONARE, em termos numéricos, está de-
talhadamente representado na tabela abaixo.

Reuniões
Plenárias 

Reuniões
Extraordinárias

Solicitações** 
Deferidas 

Solicitações 
Indeferidas Perda Reunião

Familiar
Recursos 
Providos

Recursos 
Não

Providos
1998 02 - 20 1 - - - 1 
1999 04 - 168 32 3 16 - 04 
2000 04 - 469 313 13 10 - 60 
2001 04 02 117 186 9 13 02 110 
2002 06 - 112 490 21 30 - 280 
2003 05 02 79 222 24 08 02 143 
2004 05 02 159 197 07 10 02 99 
2005 06 01 226 234 16 08 - 121 
2006 06 01 237 419 17 10 04 195 
Total        42 08 1587 2094 110 105 10 1014 

O DESEMPENHO DO CONARE EM NÚMEROS: 1998-2006*

Fonte: Banco de dados da Coordenação-Geral do CONARE.      
* Por “solicitações” contabilizou-se o número de pessoas que solicitaram refúgio ao CONARE, e não apenas o número de casos apreciados pelo mesmo. 
** Refere-se ao número de refugiados e reassentados reconhecidos pelo CONARE.

De acordo com o Relatório de Atividades do CONARE, publicado 
em dezembro de 2006, o Brasil abriga um total de 3311 refugiados e 
refugiadas, levando-se em consideração aqueles reconhecidos desde 
antes do estabelecimento do Comitê, em 1998. Ressalte-se que, desse 
número, 26% corresponde a mulheres refugiadas e 74%, àqueles do 
sexo masculino. Ademais, verifi ca-se que o universo de refugiados no 
Brasil corresponde a pessoas de 70 nacionalidades distintas, número 
que cresce para 80 se computadas as pessoas cujos pedidos de refúgio 
foram indeferidos80. Estes dados demonstram que os solicitantes de re-
fúgio, dos mais distintos rincões e culturas do nosso planeta, não encon-
tram nenhum empecilho de ordem política, ideológica, religiosa, social 
ou racial para estarem no Brasil. Ou seja, estes números  indicam a exis-
tência de uma percepção de que a sociedade brasileira é  pacífi ca e não 
oferece  obstáculos ao reconhecimento e à integração de refugiados.

80  Dados disponíveis no Relatório de Atividades (1998- 2006). Coordenação do CONARE: Brasília, dezembro de 2006, pp. 11-12.
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O BRASIL E O 
“ESPÍRITO DE CARTAGENA”

A comemoração do vigésimo aniversário da Declaração de Carta-
gena sobre Refugiados, acompanhada de todo o processo de 
refl exão e de consultas sobre o seu conteúdo, levado adiante 

pelo ACNUR na América Latina, representa um dos mais signifi cativos 
esforços no campo do direito internacional e da proteção internacional 
da pessoa humana no início do Séc. XXI. Obedece, em grande parte, a 
um processo evolutivo das conclusões adotadas pelo Comitê Executivo 
do ACNUR, a partir da década de oitenta até os dias de hoje. 

 Nas palavras do eminente jurisconsulto brasileiro Antônio Augus-
to Cançado Trindade, trata-se  de um processo de reconhecimento da 
relação direta entre os movimentos e problemas dos refugiados com a 
normativa dos direitos humanos, o que amplia o seu enfoque, de modo 
a abranger tanto a etapa intermediária de proteção (refúgio) como tam-
bém as etapas “prévia” de prevenção e “posterior” de soluções duráveis 
(repatriação voluntária, integração local e reassentamento). É, portanto, 
uma evolução gradual da aplicação de um critério subjetivo de qualifi ca-
ção dos indivíduos, segundo as razões que os haveriam levado a aban-
donar os seus lares, a um critério objetivo centrado especialmente nas 
necessidades de proteção.81 Todo este processo confi gura mais um ele-
mento irrefutável de comprovação da convergência entre os três ramos 
da proteção internacional da pessoa humana. É confortável saber que o 
Brasil sempre esteve acompanhando de perto todo este processo. 

Ao traçar a evolução histórica dos documentos patrocinados pelo 
ACNUR capazes de confi rmar a convergência entre as vertentes da 
proteção internacional da pessoa humana no âmbito da América Lati-
na, Cançado Trindade destaca, resumidamente, que a  Declaração de 
Cartagena sobre os Refugiados (1984) conceituou a matéria no âmbito 
dos  direitos humanos e lançou, como elemento que compõe a defi nição 
ampliada de refugiado, a “violação maciça” dos direitos humanos. Os do-
cumentos oriundos da Conferência Internacional sobre Refugiados Cen-
tro-americanos (CIREFCA), intitulados “Princípios e Critérios para a Pro-
teção e Assistência aos Refugiados, Repatriados e Deslocados Centro-
americanos em América Latina” (1989) e “Princípios e Critérios” (1994), 

81 CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. A humanização do direito internacional. Belo Horizonte: Del Rey, 2006, p. 284.

reconheceram expressamente a existência de uma estreita e múltipla 
relação entre a observação das normas relativas aos direitos humanos, 
os movimentos de refugiados e os problemas de proteção, favorecendo 
e impulsionando, por meio da sustentação de seu enfoque integral, a 
convergência entre as três vertentes da proteção internacional da pes-
soa humana.  A “Declaração de San José sobre os Refugiados e Pesso-
as Deslocadas” (1994), ao inovar em matéria de proteção particular dos 
deslocados internos, afi rmando ser a violação dos direitos humanos a 
principal causa de sua existência, reconheceu expressamente a conver-
gência entre os sistemas de proteção internacional da pessoa humana, 
enfatizando os seus aspectos complementares.82 Destacou, ainda, que 
a proteção dos direitos humanos e o fortalecimento do sistema demo-
crático constituem as melhores medidas na busca de soluções duráveis 
para a prevenção dos confl itos, o êxodo dos refugiados e  as graves 
crises humanitárias. Finalmente, destaque especial para o fato de que, 
durante todo o processo preparatório de consultas para a Conferência 
do México (2004), ou seja, San José de Costa Rica (12-13 de agosto de 
2004), Brasília (26-27 de agosto de 2004) e Cartagena das Índias (16-17 
de setembro de 2004), foram reconhecidos três pontos de importância 
capital para a proteção do ser humano em sua visão mais ampla: 1) a 
convergência entre as três vertentes da proteção internacional da pes-
soa humana (); 2) o papel central e a  relevância dos princípios gerais 
do direito; e 3) o caráter de jus cogens do princípio básico do non-refou-
lement ou da não-devolução, como um  pilar de todo o Direito Interna-
cional dos Refugiados.83 Portanto, plasma-se no seio do ACNUR a visão 
convergente e integral da proteção internacional da pessoa humana. 

No que diz respeito ao Estado brasileiro, sua disposição para com 
a temática do refúgio, assim como sua destacada trajetória na institucio-
nalização dos princípios internacionais da proteção do refúgio, consubs-
tanciada pela promulgação da Lei 9.474/97 e pelo labor do CONARE, 
fez com que o Brasil tivesse um papel fundamental e histórico no proces-
so, ao receber, em agosto de 2004, a reunião preparatória do Cone Sul84 
com vistas à reunião fi nal de novembro no México85, da qual resultou o 
documento continental “Plano de Ação: Cartagena 20 anos depois” ou 

82 Com referência específica ao Brasil, poder-se-ia invocar como os sistemas de proteção internacional de direitos humanos de impacto direto ao Estado 
brasileiro, o sistema interamericano de direitos humanos, de âmbito da O.E.A., e o sistema das Nações Unidas, de âmbito da O.N.U.. Ambos atuando, 
é claro, em estrita complementação com o próprio sistema brasileiro de proteção de direitos humanos.  
83 CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. Op. cit., pp. 284-352.
84  Realizada em Brasília durante os dias 26 e 27 de agosto de 2004.
85 Realizada na Cidade do México durante o dia 16 de novembro de 2004. 
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“Plano de Ação do México”.86 Este documento propõe ações para o for-
talecimento da proteção internacional dos refugiados na América Latina. 
Assim, como anfi trião daquela reunião preparatória, o Brasil  contribuiu 
ao resgate histórico e à consolidação dos princípios e das normas da 
Proteção Internacional da Pessoa Humana.

A Declaração de Cartagena é importante porque lança elementos 
capazes de reconhecer a complementaridade existente entre os três ra-
mos da proteção internacional da pessoa humana, à luz de uma visão 
integral e convergente do direito humanitário, dos direitos humanos e do 
direito dos refugiados, tanto normativa, como interpretativa e operativa-
mente. Disso se trata o chamado “Espírito de Cartagena”.

O Estado brasileiro captou o Espírito de Cartagena. Este exercício 
não foi fácil. 

 Ademais de incorporar os conceitos tanto da Convenção de 1951 
quanto de seu Protocolo de 1967, a Lei 9.474/97 agrega como defi nição 
de refugiado e de refugiada, toda aquela pessoa que “devido a grave 
e generalizada violação de direitos humanos, é obrigada a deixar seu 
país de nacionalidade para buscar refúgio em outro país.”87 O conceito 
de grave e generalizada violação de direitos humanos nasceu a partir 
de uma realidade específi ca do continente africano e foi incorporado na 
normativa da América Latina a partir da Declaração de Cartagena de 
1984, portanto, é um documento fruto da Reunião de Representantes 
Governamentais e de especialistas de 10 países latino-americanos que 
se reuniram em Cartagena das Índias, Colômbia, para considerar a situ-
ação dos refugiados e das refugiadas da América Central.88 

No Brasil, o Espírito de Cartagena vem sendo incorporado ao seu 
ordenamento jurídico desde a promulgação da Constituição de 1988. 
Em seu artigo primeiro, inciso III, a  Constituição brasileira destaca, entre 
seus fundamentos, “a dignidade da pessoa humana”. Quando trata dos 
objetivos fundamentais do Brasil, em seu artigo terceiro, Ela destaca o 
de “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. Ademais, em 
seu artigo quarto, quando a Carta Magna trata dos princípios que regem 
o Brasil nas suas relações internacionais, encarna: “II – prevalência dos 
direitos humanos; III – autodeterminação dos povos; IX – cooperação 

86 Ver os documentos resultantes de todos os processos da celebração dos 20 anos da Declaração de Cartagena na página eletrônica do ACNUR: 
www.acnur.org. 
87  Lei 9.474, Artigo 1, Inciso III.
88 Sobre o tema ler a memória do Colóquio Internacional 10 Años de la Declaración de Cartagena sobre Refugiados. Declaración de San José, 1994. 
IIDH-ACNUR, 1995.

entre os povos para o progresso da humanidade; e, X – concessão de 
asilo político”. 

Ressalta-se, também, a importância do artigo quinto da Constitui-
ção, que estabelece que “todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igual-
dade, à segurança e à propriedade”. Ainda neste artigo, sublinha-se a 
magnitude do seu inciso setenta e sete, parágrafo segundo, que afi rma: 
“Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem ou-
tros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tra-
tados internacionais em que a República federativa do Brasil seja parte”. 
O Brasil, desde a década de noventa, ratifi cou e vem ratifi cando a maio-
ria dos tratados internacionais de direitos humanos, de maneira que es-
tes já ocupam espaço no âmbito constitucional, de acordo com o artigo 
antes mencionado. O País participa de maneira incondicional do regime 
de direitos humanos tanto da Organização das Nações Unidas, quan-
to da Organização dos Estados Americanos,  devendo observar seus 
princípios e normas. A afi rmação da dignidade humana é uma realidade 
constitucional no Brasil.

 Assim, em 1997, não houve nenhum empecilho para que o Brasil 
incorporasse os princípios de Cartagena em seu ordenamento jurídico 
pátrio. A Lei 9.474/97 concede ao Brasil mais elementos para afi rmar 
que este é um país com um caráter acentuadamente humanitário. 
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O PROGRAMA DE 
REASSENTAMENTO: O 
BRASIL REAFIRMANDO SEU 
COMPROMISSO HUMANITÁRIO
 EM ESCALADA UNIVERSAL

A preocupação com a plena vigência das normas de proteção 
internacional da pessoa humana, e as ações de fato para a 
consubstanciação desta política de Estado são preocupações 

genuínas da sociedade brasileira, seja por intermédio do Governo, da 
Sociedade Civil, ou ambos . O país vem dando insistentes demonstra-
ções de afi rmação dos fundamentos humanitários em seu território. Pro-
va disto é o Programa de Reassentamento levado adiante pelo Estado 
brasileiro em estrita colaboração com a sociedade civil e o ACNUR.

O reassentamento é uma das soluções duráveis aos refugiados.89 
Esta solução é empregada a partir do momento em que, no país onde se 
concedeu o refúgio pela primeira vez, não se encontram mais presentes as 
condições necessárias à proteção ou à integração dos refugiados ou das 
refugiadas. Estas circunstâncias caracterizam uma situação imperativa que 
impulsiona a necessidade de se encontrar um outro país de acolhida . 

O Acordo Macro para o Reassentamento de Refugiados em seu 
território foi pactuado entre Brasil eo ACNUR em 1999. Entretanto, foi no 
ano de 2002 que o Brasil recebeu o seu primeiro grupo de refugiadas e 
de refugiados reassentados. O grupo era composto por 23 afegãos, que 
se instalaram no Estado do Rio Grande do Sul. 

Nota-se, porém, que com o  aperfeiçoamento gradativo do progra-
ma  por meio da formação de técnicos especializados na temática, das 
trocas de experiências internacionais na matéria e do interesse  do Es-
tado brasileiro em apoiar essa iniciativa humanitária, o Brasil  despon-
ta como um do principais países de reassentamento entre as nações 
emergentes nesta questão. Dentre os procedimentos utilizados pelo CO-
NARE para a consolidação desta solução durável está a realização de 
entrevistas no primeiro país de refúgio, por parte de funcionários do Co-

89 Conforme já mencionado anteriormente, as soluções duráveis para os refugiados e as refugiadas consideradas pelo ACNUR são a repatriação 
voluntária, a integração local e o reassentamento.

mitê, com refugiados candidatos ao reassentamento no Brasil. A efi cácia 
desta medida faz-se notar, sobretudo, no que diz respeito à expectativa 
real da integração local, já que, em tais ocasiões, procura-se apresentar 
a realidade econômica, social e cultural do país da maneira mais explíci-
ta possível, evitando, desde logo, qualquer frustração que possa ocorrer 
com relação à integração dos candidatos ao reassentamento.

De fato, para o ACNUR, o Brasil desponta como um país emergen-
te na área de de reassentamento.  Um  documento de circulação interna 
daquela agência, datado de novembro de 2004, assinala que  na Amé-
rica Latina, coexistem três situações concernentes aos países da região 
no trato do refúgio: (1) países que continuam recebendo a um número 
reduzido de solicitantes de refúgio, imersos nos fl uxos migratórios regio-
nais e hemisféricos; (2) países que albergam  um número signifi cativo 
de solicitantes de refúgio e refugiados latino-americanos; e (3) países 
emergentes de reassentamento. O Brasil além de acolher um número 
signifi cativo de refugiados de diversos países, está também indicado na 
terceira categoria de países.90  

Não é, pois, de se estranhar que o Brasil tenha tido uma participa-
ção essencial no tocante ao reassentamento, no âmbito da  comemora-
ção ao vigésimo aniversário da Declaração de Cartagena. Ali, propôs-se 
a ação denominada “Reassentamento Solidário para Refugiados Latino-
Americanos”, que prevê que os países da região, em cooperação com o 
ACNUR, compartilharão responsabilidades quando algum Estado latino-
americano receber grandes fl uxos  de refugiados e refugiadas origina-
dos pelos confl itos e tragédias humanitárias da região. Todos os repre-
sentantes ofi ciais dos países  aprovaram esta medida. Assim, fruto desta 
iniciativa regional e no marco das difi culdades que enfrenta a Colômbia 
com o deslocamento forçado de seus nacionais para os países vizinhos, 
o Brasil viu sua população de reassentados crescer de 25 pessoas em 
2003, para 208 pessoas em 2006. Destas últimas, 185 são colombianas, 
12 são equatorianas (via de reunião familiar), 09 são afegãs, 01 é pales-
tina e 01 é congolesa.91

A título de ilustração desta população , apresentar-se-ão três casos 
capazes de caracterizar a amplitude de situações possíveis de serem 

90 Documento de discussão: A situação dos refugiados em América Latina: proteção e soluções sob o enfoque pragmático da Declaração de Cartagena 
sobre os Refugiados de 1984. Tradução nossa. Documento elaborado para facilitar a discussão entre os participantes das reuniões regionais 
preparatórias do evento comemorativo final do vigésimo aniversário da Declaração de Cartagena sobre os refugados de 1984, que se celebrou na 
Cidade do México, durante os dias 15 e 16 de novembro de 2004. Poderá ser encontrado em SANTIAGO, Jaime Ruiz e TRINDADE, Antônio Augusto 
Cançado, La Nueva Dimensión de las Necesidades de Protección del Ser Humano en el Inicio del Siglo XXI, 4ª Edição, Costa Rica: ACNUR, 2006, p. 
334.
91 CONARE. Relatório de Atividades (1998- 2006). Coordenação do CONARE: Brasília, outubro de 2006, p. 13.
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encontradas em histórias  de pessoas que buscam afi rmar-se dignamen-
te em algum rincão do planeta.92

1º) Processo nº MJ 08000.014203/2004-27

Perfi l: O refugiado colombiano tem 32 anos, possui ensino fun-
damental incompleto e desempenha trabalhos de pedreiro, vendedor 
e agricultor. Estava refugiado no Equador juntamente com sua família,  
composta de esposa, 7 fi lhos menores, sogra e cunhada, também menor. 

Critério para o reassentamento: falta de proteção legal ou física 
no país de primeiro refúgio, somada à falta de perspectivas de integra-
ção local. 

Sinopse: O solicitante viveu com a família em Medellín, dentro de 
uma área de operação ativa da guerrilha. Nela, os fazendeiros que re-
cusassem o recrutamento tinham 24 horas para deixar a área. Os agri-
cultores foram visitados pela guerrilha que sua cobrava fi delidade, assim 
como uma taxa de guerra, conhecida como “vacuna”. O requerente de-
via pagar 10 mil pesos a cada 18 meses. A situação era insustentável, 
de maneira que este levou sua família para outra região, Villavicencio, na 
tentativa de fugir das ameaças e das mortes. Nesse momento, recebeu 
um pedaço de terra para tentar recomeçar a vida no departamento de 
Meta, eis que havia sido considerado um deslocado interno. A paz durou 
pouco tempo, uma vez que a região estava controlada por paramilitares. 
O solicitante tornou-se um líder comunitário, momento em que foi “convi-
dado” pelos paramilitares a se transformar em um informante . Diante da 
recusa, começou a ser ameaçado  Decidiu deixar o país, em razão das 
ameaças perpetradas por dois grupos irregulares e inimigos. Não enxer-
gava possibilidade de permanecer no país sem ser encontrado por um 
dos perseguidores. Assim sendo, no ano de 2000, o solicitante decidiu 
ir para o Equador com a família. Conseguiu emprego em uma fazenda, 
onde permaneceu por 14 meses. Neste ínterim foi ameaçado pessoal-
mente por alguém com sotaque colombiano. Foi para Guayaquil, onde 
sofreu outra ameaça que culminou, em maio de 2003, em uma última 
tentativa de assassinato. 

Do reassentamento no Brasil: Em maio de 2004, a missão brasi-
leira para entrevista - composta por uma assessora do CONARE, o Re-

92 Os casos apresentados neste apartado foram selecionados e resumidos para efeitos desta publicação pela assessora de reassentamento do 
CONARE, senhora Carla Cristina Marques.

presentante do ACNUR no Brasil e um representante de uma ONG bra-
sileira - foi ao Equador e para entrevistar  candidatos ao reassentamento 
no Brasil. O refugiado  foi entrevistado e, em reunião plenária do CONA-
RE, de 08.10.2004, teve seu pedido deferido. Sua chegada ao território 
brasileiro deu-se em 08 de dezembro de 2004. O refugiado e sua família 
foram reassentados no interior do Estado de São Paulo e o processo de 
integração fi cou a cargo da Cáritas Arquidiocesana Brasileira, regional 
São Paulo. O processo de integração desta família começou com o seu 
acompanhamento até a residência destinada, cuidadosamente escolhi-
da pelos profi ssionais da referida ONG.  No programa de integração de 
reassentados estão previstas aulas de português. A família demonstrou 
muito interesse em estudar o idioma, pois tiveram pouquíssimo acesso 
aos estudos no país de origem e no país de primeira acolhida. O refugia-
do  tinha muita ânsia em começar a trabalhar, de maneira que dispensou 
as aulas de capacitação laboral e seguiu procurando uma ocupação. 
Começou fazendo trabalhos eventuais no ramo da construção civil, mas 
sua preocupação em assumir, o mais rapidamente possível, os gastos 
com aluguel e o sustento de sua família fi zeram-no  buscar trabalho em 
todas às áreas que acreditava ser capaz de exercer. Sua família tem um 
acentuado perfi l  rural, característica que a levou a perceber que seria 
inadequado viver no interior do Estado, razão pela qual foram para a re-
gião litorânea. . O refugiado começou a trabalhar na pesca com o apoio 
e solidariedade da população local. Toda a família se sentiu acolhida e 
motivada a estudar. O maior exemplo  dentro da família é a sogra,  que 
está, pela primeira vez na vida, freqüentando a escola e tendo, inclusive, 
aulas de informática.  A casa em que vive a família já é mantida pelo 
refugiado, demonstrando que um elemento importante no processo de 
integração  é o fato da pessoa  poder voltar a fazer escolhas e decidir o 
rumo de sua vida.

2º) Processo nº MJ 08000.013572/2004-01

Perfi l: Refugiada colombiana, 39 anos, ensino superior em 
Economia. 

Critério para o Reassentamento: Mulher em risco e falta de inte-
gração local.

Sinopse: A solicitante trabalhava na Colômbia, em uma pastoral 
social  Em julho de 2003, membros da FARC ordenaram que a pastoral 
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não apoiasse mais a organização dos grupos indígenas.  A solicitante 
obedeceu a ordem, cessando suas atividades na área rural. Entretan-
to, as FARC continuaram a pressionar o grupo indígena até que eles 
desistissem do projeto. A solicitante foi encontrada pelas FARC, o que 
a motivou sair da cidade e buscar um novo local para viver,  decidindo 
fugir para o Equador. Chegou ao país em novembro de 2001 e foi re-
conhecida como refugiada pelo governo equatoriano em julho de 2002. 
Conseguiu emprego e alugou um apartamento, embora estivesse insa-
tisfeita com a maneira discriminatória com que era tratada em razão de 
sua nacionalidade. 

Do reassentamento no Brasil: Em maio de 2004, a missão bra-
sileira foi ao Equador  para entrevistar os candidatos ao reassenta-
mento no Brasil. A refugiada  foi entrevistada e, em reunião plenária 
do CONARE, de 08.10.2004 teve seu pedido deferido. A chegada ao 
Brasil ocorreu em 02.12.2004, quando foi reconhecido seu status de 
refugiada no Brasil e, imediatamente, concedida a documentação que 
lhe era de direito. A refugiada  foi reassentada na região nordeste do 
Brasil e recebeu apoio de uma ONG local. A referida refugiada rece-
beu aulas de português por três meses, conforme previa o programa 
de integração. Mais tarde, diante das difi culdades, seguiu tendo aulas 
particulares. Também lhe foi oferecido um curso de capacitação em 
turismo, uma vez que a ONG percebeu que poderia aproveitar sua 
fl uência  no idioma espanhol para trabalhar  no ramo de hotelaria. Ape-
sar de ter-lhe sido disponibilizado o acesso a um renomado curso de 
hotelaria, a refugiada decidiu não mais trabalhar na área, em virtude da 
baixa remuneração que lhe foi oferecida. Ressalte-se que as despesas 
com aluguel e subsistência eram, até aquele momento, de responsa-
bilidade do ACNUR.  Não obstante tais oportunidades, a refugiada se 
declara infeliz em viver no Brasil, pois aqui não enxerga uma oportuni-
dade de melhora de vida tal qual esperava. Este caso evidencia que, 
além da obtenção da proteção, outros fatores concorrem para o êxito 
da integração.

3º) Processo nº MJ 08000.006865/2006-95

Perfi l: Colombiana de 49 anos, chefe de família e acolhida no Pa-
namá, juntamente com familiares.

Critério para o Reassentamento: Necessidade de proteção física 
e legal em caráter de urgência.

 Sinopse: A família da solicitante usufruía de uma vida estável e 
economicamente confortável no país de origem. Tinham uma proprieda-
de rural muito próspera e um de seus fi lhos trabalhava no comércio de 
pedras preciosas, enquanto dois outros eram proprietários de um comér-
cio de roupas.  A família sofreu uma tentativa de extorsão por um grupo 
armado que, inclusive, tinha uma lista de todas as suas propriedades e 
locais de residência. Em julho de 2004, a família recebeu um ultimato 
dos paramilitares para que saíssem de sua cidade, da mesma forma que 
os membros que residiam em Bogotá. Em 12 agosto de 2004, decidiram 
fugir para o Panamá, onde foram reconhecidos como refugiados em 14 
de abril de 2005. No Panamá, foram localizados pelos paramilitares por 
intermédio do namorado de uma das fi lhas da solicitante, que informou 
seu endereço pela internet. Assim, em razão de serem novamente ame-
açados, parte da família decidiu solicitar o seu reassentamento para um 
segundo país de acolhida.

Do reassentamento no Brasil: O caso  foi apresentado ao plená-
rio do CONARE, pelo ACNUR, em caráter de urgência. Após a aprova-
ção,  a família  foi assistida por uma  ONG que a recepcionou e acolheu 
no Estado do Rio Grande do Sul, direcionando-a para uma casa com es-
trutura básica de móveis e utensílios.  A primeira preocupação da ONG 
foi encaminhar a família para exames de saúde e disponibilizar atenção 
psicológica para seus membros. As aulas de português foram imediata-
mente ministradas e, em menos de três meses, era possível notar que 
os adultos já tinham um bom domínio do idioma nacional, o que, entre 
as crianças, foi alcançado em  curto espaço de tempo. As propostas de 
emprego surgiram  rapidamente, da parte de empresários,  entidades 
e organizações de determinados setores da cidade. Assim, tem-se na 
mobilização solidária da comunidade local, ademais da própria rede de 
parcerias, um fundamental agente facilitador da integração local.  

 Os três casos apresentados ilustram, por si só, a ampla variedade 
de situações conjunturais e pessoais que ocorrem  nos casos de reas-
sentamento. Não escondem, no entanto, os desafi os de ordem social, 
econômica e psicológica, inerentes à vida de qualquer ser humano.

Em uma radiografi a resumida do programa tripartite de reassen-
tamento brasileiro, as seguintes constatações ressaltam: (1) a vontade 
política do Governo brasileiro com o Programa de Reassentamento; (2) 
o empenho do CONARE em propiciar todos os recursos possíveis para 
a concretização do Programa; (3) a adesão incondicional da sociedade 
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civil ao projeto; e (4) o esforço do ACNUR em propiciar recursos fi nan-
ceiros para a materialização do Programa.  

O Brasil vem adotando medidas  que permitem caracterizá-lo como 
um país modelo  neste assunto. Prova disto é a decisão do CONARE 
em estabelecer um prazo de 72 horas para decidir sobre os pedidos de 
reassentamento apresentados pelo ACNUR em caráter de urgência, o 
que foi destacado na Reunião Anual Triparte de 2005 por aquela agên-
cia Além disso, o Brasil vem dando destaque à temática no âmbito do 
Mercosul. 

Analisando o perfi l dos reassentados no Brasil, verifi ca-se que: 
49,12% famílias, sendo 21,05% mulheres chefes de família, 24,56% sol-
teiros e 5,26% homens com fi lhos. As 208 pessoas acolhidas até outubro 
de 2006 pelo Governo brasileiro residem no Rio Grande do Norte (22 
pessoas),  Rio Grande do Sul (68 pessoas),  São Paulo (115 pessoas) e 
Pernambuco (03 pessoas). Ademais, 03  reassentados perderam a con-
dição de refugiado ou tiveram-na cessada, enquanto  22  reassentados 
foram repatriados voluntariamente.93 

O CONARE, que tem se destacado por desempenhar um trabalho 
de qualidade, realizou, no segundo semestre de 2006, uma pesquisa 
que tratava de aprofundar o estudo do perfi l da população reassentada 
do Brasil, sobretudo, no que diz respeito à  sua integração local e a sua 
satisfação com o reassentamento no País. Para tanto, no marco costu-
meiro de seu trabalho criterioso e minucioso, entrevistou um signifi ca-
tivo número de reassentados, bem como membros das ONGs que lhe 
prestam apoio. Os dados da pesquisa revelaram importantes elementos 
que podem contribuir para o aperfeiçoamento do programa brasileiro. O 
resultado  é um importante material de análise  sobre projeto de reassen-
tamento no Brasil e deverá ser levado  em conta no seu aprimoramento 
. O conteúdo integral do mesmo, conforme publicação estampada no 
apartado 6 do Relatório de Atividades do CONARE (1998- 2006), está 
reproduzido a partir do próximo parágrafo:94

“6.2 Resultado da Pesquisa Sobre Reassentamento

O trabalho foi realizado, tomando como base as respostas dadas 
pelos refugiados e pelos encarregados das ONGs às perguntas cons-

93 CONARE. Relatório de Atividades (1998- 2006). Op. cit., p. 6.
94 CONARE. Relatório de Atividades (1998- 2006). Coordenação do CONARE: Brasília, dezembro de 2006, pp. 14-16. A autorização da publicação dos 
resultados da pesquisa nesta edição foi expressamente concedida pela coordenação do CONARE.

tantes de questionários elaborados, objetivando delinear o perfi l daquela 
população, com ênfase à integração local. A pesquisa teve como base 
as entrevistas realizadas no período de 27.6 a 15.09.2006, nos Estados 
de São Paulo, Rio Grande do Sul e Rio Grande do Norte, abrangendo 
101 reassentados, dos quais 70% é do sexo masculino. 

A análise considerou os dados que foram informados pelo chefe do 
grupo familiar. No tocante à renda e à capacitação foram considerados 
os dados de todos os componentes da família, disponibilizados pelas 
respectivas ONGs.

A idade média da população é de 36 anos, variando entre 23 anos 
o mínimo, e 50 anos, o máximo.

O número médio de pessoas no grupo familiar é de 3,24.

Quanto ao estado civil:
40 %  são solteiros
56 %  são casados ou vivem em união estável
04 %  são viúvos

Quanto ao grau de escolaridade: 
24 %  ensino fundamental incompleto
12 %  ensino fundamental completo
24%  ensino médio incompleto
22 %  ensino médio completo
4 %  curso técnico profi ssionalizante
4 %  ensino superior incompleto
10%  ensino superior completo

Quanto às principais atividades laborais desempenhadas no país 
de origem:

24 %  rural
22 %  comércio
14 %  prestação de serviços
10 %  autônomos, aí incluídos os pequenos empresários.
08 %  magistério
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Quanto às principais atividades laborais desempenhadas no Brasil:
20 %  não exercem nenhuma atividade remunerada
28 %  prestação de serviços, aí incluídos as atividades  
   eventuais como faxineiros, domésticos e outros.
16 %  construção civil
14 %  nos diversos ramos da indústria
10 %  comércio

Quanto ao recebimento do auxílio aluguel (pago pelo ACNUR):
82 %  recebem
18 %  não recebem

Quanto ao recebimento do auxílio subsistência (pago pelo ACNUR):
82 %  recebem
18 %  não recebem

Quanto à capacitação profi ssional:
66 %  receberam
34 %  não receberam

A renda média mensal percebida pelos refugiados é de R$ 431,25.
(não computados os auxílios moradia e subsistência).

A grande maioria participou das aulas de português, cujo período 
médio de duração foi de 2 meses e meio.

Os reassentados estão vivendo no Brasil, em média, há 1 ano e 
três meses.

Das análises sobre as avaliações realizadas destacam-se os se-
guintes resultados obtidos:

1º) associação negativa entre idade e renda: quanto maior a idade 
menor a renda.

2º) tempo de aula de português e a percepção de renda: consta-
ta-se que as pessoas que receberam aulas do idioma português, por um 
período maior, estão entre as que auferem maiores rendimentos. 

4º) na questão de subsistência, verifi cou-se que as pessoas que 
recebem o auxílio subsistência também recebem o auxílio aluguel.

5º) a correlação entre as variáveis “renda no Brasil” e o “encontrar 
o que buscava no Brasil” demonstrou que aqueles que encontraram o 
que buscavam neste país estão entre os que têm a renda mais alta.

6º) a correlação entre “encontrar o que buscava” e “receber sub-
sistência” demonstrou que aqueles que deixaram de receber o auxílio 
subsistência são os que encontraram o que buscavam.

7º) há uma forte associação entre “encontrar o que buscava” e 
“estar satisfeito com a vida no Brasil”.

Para investigarmos que fatores explicariam a variável “estar satis-
feito com a vida no Brasil” foram avaliadas as seguinte variáveis:

• idade;
• sexo;
• estado civil;
• grau de escolaridade;
• número de familiares;
• tempo de residência no Brasil;
• duração do curso de português;
• atividade econômica atual;
• renda atual;
• encontrar a paz;
• receber capacitação profi ssional;
• encontrar melhores condições de vida; e
• encontrar o que buscava.

Observou-se que apenas os fatores “ter encontrado melhores con-
dições de vida”, “ter encontrado o que buscava” e “ter encontrado paz” 
explicam a satisfação (ou insatisfação) com a vida no Brasil, sendo que 
nenhuma das outras variáveis testadas foi relevante (exemplo: escolari-
dade, tempo de aula de português). 

Ressalte-se que entre os componentes declarados como respon-
sáveis por “estar satisfeito com a vida no Brasil” o mais importante é 
o de “ter encontrado melhores condições de vida”.

É importante ressaltar que o fator “ter encontrado o que buscava” 
é na verdade uma síntese dos outros dois fatores: “ter encontrado me-
lhores condições de vida” e “ter encontrado a paz”. Este último justifi can-
do 28% da afi rmativa de “estar satisfeito com a vida no Brasil”.” 

A pesquisa ilustrou a realidade, à época, dos reassentados aco-
lhidos pelo Brasil. As esperanças,  expectativas e  frustrações são ine-
rentes a de qualquer ser humano. Porém, estes refugiados e estas refu-
giadas merecem atenção especial, pois se encontram em uma situação 
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excepcional de proteção internacional, dado que o Brasil já é o terceiro 
país a que se dirigem em busca de proteção,  na tentativa de afi rmação 
de sua dignidade humana.95 Por isso, o trato a eles dispensado também 
deve ser especial. Ao caminhar com passos fi rmes rumo a buscas de 
medidas capazes de reafi rmar a dignidade   destes cidadãos e a destas 
cidadãs, o Brasil vem dando mostras seguras de seu interesse em ser 
um país de  acolhida humanitária.

95 O primeiro país foi o de suas nacionalidades, o segundo país foi aquele que lhes concedeu o refúgio por primeira vez e o terceiro país é o de 
reassentamento, ou seja, o Brasil.

NOTAS FINAIS

É certo que ainda restam muitos desafi os a serem enfrentados 
pelo Brasil em seu trabalho humanitário. Neste marco, o País 
vem operando com afi nco e empenhando recursos para o aper-

feiçoamento de suas ações em favor dos refugiados e refugiadas. O 
CONARE é uma instância da sociedade brasileira que vem se esforçan-
do para cumprir com a sua fi nalidade, qual seja, a de outorgar proteção 
àquelas pessoas  perseguidas em seus países de origem, em conso-
nância com  propósitos da Convenção de 1951 das Nações Unidas so-
bre Refugiados e de seu Protocolo de 1967, acrescido das conquistas  
modernas no campo do direito internacional dos refugiados, como os 
princípios da Declaração de Cartagena. Trata-se de um  trabalho que só 
engrandece o Brasil , contribuindo para a construção de uma cidadania 
mundial e de um mundo mais solidário e civilizado.

Como mesmo disse o então Presidente do Supremo Tribunal Fede-
ral, Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello,“O Brasil importa-se 
com os refugiados e, na medida de sua capacidade, acolhe-os compro-
metendo-se a lhes dar assistência compatível àquela dispensada aos 
nacionais. Numa época em que as fronteiras se fecham num pavor xe-
nófobo nunca visto, em que sangrentas guerras destroçam cruelmente 
etnias quase inteiras e os ódios raciais e religiosos se acirram para levar 
cada vez mais a mortes e destruição, o gesto de boa vontade brasileiro 
resplandece como estrela de primeira grandeza para quem, defendendo 
o primordial dos direitos, o único que lhe restou - a própria vida -, luta 
como autêntico herói para manter a derradeira gota de esperança e, com 
dignidade, recomeçar.”96 

O CONARE também está atento ao cenário internacional. Seu   
Relatório Final de 2006 explicita que dentro do “contexto de conso-
lidação da proteção internacional no Brasil, cresce a importância 
do nosso país diante das atitudes xenofóbicas adotadas pelo pri-
meiro mundo que, no afã de coibir o terrorismo e garantir o merca-
do aos seus nacionais, tem impedido que os refugiados cheguem 
às suas fronteiras e recebam a proteção que lhes é garantida pelos 
instrumentos internacionais dos quais aqueles países, inclusive, 
são signatários. O exemplo do Brasil e de outros países sul-ame-

96 Prefácio do Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello à obra: “Refugiados: realidades e perspectivas”, organizada por Rosita Milesi. Brasília: 
CSEM/IMDH; Edições Loyola, 2003.
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ricanos têm demonstrado que o único caminho viável é o da soli-
dariedade.”97   

Assim, o CONARE  dá mostras concretas  de que a afi rmação das três 
vertentes da proteção internacional da pessoa humana é completamente 
compatível com o ordenamento jurídico interno do Estado brasileiro. 

Por último,  há que se prestar uma homenagem a todos os mem-
bros do CONARE os quais, a partir de uma lei plena de virtudes, como 
tantas outras existentes no País e que nunca se efetivam, tiveram o dom 
de aplicá-la com seus atributos humanitários pessoais, consolidando um 
efetivo e exemplar sistema de proteção da pessoa humana. Estas pes-
soas escreveram e participaram diretamente da construção histórica do 
caráter humanitário do Estado brasileiro.

Pessoalmente, não existem palavras capazes de expressar todo 
o meu agradecimento ao CONARE, aos seus membros e pessoal de 
secretaria, pelo apóio incondicional prestado para a conclusão deste tra-
balho98 que tanto me honrou haver podido desenvolver. Simplesmente 
deixo registrado o fato de que a existência do CONARE e a ação de seus 
membros deixam-me orgulhoso em ser brasileiro.

97  CONARE. Relatório de Atividades (1998- 2006). Coordenação do CONARE: Brasília, outubro de 2006, p. 6.
98 Não há como deixar de se fazer um agradecimento especial, a título de colaboradores ao desenvolvimento e à conclusão deste trabalho, para 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto, Nara C. N. Moreira da Silva, Izabela Barbosa Miguel, Mônica Blatt Caruso, Carla Cristina Marques, Selma Campos 
Ferreira, Rosita Milesi, Luis Varese e Wellington Pereira Carneiro. Muito mais do que funcionários públicos, nacionais ou internacionais, seres humanos 
de primeira grandeza. Muito obrigado!
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 1, 
DE 27 DE OUTUBRO DE 1998

 
Estabelece modelo para o Termo de Declaração a ser preenchido 

pelo Departamento de Polícia federal por ocasião da solicitação inicial 
de refúgio.

 O COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS – CONARE, ins-
tituído pela Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997, no uso de suas atribui-
ções, objetivando implementar o disposto no artigo 9º do referido diplo-
ma legal, RESOLVE:

 Art. 1º. Adotar modelo de termo de declaração constante do Anexo 
I desta Resolução, a ser preenchido pelo Departamento de Polícia Fede-
ral por ocasião da solicitação inicial de refúgio.

 Art. 2º. O referido termo deverá ser encaminhado a Coordenadoria 
– Geral do CONARE, com cópia à respectiva Cáritas Arquidiocesana, 
visando ao preenchimento do preenchimento do questionário que possi-
bilitará a apreciação do pedido de refúgio.

 Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.
 
  

ANEXO - RESOLUÇÕES 
NORMATIVAS DO CONARE
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ANEXO I
TERMO DE DECLARAÇÃO

Nome do declarante: ________________________________________

Data de nascimento: ________________________________________ 

Nome do pai: ______________________________________________

Nome da mãe: _____________________________________________

Cidade e país de nascimento: _________________________________

Nacionalidade: _____________________________________________

Sexo: ____________________________________________________ 

Estado Civil: _______________________________________________

Fala o idioma português: _____________________________________

Em caso negativo, especifi car o idioma: _________________________

Intérprete (s) nomeados (s): __________________________________

Número local e data de expedição do documento de viagem com o qual 

entro no Brasil (passaporte ou Carteira de Identidade): _____________ 

_________________________________________________________

Cidade e data de saída do país de origem _______________________

Local (ais) onde fez escala antes de sua chegada no Brasil, indicando o 

tempo de permanência em cada localidade (s): ___________________ 

_________________________________________________________

Motivo de saída do país de origem ou de proveniência: (descrever de 
forma sucinta a situação do país de origem e o temor em retornar)

_________________________________________________________ 

Já solicitou refúgio anteriormente: ______________________________

Em caso positivo, indicar: ____________________________________

País (es): _________________________________________________ 

Data (s): __________________________________________________ 

Grupo familiar que o (a) acompanha no Brasil (esposo(a),  fi lhos(as), 

pais e outros): _____________________________________________

Nome completo: ___________________________________________

Filiação: __________________________________________________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

Data de nascimento: ________________________________________

Relação de parentesco: ______________________________________

_________________________________________________________

(Se necessitar de mais espaço, utilize o verso e outras folhas)
Familiares que permanecem no país de origem (esposo(a), fi lhos(as), 
pais):
Nome completo_ ___________________________________________ 

_________________________________________________________

Data de nascimento _________________________________________
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Relação de parentesco ______________________________________

Nada mais havendo a informar, foi o(a) declarante cientifi cado(a) pela 

autoridade da Polícia Federal, _________________________________ 

______ a, comparecer à sede da Cáritas Arquidiocesana, localizada na

________________________________________ para dar seguimento 

ao pedido de reconhecimento de refúgio.

_________________________________________________________
Local / Data

Assinam o presente termo:

Autoridade: _______________________________________________

Escrivão: _________________________________________________

Solicitante: ________________________________________________

Intérprete(s): ______________________________________________

RESOLUÇÃO NORMATIVA No 2,
DE 27 DE OUTUBRO DE 1998 (*)

Adota o modelo de questionário para a solicitação de refúgio.
O COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS – CONARE, ins-

tituído pela Lei no 9.474, de 22 de julho de 1997, no uso de suas atribui-
ções, objetivando implementar o disposto no artigo 19 do referido diplo-
ma legal, RESOLVE:

Art. 1o Adotar o modelo de formulário de solicitação do reconheci-
mento da condição de refugiado constante do Anexo I desta Resolução.

Art. 2º O referido questionário será preenchido pelo solicitante de 
refúgio na sede da respectiva Cáritas Arquidiocesana, e posteriormen-
te encaminhado à Coordenadoria –Geral do CONARE para os procedi-
mentos pertinentes. 

Parágrafo único. Nas circunscrições onde não houver sede da Cá-
ritas Arquidiocesana, o preenchimento deverá ser feito no Departamento 
de Polícia Federal e encaminhado juntamente com o termo de Decla-
rações de que trata a Resolução Normativa nº 1, de 27 de outubro de 
1998.

Art.3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art.4º Revogam-se as disposições em contrário.

(*) Republicada de acordo com o art.1º da Resolução Normativa nº 09/2002.
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 27 DE OUTUBRO DE 1998

 
Estabelece modelo de Termo de Responsabilidade que deverá pre-

ceder o registro, na condição de refugiado, no Departamento de Polícia 
Federal

O COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS – CONARE, ins-
tituído pela Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997, no uso de suas atribui-
ções, objetivando implementar o disposto no artigo 9º do referido diplo-
ma legal, RESOLVE:

Art. 1º. Adotar o modelo de termo de responsabilidade constante 
do Anexo I desta Resolução, que deverá ser assinado pelo refugiado 
perante o Departamento de Polícia Federal, previamente ao seu registro 
naquele órgão.

Art. 2º. A autoridade competente deverá utilizar a ajuda de intér-
prete nos casos em que o requerente não domine o idioma português, 
visando possibilitar a plena ciência do conteúdo do termo.

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.
 
 
 
 
 

 

ANEXO I
TERMO DE 
RESPONSABILIDADE

Eu, ______________________________________________________

_________________________________________________________

nacionalidade, ____________________________, natural de _______

___________________, nascido (a) em ___/___/___, portador (a) do 

documento de identidade ______________________, tendo sido 

reconhecido (a) no Brasil como refugiado (a) pelo CONARE, na reunião 

realizada no dia ___/___/___, cuja decisão foi comunicada a DPMAF, 

pelo Ofi cio n.º ______, de ___/___/___, declaro que:

reconheço a temporariedade da condição de refugiado (a) declarada 
pelo Brasil, a qual subsistira enquanto perdurem as condições que a 
determinaram, sendo passível de revisão a qualquer tempo, inclusive 
por descumprimento das normas que a regulam;
comprometo-me a cumprir, fi elmente, as disposições estipuladas na 
Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 1951, no Protocolo 
sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1967, e na Lei n.º 9.474, de 22 
de julho de 1997, que conferem aos refugiados os mesmos direitos e 
deveres dos estrangeiros residentes no Brasil, cabendo-me a obrigação 
de acatar as leis, regulamentos e providências destinados à manutenção 
da ordem publica;
obrigo-me, igualmente, a respeitar os direitos e deveres constantes da 
legislação brasileira, tendo ciência de que estou sujeito (a) as leis civis e 
penais do Brasil e comprometo-me a respeitá-las e fazer cumpri-las;
assumo a responsabilidade de colaborar com as autoridades brasileiras 
e com as agências humanitárias que prestam ajuda orientadora e 
assistencial aos refugiados no Brasil;
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estou ciente de que a comprovação da falsidade das provas e/ou 
declarações por mim apresentadas quando da solicitação de refúgio 
bem como a omissão de fatos que, se conhecidos, ensejariam decisão 
negativa, ou ainda o exercício de atividades contrarias a segurança 
nacional ou à ordem pública implicarão a perda de minha condição de 
refugiado (a), com a conseqüente aplicação das medidas compulsórias  
previstas na Lei n.º 6.815, de 19 de agosto de 1980;
declaro ter o efetivo conhecimento de que a saída do território nacional 
sem prévia autorização do Governo brasileiro acarretará, também, a 
perda de minha condição de refugiado (a);

Declaro, fi nalmente, que, com a ajuda de interprete, entendi o con-
teúdo do presente termo de responsabilidade e o assino de modo cons-
ciente, na presença das testemunhas abaixo assinadas e qualifi cadas.

___________________de________________ de __________

____________________________________________________
Refugiado

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 4,
DE 11 DE MARÇO DE 1999

 
Extensão da condição de refugiado a título de reunião familiar.
 O COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS – CONARE, ins-

tituído pela Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997, no uso de suas atribui-
ções, objetivando implementar o disposto no artigo 9º do referido diplo-
ma legal, RESOLVE:

Art. 1º. Poderão ser estendidos os efeitos da condição de refugia-
do, a título de reunião familiar, ao cônjuge, ascendente ou descendente, 
assim como aos demais integrantes do grupo familiar que dependam 
economicamente do refugiado, desde que se encontrem em território 
nacional.

“Art. 2º. Para efeito do disposto nesta Resolução, consideram-se 
dependentes:

I – o cônjuge;
II – fi lhos (as) solteiros (as), menores de 21 anos, naturais ou ado-

tivos, ou maiores quando não puderem prover o próprio sustento;
III – ascendentes; e
IV – irmãos, netos, bisnetos ou sobrinhos, se órfãos, solteiros e 

menores de 21 anos, ou de qualquer idade quando não puderem prover 
o próprio sustento;

§ 1º. Considera-se equiparado órfão o menor cujos pais encon-
trem-se presos ou desaparecidos.

§ 2º. A avaliação da situação a que se refere os incisos I e IV deste 
artigo atenderá a critérios de ordem física e mental e deverá ser decla-
rada por médico.

Art. 4º. Para os fi ns previstos nesta Resolução adotar-se-á o mode-
lo de termo de solicitação constante do Anexo I.

Art. 5º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.
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 ANEXO I
TERMO DE SOLICITAÇÃO 
PARA REUNIÃO FAMILIAR

1. Dados do Solicitante:

(a) nome completo __________________________________________

_________________________________________________________

(b) data e local de nascimento ________________________________

_________________________________________________________

(c) número da Carteira de Identidade para Refugiado, ______________

data____/____/____ e local de expedição  _______________________

________________________________________________________ .

2. Profi ssão e / ou ocupação do solicitante:

profi ssão _________________________________________________

ocupação: ________________________________________________

salário ou rendimento: _______________________________________

3. Dependentes para o qual solicita reunião familiar:

Nome completo: ___________________________________________

_________________________________________________________

Filiação:  _________________________________________________ 

Data de nascimento: ____/____/____  Sexo: M (    )  F (    )

Parentesco: _______________________________________________

Profi ssão: _________________________________________________

Cidade e data de entrada no Brasil: ____________________________

Condição em que entrou no Brasil: _____________________________

Documento de viagem: ______________________________________

(Se necessitar de mais espaço, utilize o verso e outras folhas)

4. Endereço do solicitante no Brasil: ____________________________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

5. Documento(s) apresentado(s) nesta solicitação (anexar cópia(s) ): __

_________________________________________________________

_________________________________________________________

6. Alguma outra informação que julgue relevante: _________________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

Local / Data: ______________________________________________
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 5,
DE 11 DE MARÇO DE 1999

 
Autorização para viagem de refugiado ao exterior
 O COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS – CONARE, 

instituído pela Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997, no uso de suas 
atribuições, objetivando implementar o disposto no artigo 39, inciso V, 
RESOLVE:

Art. 1º. O refugiado deverá postular autorização do CONARE para 
viagem ao exterior.

§ 1º. O pedido deverá conter informação sobre o período, destino 
e motivo da viagem.

§ 2º. A solicitação poderá ser apresentada diretamente ao Ministé-
rio da Justiça, ou por intermédio da Polícia Federal.

§ 3º. A autorização será concedida pelo Presidente do CONARE, 
devendo ser referendada pelos membros na reunião subseqüente.

Art. 2º. Se necessário, poderá ser solicitada, ainda a emissão de 
passaporte brasileiro para o estrangeiro, previsto no art. 55, inciso I, alí-
nea “c”, da Lei 6.815, de 19 de agosto de 1980.

Art. 3º. A saída do território nacional sem previa autorização impli-
cará em perda da condição de refugiado, nos termos do art. 39, inciso IV, 
da Lei Nº. 9. 474 de 1997.

§ 1º. O processo de perda da condição de refugiado tramitará junto 
ao CONARE, assegurada ampla defesa.

§ 2º. Em se tratando de refugiado que se encontre no exterior, o 
processo poderá ter tramitação sumária, com a perda da condição de 
refugiado declarada pelo Presidente do CONARE e submetida ao refe-
rendo dos membros na reunião subseqüente.

§ 3º. No caso do parágrafo anterior, a perda da condição de refu-
giado será comunicada imediatamente à Polícia Federal e ao Ministério 
das Relações Exteriores.

 Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

RESOLUÇÃO NORMATIVA No 06,
de 26 DE MAIO DE 1999.

Dispõe sobre a concessão de protocolo ao solicitante de refúgio.
O COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS – CONARE, insti-

tuído pela Lei no 9.474, de 22 de julho de 1997, objetivando implementar 
o disposto no artigo 21 e parágrafos do referido diploma legal, Resolve:

Art. 1o  O Departamento de Polícia Federal emitirá protocolo em 
favor do solicitante de refúgio e de seu grupo familiar que se encontre 
em território nacional, mediante a apresentação de declaração a ser for-
necida pela Coordenação - Geral do CONARE

Parágrafo único. A declaração deverá conter o nome, nacionalida-
de, fi liação, data de nascimento, bem como a data de preenchimento do 
questionário de solicitação de refúgio.

Art. 2o  O prazo de validade do protocolo será de 90 (noventa) dias, 
prorrogável por igual período, até  a decisão  fi nal do processo.

Art. 3o  O protocolo dará direito ao solicitante de refúgio a obter a 
carteira de trabalho provisória junto ao órgão competente do Ministério 
do Trabalho, cuja validade será a mesma do documento expedido pelo 
Departamento de Polícia Federal.

Art. 4o    Esta Resolução entrará em vigor 60 dias após a sua pu-
blicação. 

Art. 5 o   Revogam-se as disposições em contrário.

Livro2_Conare_Final.indd   106-107Livro2_Conare_Final.indd   106-107 27/11/2007   16:39:5327/11/2007   16:39:53



108
ACNUR
CONARE

Reconhecimento dos refugiados pelo Brasil
Decisões comentadas pelo CONARE 109

RESOLUÇÃO NORMATIVA No 7,
DE 06 DE AGOSTO DE 2002

Dispõe sobre prazo para adoção de procedimentos e atendimento 
a convocações.

O COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS – CONARE, ins-
tituído pela Lei no 9.474, de 22 de julho de 1997, no uso de suas atribui-
ções, objetivando regular o prazo dos procedimentos previstos no Título 
II do referido diploma legal, resolve:

Art. 1o Será passível de indeferimento pelo Comitê a solicitação de 
reconhecimento da condição de refugiado daquele solicitante que não 
der seguimento, no prazo máximo de seis meses, a quaisquer dos pro-
cedimentos legais que objetivem a decisão fi nal do pedido ou não aten-
der às convocações que lhe forem dirigidas.

Art. 2o Para os fi ns previstos no art.29 da Lei nº 9.474, de 22 de 
julho de 1997, o indeferimento será publicado no Diário Ofi cial.

Art. 3 o Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
aplicando-se aos casos em tramitação, que se enquadrem no disposto 
no art. 2º desta Resolução.

Art. 4 o Revogam-se as disposições em contrário.

RESOLUÇÃO NORMATIVA No 8, 
DE 06 DE AGOSTO DE 2002

 
Dispõe sobre a notifi cação de indeferimento do pedido de reconhe-

cimento da condição de refugiado.
O COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS – CONARE, ins-

tituído pela Lei no 9.474, de 22 de julho de 1997, no uso de suas atribui-
ções, resolve:

Art. 1o Será publicado no Diário Ofi cial o indeferimento do pedido 
de reconhecimento da condição de refugiado daquele solicitante que, 
no prazo de seis meses, a contar da data da decisão do Comitê, não for 
localizado para receber a devida notifi cação.

Art. 2o Para os fi ns previstos no art.29 da Lei nº 9.474, de 22 de 
julho de 1997, o prazo será computado a partir da publicação referida no 
artigo anterior.

Art. 3 o Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
aplicando-se aos processos em trâmite que se enquadrem no disposto 
no art.1º.

Art. 4 o Revogam-se as disposições em contrário
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RESOLUÇÃO NORMATIVA No 9,
DE 06 DE AGOSTO DE 2002

Estabelece o local para o preenchimento do questionário de solici-
tação de reconhecimento da condição de refugiado nas circunscrições 
onde não houver sede da Cáritas Arquidiocesana.

O COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS – CONARE, ins-
tituído pela Lei no 9.474, de 22 de julho de 1997, no uso de suas atribui-
ções, em sessão plenária realizada em 06 de agosto de 2002,

considerando a proposta apresentada pelo representante do De-
partamento de Polícia Federal, na forma do art.9º do Regimento Interno 
do Comitê Nacional para os Refugiados, no sentido de alterar a Resolu-
ção Normativa nº 2, de 27 de outubro de 1998;

considerando a necessidade de estabelecer um local para o preen-
chimento do questionário da solicitação do reconhecimento da condição 
de refugiado nas circunscrições onde inexiste sede da Cáritas Arquidio-
cesana,

RESOLVE:
Art. 1o Nas circunscrições onde não houver a sede da Cáritas Arqui-

diocesana o preenchimento do questionário de solicitação do reconheci-
mento da condição de refugiado deverá ser procedido no Departamento 
de Polícia Federal, que o encaminhará à Coordenação-Geral do CONA-
RE juntamente com o termo de Declarações de que trata a Resolução 
Normativa nº 1, de 27 de outubro de 1998.

Art. 2o Republicar a Resolução Normativa nº 2/98, com a modifi ca-
ção introduzida por esta Resolução.

Art. 3 o Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

RESOLUÇÃO NORMATIVA No 10,
DE 22 DE SETEMBRO DE 2003

Dispõe sobre a situação dos refugiados detentores de permanên-
cia defi nitiva

O COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS – CONARE, ins-
tituído pela Lei no 9.474, de 22 de julho de 1997, no uso de suas atribui-
ções, resolve:

Art. 1º A concessão de permanência defi nitiva ao refugiado, reco-
nhecido como tal pelo Governo brasileiro, não acarretará a cessação ou 
perda daquela condição. 

§ 1º A declaração da cessação ou da perda da condição inicial de 
refugiado é de competência do CONARE, nos termos do art. 40 e 41 da 
Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

§ 2º O Departamento de Polícia Federal deverá manter atualizado 
o registro de refugiado daquele estrangeiro que tenha obtido a perma-
nência defi nitiva, enquanto perdurar aquela condição.

§ 3º No documento de identidade a ser expedido pelo Departamen-
to de Polícia Federal, ao refugiado que obtenha a permanência defi nitiva, 
também deverá estar expresso o dispositivo legal que possibilitou 
a concessão do refúgio.

Art. 2º Poderá ser emitido o passaporte brasileiro, previsto no art 
55, inciso I, alínea c, da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada 
pela Lei nº 6.964, de 09 de dezembro de 1981, ao refugiado registrado 
como permanente que pretenda viajar ao exterior, desde que previamen-
te autorizado pelo CONARE.

Parágrafo Único. Para os fi ns previstos neste artigo o estrangeiro 
deverá postular a autorização junto ao CONARE, informando o período, 
destino e motivo de viagem, justifi cando a necessidade da concessão de 
documento brasileiro.

Art 3º A declaração de cessação ou perda da condição de refugia-
do não implicará, automaticamente, no cancelamento da permanência 
defi nitiva.

Parágrafo Único. Para a fi nalidade deste artigo, o CONARE notifi ca-
rá o Departamento de Polícia Federal para que proceda o cancelamento 
do registro de refugiado e à substituição da cédula de identidade, emitida 
em conformidade com o § 3º do art. 1º desta Resolução Normativa.
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Art 4º O cancelamento da permanência defi nitiva não acarretará a 
cessação ou perda da condição de refugiado.

Art 5º O Órgão competente do Ministério da Justiça comunicará a 
perda da permanência ao CONARE que decidirá sobre a manutenção 
da condição de refugiado do estrangeiro.

§ 1º Mantida a condição de refugiado, o Departamento de Polícia 
Federal será notifi cado pelo CONARE a emitir novo documento de iden-
tidade de estrangeiro, com prazo de validade pertinente à classifi ca-
ção de refugiado.

§ 2º A decisão que determina a cessação ou a perda da condição 
de refugiado será comunicada ao Departamento de Polícia Federal para 
as providências cabíveis e sujeitará o estrangeiro às medidas compulsó-
rias previstas na Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980.

Art 6º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
resguardando-se aos refugiados permanentes no Brasil os direitos de 
proteção previstos na Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

Art 7º Revogam-se as disposições em contrário.

RESOLUÇÃO NORMATIVA No 11,
DE 29 DE ABRIL DE 2005

Dispõe sobre a publicação da notifi cação prevista no art 29 da Lei 
nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

O COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS - CONARE, ins-
tituído pela Lei no 9.474, de 22 de julho de 1997, no uso de suas atribui-
ções, em sessão plenária realizada em 29 de abril de 2005, 

considerando a proposta apresentada pelo representante do De-
partamento de Polícia Federal, na forma do art 9º do Regimento Interno 
do Comitê Nacional para os Refugiados – CONARE, no sentido de alte-
rar a Resolução Normativa nº 7, de 6 de agosto de 2002;

considerando o disposto no art 26, parágrafos 3º e 4º, da Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no 
âmbito da Administração Pública Federal;

considerando a necessidade de estabelecer o início da contagem 
do prazo recursal previsto no art. 29 da Lei nº 9.474/97, quando o inte-
ressado não for localizado, RESOLVE:

Art. 1º Será passível de indeferimento pelo Comitê, sem análise 
de mérito, a solicitação de reconhecimento da condição de refugiado 
daquele que não der seguimento, no prazo máximo de seis meses, a 
quaisquer dos procedimentos legais que objetivem a decisão fi nal do 
pedido ou não atender às convocações que lhe forem dirigidas.

Art. 2º Não localizado o solicitante para a notifi cação, por meio que 
assegure a certeza de sua ciência do indeferimento do pedido, nos ter-
mos do art. 29 da Lei 9.474/97, a decisão será publicada no Diário Ofi cial 
da União, para fi ns de contagem de prazo para interposição de recurso.

Parágrafo único. Em caso de provimento do recurso, os autos re-
tornarão ao CONARE para prosseguimento da instrução processual.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revoga-se a Resolução nº 7, de 06 de agosto de 2002, e 

demais disposições em contrário.
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 12,
DE 29 DE ABRIL DE 2005

 
Dispõe sobre a autorização para viagem de refugiado ao exterior, 

a emissão de passaporte brasileiro para estrangeiro refugiado, quando 
necessário, bem como o processo de perda da condição de refugiado 
em razão de sua saída de forma desautorizada.

O COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS - CONARE, ins-
tituído pela Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997, no uso de suas atribui-
ções, em sessão plenária realizada em 29/04/2005, 

considerando que o artigo 39, inciso V, da Lei nº 9.474/97, prevê 
a perda da condição de refugiado em razão de sua saída do território 
nacional sem prévia autorização do Governo Brasileiro;

considerando o previsto nos artigos 54 e 55, inciso I, alínea “c”, da 
Lei nº. 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada pela Lei nº. 6.964, de 
09 de dezembro de 1981, e nos artigos 94 e 96 de seu regulamento, o 
Decreto nº 86.715, de 10 de dezembro de 1981, os quais dispõem sobre 
a expedição de passaporte para estrangeiro;

considerando o disposto no Decreto nº 1.983, de 14 de agosto de 
1996, que aprova o Regulamento de Documentos de Viagem, e no De-
creto nº 5.311, de 15 de dezembro de 2004, que deu nova redação aos 
referidos regulamentos, RESOLVE:

Art. 1º O refugiado para empreender viagem ao exterior deverá 
solicitar autorização do CONARE.

§ 1º A solicitação poderá ser apresentada diretamente a Coordena-
ção-Geral do CONARE, ou por intermédio da Polícia Federal, e, se for o 
caso, poderá ser complementada por entrevista.

§ 2º O pedido de saída do país deverá ser instruído com as infor-
mações relativas ao período, destino e motivo da viagem.

Art. 2º Se necessário, o refugiado poderá solicitar ao Departamento 
de Polícia Federal a emissão de passaporte para estrangeiro, prevista 
no art. 55, inciso I, alínea “c”, da Lei 6.815/80.

§ 1º O pedido será formulado diretamente ao Departamento de Po-
lícia Federal e deverá ser acompanhado da justifi cativa da necessidade 
de sua concessão.

§ 2º A expedição do passaporte para estrangeiro refugiado terá por 
base a autorização de viagem de que trata esta Resolução. 

§ 3º O passaporte para estrangeiro é de propriedade da União, 
cabendo ao seu titular a posse direta e o uso regular, podendo ser apre-
endido em caso de fraude ou uso indevido.

§ 4º O Departamento de Polícia Federal deverá comunicar ao CO-
NARE a emissão dos passaportes para estrangeiro expedidos nos ter-
mos desta Resolução, informando seu número, prazo de validade e da-
dos qualifi cativos.

Art. 3º A saída do território nacional sem previa autorização impli-
cará em perda da condição de refugiado no Brasil, nos termos do art. 39, 
inciso IV, da Lei nº 9. 474/97.

Parágrafo Único. Determinada a perda em defi nitivo da condição 
de refugiado, esta será comunicada imediatamente à Polícia Federal, ao 
Ministério das Relações Exteriores e ao Alto Comissariado das Nações 
Unidas para Refugiados – ACNUR.

 Art. 4º Esta Resolução entra em vigor no trigésimo dia da data de 
sua publicação.

Art. 5º Revoga-se a Resolução nº 5, de 11 de março de 1999, e 
demais disposições em contrário.
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 13,
DE 23 DE MARÇO DE 2007

Dispõe sobre o encaminhamento, a critério do Comitê Nacional 
para Refugiados – CONARE, ao Conselho Nacional de Imigração, de 
casos passíveis de apreciação como situações especiais, nos termos da 
Resolução Recomendada CNIg nº 08, de 19 de dezembro de 2006.

O COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS - CONARE, ins-
tituído pela Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997, no uso de suas atribui-
ções, em sessão plenária realizada em 23/03/2007,  considerando as 
disposições da Resolução Recomendada nº 08, de 19 de dezembro de 
2006, do Conselho Nacional de Imigração, RESOLVE:

Art. 1º O pedido de refúgio que possa não atender aos requisitos de 
elegibilidade previstos na Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997, poderá, a 
critério do CONARE, ser sobrestado para que possa a permanência do 
estrangeiro no País ser apreciada pelo Conselho Nacional de Imigração, 
com base na Resolução Normativa CNIg nº 27, de 25 de novembro de 
1998, que dispõe sobre situações especiais e casos omissos. 

Art. 2º O CONARE, na reunião plenária, admitindo a possibilidade 
da permanência do estrangeiro no País ser analisada por questões hu-
manitárias pelo Conselho Nacional de Imigração, suspenderá a aprecia-
ção do caso, promovendo a sua remessa àquele Órgão, nos termos da 
Resolução Recomendada CNIg nº 08, de 19 de dezembro de 2006.   

Art. 3º Em caso de concessão da permanência pelo Conselho Na-
cional de Imigração, o CONARE determinará o arquivamento da solici-
tação de refúgio.

Art. 4º Se for negativa a decisão do Conselho Nacional de Imigra-
ção, o CONARE decidirá a solicitação de refúgio, obedecidas as dispo-
sições previstas na Lei nº 9.474/97.  

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
Presidente
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